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EDITORIAL

Caros leitores,
Os autores desta edição, militares integrantes de setores do Departamento de Educação e Cultura do 

Exército, em especial da Diretoria do Patrimônio Histórico e Cultural do Exército, e demais parceiros ins-
titucionais, civis e militares, brindam-nos com uma variedade de assuntos de nossa historiografia, cobrindo 
um extenso recorte temporal, que compreende desde o período colonial até o período republicano. 

Reunimos sete artigos que apresentam uma multiplicidade de objetos de estudos. Esse conjunto se 
inicia com a pesquisa desenvolvida pelo capitão R/1 João Carlos Talina, colocando em perspectiva a po-
lítica cultural desenvolvida nos primórdios do Brasil Colônia por D. João, e suas contribuições à música 
militar naquele período. Seu texto permite-nos ver o alvorecer da música militar e o processo de cons-
trução do ethos musical militar e da inserção e profissionalização do músico militar. 

Em seguida, o general de brigada R/1 Walter Nilton Pina Stoffel descreve a relação histórica da 
Missão Militar Francesa no Brasil com as ações de profissionalização do Exército Brasileiro, especial-
mente nas interações dessa missão estrangeira com a Escola de Estado-Maior (EEM) e com o próprio 
Estado-Maior do Exército. Oferece-nos, assim, fontes de pesquisa valiosas para esse momento fundacio-
nal da profissionalização de nossa Força. Ainda perpassando alguns reflexos e oportunidades trazidas 
pela MMFB, o coronel Marcelo Vieira de Souza Filho traça para nós o processo de motomecanização da 
cavalaria brasileira, contextualizando as oportunidades, dificuldades e experiências vividas em suas três 
primeiras fases (1920, 1930 e a partir da Segunda Guerra Mundial), até a formação da divisão blindada 
brasileira, em 1957. 

Debruçando-se sobre o processo de independência das colônias da América Hispânica e a consequen-
te formação dos Estados latino-americanos, sob o enquadramento teórico da História Comparada e do 
Poder Militar, o coronel R/1 Carlos Roberto Carvalho Daróz evidencia as diferenças dos processos de 
emancipação desencadeados pelas colônias espanholas em relação à maior colônia portuguesa: o Brasil. 
Coloca em destaque as consequências dessas diferenças para a formação dos Estados Nacionais, mos-
trando-nos com clareza que os processos de independência mais marcados pelo viés revolucionário da 
América Hispânica “levaram a rupturas colossais, resultando em mais de uma dezena de repúblicas”, 
enquanto o processo menos violento, marcado por ações de continuidade, resultou na manutenção 
territorial do Brasil. 

Prosseguindo, a professora doutora Hevelly Ferreira Acruche volta-se para duas nações formadas no 
contexto da América Hispânica e da América Portuguesa – o Uruguai e o Brasil – e coloca em discussão 
as possíveis disputas e questões diplomáticas entre essas nações, em torno do recrutamento de estrangei-
ros para o serviço militar obrigatório, em período posterior ao Tratado de Extradição de 1851. Explora, 
ainda, importantes questões acerca da indefinição, à época, das fronteiras entre o Brasil e os países vizi-
nhos, e as consequentes tensões decorrentes dessa indefinição.

Encerrando esta edição, os dois últimos artigos, “A Agência do Banco do Brasil junto à Força Expedi-
cionária Brasileira (AGEFEB) no Teatro de Operações da Itália (1944-1945)” e “Comissão de Readapta-
ção dos Incapazes das Forças Armadas (CRIFA)”, assinados, respectivamente, pelo  coronel R/1 Claudio 



EDITORIAL

Luiz de Oliveira e pelos articulistas Carlos Alexandre de Almeida Costa, pesquisador associado ao 
CEPHiMEx, e coronel R/1 Cláudio Skora Rosty, apresentam temas pouco explorados acerca da partici-
pação da Força Expedicionária Brasileira na Segunda Guerra Mundial. 

O coronel Claudio Luiz de Oliveira aborda a participação da Agência do Banco do Brasil, Órgão Não 
Divisionário (OND), no apoio aos nossos soldados na Campanha da Itália. Narra, além de fatos de sua 
criação, constituição, dificuldades e missões, as histórias relatadas por seus funcionários, pesquisadas e 
colhidas nos arquivos do Centro Cultural Banco do Brasil.

Em “Comissão de Readaptação dos Incapazes das Forças Armadas (CRIFA)”, os autores, utilizando-se 
dos relatórios anuais do presidente da CRIFA ao presidente da República, nos anos de 1946 a 1955, 
lançam luz sobre o processo histórico de reintegração social e profissional dos ex-combatentes da FEB, 
enfocando a atuação da comissão nos 10 primeiros anos de sua existência.

Esperamos que a variedade de temas enriqueça e favoreça o debate historiográfico e convide o leitor 
à reflexão, à pesquisa e ao diálogo com este grupo de pesquisadores e com a nossa rica História. 

Boa leitura!
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Música militar no Período Joanino
A herança da Casa de Bragança à música militar

João Carlos Talina*

* Cap QAO Mus R/1 Mestre de Música (EsIE/2005); Músico (EsIE/1994/1989/1984); Graduado em Educação Musical 
(SUAM/1988); Especial ista em Educação Musical (CBM/1990); Especial ista em Psicopedagogia (UFRJ-CEP/1997); Es-
pecial ista em Pedagogia (UFRJ-CEP/1999); Mestre em Ciência da Arte (UFF/2003) e Assessor de Musicologia e Chefe 
da Subseção de Obras Musicais Militares da Seção de Simbologia Marcial (SSM), da Diretoria de Patrimônio Histórico e 
Cultural do Exército (DPHCEx), do Departamento de Educação e Cultura do Exército (DECEx).

Introdução

O presente artigo pretende trazer à luz uma 
parte da vasta e inegável contribuição da polí-
tica cultural-musical de D. João1 para a músi-

ca militar em Portugal e no Brasil, em especial. Somos 
herdeiros das tradições culturais da música militar por-
tuguesa, as quais se mantiveram agregadas, posterior-
mente, após a independência do Brasil, em 1822, ao 
ethos musical do Exército Brasileiro.

Nesse sentido, esta pesquisa, utilizando-se da pers-
pectiva da Musicologia Histórica (KERMAN, 1987), 
busca levantar os aspectos da música militar no Brasil 
Colonial2, bem como em Portugal, antes da chegada de 
D. João, da Corte Portuguesa e da Família Real para 
o Brasil, em 1808, e durante o período de sua perma-
nência – Período Joanino3 –, como, também, após a sua 
partida para Portugal, já como D. João VI – rei de Por-
tugal, Brasil e Algarves, em 1821. 

Os primórdios da música no Brasil Colônia
O ethos musical em Terra Brasilis: música militar, 
religiosa e profana

No final do séc. XVIII até 1806, antes da chegada de 
D. João4 e de sua Corte Portuguesa e da Família Real, 
em 1808, de acordo com Souza (2008), a música militar 
no Brasil era também presente por meio de músicos 
executantes de tambores e pífaros, nos corpos militares 
pertencentes às unidades de infantaria e de artilharia, 
e músicos executantes de trombetas nas unidades de ca-
valaria, os quais eram contratados e pagos com o soldo 
da oficialidade:

Na cidade do Rio de Janeiro, cinco Regimentos de In-
fantaria (1º, e 2º Regimentos de Infantaria; e três Regi-
mentos destacados de Portugal: o de Moura, o de Bra-
gança e o Regimento de Extremoz) e um Regimento de 
Artilharia e Esquadrões de Cav da Guarda do Vice-Rei. 
Em Santa Catarina, um Regimento de Infantaria. Em 
S. Paulo, dois Regimentos de Infantaria e um Regi-
mento de Cavalaria.  No Rio Grande, um Regimento 
de Infantaria e um Regimento de Cavalaria.  Na Bahia, 
existiam dois Regimentos de Infantaria e um Regimen-
to de Artilharia. Em Pernambuco, dois Regimentos de 
Infantaria e um Regimento de Artilharia. No Pará, dois 
Regimentos de Infantaria e, no Maranhão, um Regi-
mento de Infantaria.  (SOUZA, 2008, p. 134-135)

Entretanto, segundo Talina (2019), já existiam bandas 
de música civis no Brasil Colônia, em especial, os ternos de 
barbeiros5, cujo ethos musical era praticado nas cerimônias 
religiosas, cortejos, procissões, festas, enfim, a saber:

[…] a partir do séc. XIX, com a chegada da Família 
Real Portuguesa à Cidade do Rio de Janeiro, as ban-
das de música militares foram formadas, organizadas 
como tal, nos regimentos de Primeira Linha. Portanto 
tais bandas de música militares, criadas nesse período, 
irão coexistir com as bandas de música pré-existentes 
no Brasil, relacionando-se mutuamente, em especial, 
no aspecto do ethos musical, quanto ao repertório, 

Figura: 1 – Agrupamento musical de um regimento do séc. XVIII
Fonte: Souza, 2008, p. I
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público, formação de musicistas etc. (TINHORÃO, 
1998, apud TALINA, 2019, p. 5)6

Cardoso (2008) também cita a existência de bandas 
de música militares nos regimentos milicianos de São 
Paulo, bem antes da chegada de D. João ao Brasil:

Os regimentos milicianos sediados na capital de São 
Paulo em 1802 eram 11 ao todo, sendo 5 de infanta-
ria, 3 de artilharia e outros 3 de cavalaria. Desse total, 
apenas 5 regimentos possuíam corporação musical 
completa. (CARDOSO, 2008, p. 130)

Meira & Schirmer (2000) reforçam tal fato, assegu-
rando que existia uma banda de música militar no Re-
gimento da Cidade de Santos, em 1773, mantida pelo 
desconto dos soldos dos militares dessa corporação:

No regimento de Santos, por volta de 1773, diz-nos 
Claudio Moreira Bento (obra citada), havia “boa ban-
da de música e expressiva verba para mantê-la.” Essa 
unidade fora criada em 1766 e organizada em 1775, 
ficando conhecida como “Regimento Mexia” (corrup-
tela do nome de seu comandante – tenente-coronel 
Manuel Messias Leite). Em 1820, com a denomina-
ção de Regimento da Província de São Paulo, recebeu 
banda de música e significativa dotação anual para 
mantê-la. (MEIRA & SCHIRMER, 2000, p. 85) 

a catequese, a musicalização e a prática musical nas ce-
rimônias religiosas e cívicas, por meio da formação de 
corais, grupos instrumentais e bandas de música. Cabe 
citar também que existiam no Brasil, antes da chegada 
de D. João, corpos militares de 2ª linha, as chamadas 
milícias, que possuíam suas bandas de música, de acor-
do com Binder (2006), a saber:

As bandas de música militar entre nós datam de fins 
do século XVIII, pelas que foram criadas nos regi-
mentos milicianos do Recife e Olinda por ato do go-
vernador D. Tomás José de Melo, a cujo exemplo foi 
criada também uma no terço auxiliar de Goiana, em 
1789, mantida pela respectiva oficialidade, e median-
te consentimento daquele governador.
Das bandas marciais de então, nada encontramos sobre 
a sua particular organização; mas da de uma de um 
regimento de linha da guarnição da vizinha cidade da 
Paraíba, em 1809, constante de dois pífaros, um dos 
quais, Manuel de Vasconcelos Quaresma, era o mestre, 
duas clarinetas, duas trompas, um fagote e um zabum-
ba, bem podemos fazer uma ideia das nossas [as per-
nambucanas]. (COSTA, apud BINDER, 2006, p. 28)

Até então, de acordo com Tinhorão (1998), os sa-
lários, vencimentos dos músicos das bandas de música 
militares, milicianas ou não, eram pagos por meio do 
desconto dos soldos dos militares dos seus respectivos 
corpos de 1ª e 2ª linhas, existentes no Brasil:

Atraídos aos quadros militares pela sua rara qualifica-
ção, músicos civis vestiram a farda e passaram a fazer 
parte do corpo de tropa, passando a comportarem-
-se como simples funcionários contratados, aos quais 
recebiam pagamentos na base de soldo de oficial. (TI-
NHORÃO, 1998, p. 178)

Figura 2 – Tambor do 1º Regimento de Infantaria do Porto (1762)
Fonte: Souza, 2008, p. IV

Figura 3 – Banda de música da Brigada Real de Marinha no Brasil (1817)
Fonte: Souza, 2008, p. V

Importante ressaltar que, bem antes da criação das 
bandas de música militares portuguesas, com seus re-
gimentos de infantaria e artilharia, já havia bandas 
de música no Brasil, graças à presença dos jesuítas 
(HOLLER, 2016). Esses religiosos desenvolveram, com 
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O processo de inserção e profissionalização 
militar do músico 

   Com o Decreto de 20 de agosto de 1802, o go-
verno de D. João assume a responsabilidade pelo pa-
gamento dos militares músicos e dos instrumentos 
utilizados nas bandas de música da infantaria portu-
guesas, por meio do erário régio, e não mais o des-
conto nos soldos dos militares. Estabelece, também, 
o seguinte instrumental para as bandas de música: 
um flautim; uma 1ª clarineta soprano e duas 2ª clari-
netas sopranos; duas trompas; um clarim; um fago-
te; um bombo/zabumba; uma caixa de rufo e um par 
de pratos. Até o momento, esse é o mais antigo do-
cumento conhecido, em que se encontra a prescrição 
dos instrumentos utilizados na formação das bandas 
militares portuguesas: 

O Decreto de 20 de agosto de 1802 […] que eviden-
cia o processo de inserção das bandas no Exérci-
to Português, autorizando músicos nos regimentos 
de infantaria na Corte e nas províncias, já estava 
concluído nesta data. Até o momento, esse é o mais 
antigo documento conhecido no qual os instrumen-
tos utilizados na formação das bandas militares por-
tuguesas são prescritos. Observe-se que, no texto 
do decreto, o termo utilizado é música e não banda. 
(BINDER, 2006, p. 22)7

Tinhorão (1998) aponta um processo de agregação 
cultural entre as bandas de música militares com as 
bandas de música civis, no ethos musical no Brasil, pos-
sibilitando, assim, um processo de continuidade desde 
os primórdios com a música jesuítica, passando pelos 
ternos de barbeiros, bandas de música militares, até os 
dias atuais:

A continuidade da tradição no campo da produção 
de música instrumental ao gosto das amplas camadas 
das cidades, iniciada em meados de Setecentos pelos 
ternos de barbeiros com a chamada música de porta 
de igreja, ia ser garantida a partir da segunda meta-
de do século XIX pelas bandas de corporações mili-
tares nos grandes centros urbanos, e pelas pequenas 
bandas municipais ou liras formadas por mestres 
interioranos, nas cidades menores. (TINHORÃO, 
1998, p. 177)

A música militar no Período Joanino
O alvorecer da música militar e do ethos 
musical militar

Figura 4 – Músicos do Regimento de Infantaria (trompa e pratos – 
1815-1834)
Fonte: Souza, 2008, p. V

A música militar no Brasil, por meio do seu ethos, al-
cançou um tempo áureo durante a permanência de D. 
João, sua Corte e sua Família Real, entre 1808 e 1821. 
Sendo assim, foi desenvolvida com importância e re-
levo, nas inúmeras cerimônias cívico-militares, como 
paradas, revistas, desfiles, festas reais, profanas e reli-
giosas, que fez presente, necessária e obrigatória a par-
ticipação das bandas de música militares da Guarnição 
da Corte no Rio de Janeiro. Segundo Binder (2006):

A transferência da corte para o Rio de Janeiro inten-
sificou as comemorações das festas reais e religiosas, 
que também se tornaram mais suntuosas, afinal o rei 
compareceria pessoalmente a algumas ocasiões, exi-
gindo pompa à sua altura. Nem todas as festas tinham 
o mesmo objetivo, embora conjugassem uma série de 
elementos, discursos e regras ditadas pelo Estado – ar-
cos, trajetos, participantes etc. – em diferentes vozes, 
gestos, monumentos, dança […]. Como veremos, as 
bandas militares foram uma dessas vozes cerimoniais.
Até onde foi possível estabelecer, a celebração das 
festas reais entre 1808 e 1816 contou apenas com as 
bandas militares que já estavam no Rio de Janeiro em 
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1808. Estiveram à disposição das autoridades flumi-
nenses entre sete e nove conjuntos. Além da banda 
da Brigada Real da Marinha, que viera com a corte, 
cada um dos quatro regimentos de primeira linha 
possuía seu conjunto, como já mostrado no capítulo 
1. Somavam-se a estes as bandas de música do 1º e 3º 
Regimentos de Milícias. (BINDER, 2006, p. 34)

As bandas de música militares existentes nos corpos 
de infantaria e de artilharia da Corte do Rio de Janeiro, 
portanto, desenvolviam seu ethos musical participando 
das atividades cívico-militares do dia a dia, na vida cas-
trense e na sociedade do entorno, nas festas religiosas 
e populares, entre outras cerimônias. Segundo Binder 
(2006), com o advento da chegada de D. João, este certa-
mente fez com que o ethos musical militar alcançasse um 
elevado grau de importância nas cerimônias, solenida-
des, festas, enfim, realizadas na Corte do Rio de Janeiro:

Dessa forma, a introdução ou atualização das bandas 
de música no Brasil não ocorreu em razão da presen-
ça de um conjunto, a banda da Brigada Real, e sim 
da necessidade da corte em solenizar com a pompa 
adequada as festas reais que passaram a ocorrer no 
Rio de Janeiro. Nas festas, as bandas militares se apre-
sentavam em vários momentos: nos bandos anuncia-
tivos, nas paradas, nos cortejos e nas noites de festa. 
Tocavam nas ruas e nos coretos, para a população que 
não era admitida no interior dos palácios e teatros. 
Pode-se concluir que as bandas militares foram par-
te importante da representação sonora oficial da casa 
dos Braganças no Brasil. (BINDER, 2006, p. 125)

De acordo com Souza (2008), em 1810, por meio do 
Decreto de 27 de março daquele ano, D. João – então 
príncipe regente – organiza e cria as bandas de música 
militares no Brasil, de caráter oficial, nos 1º, 2º e 3º Regi-
mentos de Infantaria de Linha e no 1º Regimento de Ar-
tilharia da Corte, na Cidade do Rio de Janeiro, custeadas 
pelo erário régio, institucionalizando o músico militar:

Em 1810, com essa primeira determinação sobre a 
organização das bandas de música militares no Bra-
sil, estas passaram a ter um caráter oficial, com verbas 
atribuídas pelo erário régio, deixando de ser pagas 
pelos oficiais dos respectivos regimentos, numa mo-
dalidade que seria também aplicada ao Regimento 
de Infantaria de Linha do Recife da Capitania de 
Pernambuco, segundo a Carta Régia de 1811, que 

regulava o pagamento da música daquele regimento, 
que deixava de ser paga pela oficialidade e passava a 
ser suportada pelo erário régio, tal como as bandas da 
guarnição do Rio de Janeiro. (SOUZA, 2008, p. 26)

Ainda segundo Souza (2008), as recém-criadas bandas 
de música, oficialmente, nos regimentos do Rio de Janei-
ro, integraram-se ativamente às atividades culturais da 
Corte Portuguesa e da Família Real, participando, assim, 
dos diversos e inúmeros cerimoniais cívico-militares:

Após a chegada da Família Real, foram diversas as ce-
rimônias de que participaram os militares e as suas 
músicas, como registrou um dos principais cronistas 
da época, o padre Luiz Gonçalves dos Santos, que des-
creveu as músicas marciais, as continências militares e 
as reais bandeiras abatidas a saudar o regente. (SOU-
ZA, 2008, p. 26-27).

O ensino musical e a profissionalização do 
músico militar

Outra contribuição significativa para a formação 
do militar músico, realizada por D. João, foi feita por 
intermédio da Portaria de 16 de dezembro de 1815 
(BINDER, 2006), a qual institucionaliza o ensino de 
música no Exército Português, definindo o instrumen-
tal, os vencimentos, possibilitando, assim, formar e 
profissionalizar o quadro de militares músicos:

O ensino da música foi oficialmente instituído no 
exército português pela Portaria de 16 de dezembro 

Figura 5 – Músico do Exército (clarineta) de infantaria de linha
Fonte: Souza, 2006, p. VI
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de 1815 […]. O mestre deveria ensinar a quatro sol-
dados os instrumentos de sopro disponíveis – flautim, 
requinta, clarineta, clarim (trompete), trompa, trom-
bone ou serpente. Os soldados receberiam gratifica-
ção de 120 a 200 réis diários e estariam dispensados 
de outros serviços. (BINDER, 2006, p. 117)

Segundo Souza (2008), com o fim da Guerra Penin-
sular, em 1814, acarretando a diminuição do efetivo 
do Exército Português, alguns fatos ocorridos no re-
cém-criado Reino Unido de Portugal, Brasil e Algar-
ves motivaram D. João a aumentar o efetivo militar e, 
consequentemente, o número de bandas de música no 
Brasil, por meio da Carta Régia de 19 de dezembro de 
1815. Dentre esses fatos, a rebelião que se desencadea-
va na Argentina, em 1816, ameaçando as fronteiras do 
Sul do Brasil:

Assim, por ordem da corte que estava no Rio de Ja-
neiro, vai seguir da metrópole para o Brasil uma força 
com um total de 4.831 militares com a designação de 
Divisão de Voluntários Reais do Príncipe. Essa divisão 
de tropas ligeiras era constituída por duas brigadas 
e, em cada uma dessas brigadas, existia uma música8,  
composta por 2 mestres e 16 músicos, num total de 
18 músicos, existindo assim na divisão um total de 36 
músicos. Esta orgânica de 18 músicos em cada brigada 
decorre do facto de cada brigada ser constituída por 
2 batalhões de caçadores e, segundo a organização do 
Exército de 1816, existir, em cada batalhão de caça-
dores, uma música constituída por um mestre e oito 
músicos. (SOUZA, 2008, p. 27)

Posteriormente, a Revolução Pernambucana, em 
1817 (SOUZA, 2008), também possibilitou a vinda 
de forças militares de Portugal para conter a revolta, 
aumentando não somente o efetivo militar de comba-
tentes, como, também, de músicos militares e suas res-
pectivas bandas de música. Nessa ocasião, vieram o 11º 
Batalhão de Infantaria, o 15º Batalhão de Infantaria e 
o 3º Batalhão de Caçadores, sendo que, de acordo com 
o Decreto de 11 de dezembro de 1817, promulgado 
por D. João, essas unidades militares deveriam ter ban-
das de música, de acordo com a mesma organização 
preconizada em Portugal, conforme a Portaria de 16 
de dezembro de 1815:

Em 1817, foi definido o Regulamento da Banda de 
Música dos corpos militares vindos de Portugal, o Re-
gulamento da Banda de Música, determinando que as 
Unidades Militares vindas de Portugal, o Batalhão de 
Infantaria nº 11º, o Batalhão de Infantaria nº 15º e o 
Batalhão de Caçadores nº 3º, sendo estabelecido que a 
banda dessas unidades seria constituída por 1 mestre 
de música e 10 músicos, podendo integrar ainda mais 
6 aprendizes, sendo assim permitida uma orgânica de 
um mestre e 16 músicos. (SOUZA, 2008, p. 28)

 Prosseguindo, ainda de acordo com Souza (2008), 
D. João normatiza o padrão de efetivo de músicos nas 
bandas militares, bem como cria as bandas de música 
nos batalhões de granadeiros:

O Regulamento de 1817 de organização das bandas de 
música foi posteriormente, por determinação do prín-
cipe regente, aplicado a todas as bandas de música dos 
corpos de infantaria de linha do Rio de Janeiro, que as-
sim passaram a ser constituídas por 1 mestre e 16 mú-
sicos segundo o plano de 11 de dezembro de 1817, que 
em 1822 seria também aplicado às bandas dos recém-
-criados batalhões de granadeiros. (SOUZA, 2008, p. 28)

 Kiefer (1997) afirma que D. João era também, ver-
dadeiramente, um mecenas musical, traço este vindo de 
uma tradição cultural dos seus ancestrais, D. João IV e 
D. João V, enfim, da Família Bragança, e que transfor-
mou a vida cultural durante a sua estada na Cidade do 
Rio de Janeiro, bem como do Brasil como um todo:

D. João, o protetor das musas, provocou uma verda-
deira revolução cultural no país e transformou, ao 

Figura 6 – Músico do Exército (trombone) de infantaria de linha
Fonte: Souza, 2008, p. VI



8 • REB   REB • 9

mesmo tempo, o Rio de Janeiro, sede da corte, em 
“centro de irradiação do pensamento, da atividade 
mental do país”. O que as províncias possuíam de me-
lhor, aí se concentra, e o que aí se faz e se pensa é 
padrão de valores. (KIEFER, 1997, p. 45-46)

Conclusão
A contribuição da Casa dos Braganças à 
música militar

um projeto no qual a música foi parte importante na 
formação oferecida aos aprendizes das diversas esco-
las da corporação. (BINDER, 2006, p. 117-118)

Cabe ressaltar ainda, segundo Binder (2006), o de-
senvolvimento e a expansão do ethos musical militar no 
cotidiano da sociedade brasileira, durante o período 
em questão e, posteriormente, até os dias de hoje:

Nesse período, outras unidades militares do exército 
passaram a contar com banda de música e, talvez o 
mais importante, o ensino musical para crianças e jo-
vens foi oficializado e ampliado. Além do aumento das 
unidades do Exército que poderiam ter banda de mú-
sica, houve também uma multiplicação de conjuntos 
feitos pela Guarda Nacional e pelas Polícias Militares 
provinciais, que também colaboraram para a difusão 
da banda enquanto modelo de conjunto musical. Essa 
multiplicação de conjuntos e a atuação contínua em 
ocasiões festivas criaram um ethos militar: caracterís-
ticas militares passaram a ser associadas às bandas de 
música em geral, e não apenas àquelas pertencentes 
às corporações militares. As festas oficiais e comemo-
rações cívicas foram importantes nesse processo. Além 
disso, as bandas militares tiveram grande atuação fora 
do âmbito militar ou da representação oficial, com 
grande penetração social, suprindo com música ativi-
dades civis e religiosas. (BINDER, 2006, p. 126)

Indubitavelmente, toda a estrutura da música mi-
litar criada por D. João no Brasil, antes de sua chega-
da em 1808, durante a sua permanência e após a sua 
partida para Portugal, em 1821, ficou como base das 
futuras bandas de música militares do novo império 
que estava para surgir com a Proclamação da Indepen-
dência do Brasil em 1822.

De acordo com Binder (2006), o ensino de música 
militar oficializado se perpetuou na formação dos fu-
turos militares músicos, na nova Força Terrestre que 
estava surgindo:

Entre 1821 e 1822, Dom Pedro estendeu as provi-
dências adotadas por este decreto de 1817 a algumas 
unidades cariocas e, no Aviso n. 105 de 6 de março 
de 1834 […], a regência deixou claro que tais normas 
valeriam para todo o país. A legislação administrati-
va não fornece elementos que permitam avaliar a real 
abrangência do ensino musical ministrado nas bandas 
e instituições militares. No entanto, ao regulamenta-
rem a educação musical, deixam claro a existência de 

Figura 7 – Músico de serpentão (1806)
Fonte: Souza, 2008, p. VII

Quanto ao importante desenvolvimento das bandas 
de música após o Período Joanino no Brasil, segundo 
Rezende (1989), faz-se necessário registrar também:

Figura 8 – Músico de trompa (1834)
Fonte: Souza, 2008, p. VII
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No séc. XIX, a atividade das bandas veio a distribuir-
-se equilibradamente, dada a diminuição da música 
sacra e o aumento da profana, em consequência da 
forte influência  do progresso material e da introdu-
ção de novos estilos […] 
A banda, como elemento de vinculação social e po-
deroso estímulo para gozos estéticos das povoações 
geralmente isoladas, teve, em todo o séc. XIX, um pa-
pel importante em todas as cidades, vilas e lugarejos 
[…]. Esses conjuntos viajavam contagiando com o seu 
entusiasmo os povos de vida pacata. (FRANZ CURT 
LANGE  apud REZENDE, 1989, p. 693)

Por fim, cabe sublinhar que, no Período Joanino, 
de acordo com Moraes & Saliba (2010), D. João trans-
formou a vida na Corte do Rio de Janeiro em um am-
biente rico, cultural e musicalmente, à moda europeia, 
com o ethos musical militar, religioso e profano, sendo 
praticado nas inúmeras atividades na Corte e fora dela:

Muitos músicos que trabalhavam para a corte em Lisboa 
se instalaram no Brasil, além de outros estrangeiros, atra-
ídos pela edificação de um novo império. Durante todo 
o Período Joanino, houve no Rio de Janeiro uma intensa 
atividade musical, distribuída em dois setores, o da corte, 
onde a qualidade era imprescindível, e o de fora da corte, 
em que a funcionalidade era festiva e mítica. […]
Arregimentar músicos, pintores e outros artífices, 
para algum trabalho ou para abrilhantar alguma festa 
em caráter de urgência, foi uma medida comum nos 
tempos de D. João VI.
Na verdade, era necessário atender um desejo de 
manter a pompa e a ostentação e a visibilidade de um 
gosto; mas para isso era necessário que houvesse mão de 
obra suficiente. (MORAES & SALIBA, 2010, p. 93-94)

Uma síntese do legado de D. João à música militar
Registramos, abaixo, uma síntese do legado pro-

porcionado pela política cultural de D. João à música 
militar em Portugal e no Brasil. Por intermédio de vá-
rias portarias, cartas régias, alvarás, ordens, são estabe-
lecidas as bandas de música em unidades militares, seus 
efetivos com mestres e instrumentistas, salários, formação 
instrumental, ensino profissional em música, qualificação 
profissional, hierarquias e funções, regulamentos, unifor-
mização, apoio logístico, atividades, quadro de músicos 
militares, enfim, no ethos musical militar no Brasil:

1) Decreto de 20 de agosto de 1802 – inseriu as 
bandas de música no exército português, em seus regi-
mentos de infantaria na corte e nas províncias, com pa-
gamento pelo erário régio dos militares músicos, bem 
como aquisição de instrumentos musicais, estabelecen-
do a formação instrumental para as bandas de música 
de 11 músicos: 1 mestre e 10 instrumentistas;

2) Decreto de 19 de maio de 1806 – reorganizou 
o efetivo das bandas de música no Exército de Linha, 
com 1 mestre e 8 instrumentistas;

3) Vinda, em 1808, da Banda de Música da Brigada 
Real de Marinha para o Brasil, junto com D. João, a 
Família Real e a Corte Portuguesa;

4) Decreto de 14 de outubro de 1808 – autorizou a 
criação de bandas de música para as  unidades de in-
fantaria, de caçadores e de artilharia, com exceção das 
unidades de cavalaria;

5) Decretos de 20 de outubro e 20 de novembro de 
1809 – reorganizaram as bandas de música, determi-
nando a criação de bandas de música nos regimentos de 
infantaria e artilharia, bem como nos batalhões de ca-
çadores, com o efetivo de 1 mestre e 8 instrumentistas;

6) Decreto de 27 de março de 1810 – criou, oficial-
mente, as bandas de música militares nos 1º, 2º e 3º 
Regimentos de Infantaria de Linha e no 1º Regimento 
de Artilharia da Corte, no Rio de Janeiro, com efetivo 
de 12 a 16 músicos, com 1 mestre. Estabeleceu, tam-
bém, a quantia de 48$000 réis pagos às unidades auto-
rizadas a ter música e a quantia de 12$000 destinada à 
compra e conserto dos instrumentos musicais e enfeites 
dos uniformes. Esse decreto foi estendido, posterior-
mente, autorizando a criação de bandas de música nos 

Figura 9 – D. João VI 
Fonte: Mariz, 2008, p. 91
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Regimentos de Infantaria de Recife (PE), em 1811, no 
Regimento de Infantaria de Extremoz (PA), em 1812, e 
no Batalhão de Caçadores de Santos (SP);

7) Carta Régia de 26 de setembro de 1811 – estabe-
leceu o pagamento da banda de música do Regimen-
to de Infantaria da Cidade do Recife, da Capitania de 
Pernambuco com o erário régio;

8) Portaria de 3 de junho de 1813 – permitiu ape-
nas bandas de música nas unidades de infantaria e de 
caçadores, restringindo-as nas unidades de artilharia, 
regulando os vencimentos dos militares músicos em 
300 réis diários para a gratificação do mestre e 200 réis 
diários para os instrumentistas, bem como soldo, pão e 
etapa de soldado para todos os que faziam jus;

9) Portaria de 30 de abril de 1814 – ratificou os 
mesmos valores de vencimentos dos militares músi-
cos, de acordo com a portaria anterior,  incluindo, no 
total da soma, a parte referente ao soldo de soldado, 
estabelecendo que o mestre receberia 360 réis diá-
rios em tempo de paz e 380 réis diários em tempo de 
guerra; já os músicos instrumentistas receberiam 260 
réis diários em tempos de paz e 280 réis diários em 
tempos de guerra, respectivamente;

10) Portaria de 29 de outubro de 1814 – manteve 
a normatização para as bandas de música conforme a 
prescrição da portaria anterior, de 3 de junho de 1813;

11) Portaria de 16 de dezembro de 1815 – estabele-
ceu bandas de música militares nas unidades em Por-
tugal, com o efetivo de 1 mestre, 10 instrumentistas e 
mais 4 soldados aprendizes de música. Com o surgi-
mento, no efetivo das bandas de música, do soldado 
aprendiz de música, institui oficialmente o ensino da 
música no Exército Português para a qualificação pro-
fissional militar desse quadro;

12) Carta Régia de 19 de dezembro de 1815 – estabe-
leceu o Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves, pro-
porcionando, assim, o aumento do efetivo militar, bem 
como das bandas de música militares também no Brasil;

13) Alvará de 21 de fevereiro de 1816 – ratificou as 
2 portarias anteriores, de 3 de junho de 1813 e de 29 
de outubro de 1814;

14) Ordens do Exército de 1816 – transferiram da 
metrópole para o Brasil a Divisão de Voluntários Re-
ais do Príncipe, com o propósito de debelar a revolta 

na Argentina, que ameaçava as fronteiras do Sul do 
Brasil, com uma força militar composta por 2 briga-
das, com 4 batalhões de caçadores, sendo cada bata-
lhão dotado de 1 banda de música militar, organizada 
com efetivo de 9 músicos (1 mestre e 8 instrumentis-
tas), em um efetivo total de 36 músicos militares (4 
mestres e 32 instrumentistas); 

15) Aquisição e distribuição de instrumentos musicais 
às bandas de música das 2 brigadas da Divisão de Volun-
tários Reais do Príncipe, em um total de 34 instrumen-
tos musicais: 6 clarinetas sopranos, 4 clarinetas píccolo, 
2 flautas, 2 flautins, 2 fagotes, 2 trombões (trombones), 
2 clarins, 4 trompas, 2 serpentões, 2 pares de pratos, 2 
bombos, 2 ramos de campainhas e 2 caixas de rufo;

16) Decreto de 11 de dezembro de 1817 – estabe-
leceu o Regulamento da Banda de Música, determi-
nando que as unidades militares vindas de Portugal, 
a Divisão Auxiliadora, composta pelo 11º Batalhão de 
Infantaria, o 15º Batalhão de Infantaria e o 3º Bata-
lhão de Caçadores tivessem bandas de música, de acor-
do com a mesma organização preconizada em Portu-
gal, por meio da Portaria de 16 de dezembro de 1815, 
ou seja, passaram a ter o efetivo de 1 mestre de música 
e 10 instrumentistas, podendo integrar ainda mais 6 
soldados aprendizes, sendo assim permitida uma ban-
da de música orgânica com o efetivo de 1 mestre e 16 
instrumentistas. Nesse decreto, foi criada e estruturada 
a hierarquia para o músico militar: mestre de música, 
músico de 1ª classe, músico de 2ª classe e músico de 3ª 
classe, mantendo também o soldado aprendiz, deter-
minando o tipo de instrumento musical que deveria 
executar. Estipulou a instrumentação para as bandas 
de música: flautim; clarineta píccolo; clarinetas sopra-
nos; trompas; clarim; fagotes; serpentão; bombo/za-
bumba e caixa de rufo;

17) Decreto de 28 de abril de 1818 – determinou o 
efetivo de 1 mestre e 16 instrumentistas, nas bandas de 
música dos batalhões, além de 1 tambor-mor e 4 pífaros;

18) Decreto de 4 de outubro de 1821 – reestruturou 
o efetivo de todas as bandas de música dos batalhões 
dos Corpos de Infantaria de Linha do Rio de Janeiro, 
como o efetivo de 1 mestre e 16 instrumentistas, além 
de 1 tambor-mor e 4 pífaros;
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19) Decreto de 18 de julho de 1822 – determinou 
que a organização e o efetivo aplicados às bandas de 
música nos Corpos de Infantaria de Linha do Rio de 
Janeiro, constituídas por um 1 mestre e 16 instrumen-
tistas, segundo o plano de 11 de dezembro de 1817,  
fosse também aplicado às bandas de música nos recém-
-criados batalhões de granadeiros;

20) Permanência da Banda de Música da Brigada 
Real de Marinha no Rio de Janeiro, após a partida de 
D. João, da Corte Portuguesa e da Família Real para 
Portugal, originou, posteriormente, a Banda de Músi-
ca da Marinha de Guerra de D. Pedro I;

21) Vinda para o Brasil de músicos estrangeiros li-
gados às atividades com bandas de música, em especial 
para o Rio de Janeiro, como José Totti, Eduard Neu-
phart, Sigismund Neukomm, atraídos pela política cul-
tural de D. João;

22) Vinda de uma banda de música militar, liderada 
pelo famoso músico Eduard Neuphart, composta por 
músicos austríacos e portugueses na comitiva de D. Leo-
poldina, futura Imperatriz do Brasil, a convite de D. João;

23) Desenvolvimento do ethos musical militar, por 
meio do emprego das bandas de música nos cerimo-
niais militares e cívicos, profanos e religiosos, na Corte 
do Rio de Janeiro, cuja prática musical irá se estender 
no Brasil Colônia até os nossos dias;

24) Vinda das missões artísticas da França e da Áus-
tria, as quais contribuíram para o desenvolvimento da 
cultura do Brasil, atendendo às demandas do modus 
vivendi da Corte Portuguesa e da Família Real de D. 
João, sobretudo no que diz respeito à música em geral, 
bem como à música militar; e

25) Criação dos seguintes centros culturais musicais 
no Rio de Janeiro: a Capela Real; a reativação e o re-
forço da Capela Musical da Fazenda Santa Cruz, com 
coro e orquestra, e a manutenção de suas atividades 
musicais; a criação do Teatro de S. João e do Teatro de 
S. Pedro de Alcântara.

Coda finale
D. João foi, incontestavelmente, um verdadeiro me-

cenas para artistas e músicos em geral e, em especial, 
para os músicos militares e suas bandas de música, an-
tes, durante e depois do Período Joanino. Possuidor de 

uma vasta cultura, inclusive artística e musical, entre 
outras, veio de uma linhagem cujos ancestrais – D. João 
IV e D. João V – foram também notáveis mecenas, em 
suas respectivas cortes de época, e contribuíram para o 
desenvolvimento da cultura portuguesa, projetando as 
suas respectivas cortes como referência cultural e mu-
sical no mundo aristocrático europeu. 

Assim, pode-se concluir que foram muitas e impor-
tantes as contribuições realizadas por D. João, para a 
cultura no Brasil (LIMA, 1986)9, mas, em especial, ob-
jeto deste artigo, para a música militar nesse período. 
Durante o Período Joanino, foram organizadas e cria-
das as bandas de música militares, de forma oficial, pa-
gas com o erário régio, equipando-as com instrumentos 
musicais, realizando a manutenção do instrumental, 
organizando e enriquecendo o seu ethos musical, bem 
como fardando-as com uniformes de suas respectivas 
unidades militares, criando graduações hierárquicas, 
estatutos, regimentos internos para seu emprego e 
funcionamento, em seus Regimentos de Infantaria de 
Linha, bem como no Regimento de Artilharia, Bata-
lhões de Caçadores, Batalhões de Granadeiros, enfim, 
fomentando assim, o ethos musical militar. 

Ao fazê-lo, D. João instituiu, dessa forma, a profis-
são de músico militar e fez surgir as bases do futuro 
quadro de músicos do Exército Brasileiro, tornando-se 
uma figura eminente de nossa história e merecedora 
de prestígio, honra e reverência, como, também, de 
candidatar-se ao título de Patrono do Quadro de Músi-
cos do Exército Brasileiro10. 

O nome de D. João integra o elenco de figuras es-
trangeiras eminentes de nossa história, que contribuí-
ram de forma indelével com nosso País, bem como com 
nossa Força Terrestre. Nomes como Émilie Louis Mal-
let – marechal Mallet, o Barão de Itapevi, nascido em 
10 de junho de 1801, Dunkirk, França – Patrono da 
Arma de Artilharia; Carlos Antonio Napion – tenente-
-general Napion, nascido em 30 de outubro de 1757, 
Turim, Itália – Patrono do Quadro de Material Bélico; 
e João Carlos de Villagran Cabrita – tenente-coronel, 
nascido em 30 de dezembro de 1820, em Montevidéu, 
Uruguai – Patrono da Arma de Engenharia, são figu-
ras  já eternizadas no phanteon de heróis e patronos do 
nosso glorioso Exército Brasileiro. 
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Notas
1   Tal pesquisa, a priori, tem a sua origem no propósito de apresentar a figura de D. João VI como proposta de Patrono 

do Quadro de Músicos do Exército. 
2   É citado de forma geral, nesta pesquisa, o Brasil Colônia como Brasil, o qual se estendeu até 1816, quando passa a 

integrar o Reino de Portugal, Brasil e Algarves, tornando-se independente em 1822, como Brasil Império.
3   O Período Joanino é concebido nesta pesquisa como o período de permanência de D. João, no Brasil, com a sua 

Corte Portuguesa, bem como a sua Família Real, delimitado entre 1808 e 1821. 
4   Cabe ressaltar que iremos citar, de forma geral, nesta pesquisa, o nome de D. João, pois ele chega ao Brasil com o 

título de príncipe regente e, durante o período de sua estada aqui, de 1808 a 1822, ele assume o Reino de Portugal, 
Brasil e Algarves em 1816, sendo aclamado Rei de Portugal, Brasil e Algarves, em 1818 no Rio de Janeiro.
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5	 Ternos de barbeiros, segundo Tinhorão (1998, p. 155-175) eram grupos musicais formados por negros ex-escravos, barbeiros 
de ofício, que executavam músicas nos festejos religiosos que ocorriam nas portas das igrejas, cujas atividades perduraram muito 
depois da chegada e instalação da Família Real e da Corte Portuguesa na Cidade do Rio de Janeiro. Cf. Andrade, Mário de. Di-
cionário musical brasileiro. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1989.

6	 De acordo com Binder (2006, p. 27), as bandas de música pertenciam aos regimentos de 1ª linha, os quais eram profissionais e 
ficavam permanentemente em armas/prontidão estacionadas no Rio de Janeiro. Essas tropas eram formadas por três regimentos 
de infantaria e um de artilharia, segundo o decreto de 1810.

7	 O termo música utilizado no Decreto de 20 de agosto de 1802, que evidencia o processo de inserção das bandas no Exército Por-
tuguês, é análogo a banda de música.

8       A Carta Régia de 19 de dezembro de 1815 (SOUZA, 2008, p. 27) cita também o termo “música” como sendo as bandas de música 
pertencentes às brigadas da Divisão de Voluntários Reais do Príncipe.

9     Cabe ressaltar também as seguintes contribuições que D. João fez na Corte do Rio de Janeiro, para adequar o modus vivendi de 
sua família real, bem como de sua corte, no Brasil:  abertura dos portos às nações amigas, em 1808; criação da Imprensa Régia e 
a autorização para o funcionamento de tipografias e a publicação de jornais em 1808; fundação do primeiro Banco do Brasil, em 
1808; criação da Academia Real Militar, em 1810; abertura de algumas escolas, entre as quais duas de Medicina – uma na Bahia 
e outra no Rio de Janeiro – por influência do médico pernambucano Correia Picanço; instalação da Real Fábrica de Pólvora no 
Rio de Janeiro e de fábricas de ferro em Minas Gerais e em São Paulo; elevação do Estado do Brasil à condição de reino, unido 
a Portugal e Algarves; vinda da Missão Artística Francesa em 1816, e a fundação da Academia de Belas Artes; mudança de deno-
minação das unidades territoriais, que deixaram de se chamar “capitanias” e passaram a denominar-se de “províncias” (1821); 
criação da Biblioteca Real, em1810; criação do Jardim Botânico, em 1811; criação do Museu Real, em 1818. 

10	 Embora fosse, outrora, citada a figura do 2º Ten Mus Franklin de Carvalho Júnior, oficial regente da banda de música do então 
1º Regimento de Infantaria, atual 1º Batalhão de Infantaria Motorizado – Regimento Sampaio, e da Banda de Música Divisionária 
da Força Expedicionária Brasileira (FEB), como “Patrono do Quadro de Músicos” no Almanaque de Sargentos do Exército, tal 
fato não foi “homologado” em portaria ou processo semelhante. O capitão músico Luís Barone (1900-1958) do Exército Brasilei-
ro, avô materno do autor do presente artigo, sendo citado por Passos (2012, p. 96-113), seria outro músico militar proeminente 
e contemporâneo do 2º Ten Mus Franklin, que poderia ser indicado como patrono, por ter elaborado a proposta de criação do 
Quadro de Músicos do Exército Brasileiro com as graduações, mas sem citações em fontes literárias, até o presente momento. 
Prosseguindo, também não foram observadas nesta pesquisa contribuições relevantes à música militar desse período, que foi, 
sem dúvida alguma, a origem da música militar do Exército Brasileiro, quanto às personalidades musicais como a do Padre José 
Maurício Nunes Garcia (MARIZ, p. 56-64), Marcos Portugal (MARIZ, p. 66-69), Sigismund Neukomm (MARIZ, p. 72-76), Eduard 
Neuparth (CARDOSO, 2008, p. 138), D. Pedro I (MARIZ, p. 78-85), Filippe Neri de Barcelos (CARVALHO, 2018, p. 24). Cabe 
também ressaltar que não houve pesquisa até o momento, bem como propostas neste sentido que viessem a levantar fatos relevantes 
quanto às contribuições das personalidades acima citadas para patrono do Quadro de Músicos do Exército e a se concretizar em 
tal proposta.
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Introdução

O Exército Brasileiro vive um momento de 
transformação. A realidade nacional, o con-
texto internacional e os cenários visualizados 

para o século XXI impõem uma inevitável migração 
da Era Industrial para a Era do Conhecimento. No di-
zer do comandante da Força, general Villas Bôas, “… a 
primeira e principal transformação do Exército deverá 
ocorrer na cabeça dos homens e mulheres verde-oliva”.

Nesse quadro, cumpre reforçar a relevância do es-
tudo da História: é da sua compreensão que se obtêm 
as sementes que, plantadas hoje, produzirão frutos no 
futuro. Ou, como afirmou Soren Kierkegaard (filósofo 
e teólogo dinamarquês, 1813-1855), “A vida só pode 
ser entendida olhando-se para trás, mas só pode ser 
vivida olhando-se para a frente” (apud BERGO, 2013).

Cresce, destarte, de importância o estudo da Missão 
Militar Francesa no Brasil (MMFB), por seu papel ino-
vador, seu caráter transformador e seus efeitos sobre o 
ensino e a organização do Exército Brasileiro da época, 
muitos dos quais trazem reflexos até os dias de hoje.

Estudar as principais características da MMFB em sua 
interação com a Escola de Estado-Maior (EEM) e, por 
consequência, com o próprio Estado-Maior do Exército 
(EME), sua influência no pensamento militar brasileiro e 
no método de planejamento, bem como na doutrina do 
Exército Brasileiro ao longo do tempo é o escopo deste 
trabalho. Longe de esgotar o assunto, ou de abordar to-
dos os aspectos atinentes à MMFB e à sua ligação com a 
EEM, a intenção é de indicar os primeiros passos e reco-
mendar uma bibliografia de referência que permitirá ao 
leitor interessado descobrir e trilhar seu próprio caminho. 

A guerra e o estado-maior

Desde a pré-história, o homem teve de aprender a 
superar os obstáculos de um ambiente hostil, enfren-
tando animais para obter alimento e para defender-se, 
adaptando-se às forças dos elementos para abrigar-se e 
sobreviver. O fato de ser o filhote humano um dos mais 
vulneráveis da natureza, e por mais tempo, obrigou, 
desde seus primórdios, a raça humana a um caráter 
gregário, reunindo-se em grupos que aumentassem as 
possibilidades de preservação da espécie.

À medida que os grupos evoluíram, aumentaram 
também os conflitos com outros grupos rivais, seja em 
disputas por território e recursos naturais, seja por ou-
tros motivos mais banais. Afinal, as rusgas são indisso-
ciáveis da vida humana. Como afirma o general Bergo 
em seu estudo sobre a Polemologia: 

O desentendimento é parte da natureza do ser hu-
mano, e ele resolve suas controvérsias de diferentes 
maneiras. A mais dolorosa de todas é a guerra, infeliz-
mente parceira constante do homem em sua caminha-
da pela face deste planeta. (BERGO, 2013)

Com a evolução dos grupos sociais, aumentou tam-
bém a complexidade dos conflitos, na utilização de 
meios de transporte e plataformas de combate, ani-
mais, táticas e técnicas, máquinas de guerra e fortifi-
cações. É a eterna luta entre a espada e o escudo, que 
persiste em nossos dias, com cada armamento novo e 
cada nova forma de guerrear, provocando o desenvol-
vimento de novas formas de atuação e de proteção.

A Missão Militar Francesa no Brasil e seu impacto 
sobre a Escola de Estado-Maior

Walter Nilton Pina Stoffel*

* Gen Bda R/1 (AMAN/1981; EsAO/1991; ECEME/1998), College Interarmées de Défense/2002, Ist ituto Alt i Studi di Difesa/2007. 
Diretor do Patrimônio Histórico e Cultural do Exército/2015, Vice-Presidente do Instituto de Geograf ia e História Mil itar do Brasil e 
Diretor Executivo da Fundação Cultural Exército Brasileiro. (walter.stoffel@hotmail.it)
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Não cabe, porém, considerar que tal tendência da 
humanidade à guerra conduziria inevitavelmente à 
barbárie e à violência descontrolada. Ao contrário, é 
a instituição da polis que traz uma distinção mais ní-
tida entre a vingança privada e a guerra (GUSTAVE 
GLOTZ, apud CORVISIER, 1999, p. 43), gerando, 
posteriormente, o conceito de instituições permanen-
tes voltadas para a atividade bélica, e a noção do Estado 
como detentor do “monopólio da violência” ou “do uso 
legítimo da força” (WEBER, 1946).

A maior complexidade da guerra trouxe também a 
maior incerteza quanto ao sucesso. Em busca de mais 
“garantias” nos rumos da guerra, os governantes e ge-
nerais da Antiguidade recorreram a oráculos, feiticeiros 
e profetas que os aconselhassem. O passo seguinte foi o 
aconselhamento com especialistas nas diferentes áreas 
do então já complicado fenômeno, a fim de auxiliar no 
processo de tomada de decisão. Grandes chefes mili-
tares, como Aníbal, Júlio César e Alexandre, faziam-
-se valer da contribuição de seus generais ao planejar 
uma nova empreitada. Não apenas os consultavam, 
como, muitas vezes, esse assessoramento influenciava 
seriamente a decisão (STRAUSS, 2012). Pode estar aí 
a primeira percepção da necessidade do que hoje con-
vencionamos chamar de trabalho de estado-maior.

No Oriente, surgia o general, estrategista e filósofo 
chinês Sun Tzu, autor do famoso livro A Arte da Guerra 
(século IV a.C.), leitura obrigatória ainda hoje em nos-
sas escolas militares, e que enfatizava a importância do 
planejamento cuidadoso e metódico antes de engajar-
-se em um conflito. Caracterizava como a melhor vitó-
ria a que se obtém pela antecipação e dissuasão, “com a 
espada embainhada”, evitando a necessidade de entrar 
em combate (TZU, 2006).

Mais recentemente, na Europa, estimulados por 
Frederico II, o Grande (1712-1786), rei da Prússia de 
1740 até sua morte, destacaram-se pensadores milita-
res prussianos: o general Gerhard Johann David von 
Scharnhorst (1755-1813), primeiro chefe do estado-
-maior prussiano, que reformou o exército e o liderou 
contra Napoleão; e Christian Karl August Ludwig von 
Massenbach (1758-1827), que propôs reformas na or-
ganização do então negligenciado estado-maior prus-
siano, algumas das quais subsistem até hoje, em suas 

linhas gerais, como a de um pioneiro “estado-maior 
integrado”, funcionando e planejando operações des-
de o tempo de paz. Helmuth Von Moltke (1800-1891), 
por sua vez, combateu e comandou as tropas prussia-
nas contra a Dinamarca, contra a Áustria, pela unifica-
ção alemã e na Guerra Franco-Prussiana (1870). A par 
dessa experiência prática, procurou, pelo estudo da 
História e das operações militares, compreender as es-
tratégias vitoriosas e integrá-las em um método de pla-
nejamento. Analisou as táticas de Napoleão, desenvol-
veu estudos sobre as marchas e a logística das forças em 
campanha e criou as Diretivas Gerais, método de plane-
jamento militar em que defendia o exaustivo estudo e a 
preparação de todas as possíveis consequências. É dele 
a afirmação de que nenhum plano de batalha sobrevive 
ao contato com o inimigo. Não no sentido de despre-
zo pelo planejamento, mas da necessidade de um tra-
balho de estado-maior extremamente detalhado, pelo 
raciocínio lógico e inteligência espacial, cobrindo cen-
tenas de variáveis, e flexível, permitindo a adoção de 
condutas alternativas no desenrolar do combate (ECE-
ME, 2005, p. 27-29).

Napoleão Bonaparte (1769-1821) foi um caso à par-
te: sua genialidade e forte grau de inspiração faziam-
-no considerar o planejamento da guerra uma ativi-
dade relativamente simples, que ele tratava de forma 
bastante centralizadora. O estado-maior geral napole-
ônico não era chamado a planejar. A contribuição de 
Napoleão para o serviço de estado-maior, no entanto, 
está na valorização deste na execução descentralizada 
das ações, em diferentes áreas, como a manobra, es-
tratégica e tática, a artilharia, a logística. Foi seu suces-
so militar o responsável por estabelecer a hegemonia 
francesa sobre a maior parte da Europa (idem, p. 31).

A rápida e incontestável derrota na Guerra Franco-
-Prussiana (1870-71) alertou a república francesa recém-
-instaurada para o declínio militar do país desde os glo-
riosos tempos napoleônicos. Fazia-se necessário o estudo 
das campanhas e manobras de Bonaparte e a qualifica-
ção de oficiais de estado-maior. Para esse fim, foi criada 
em 1876 a École Supérieure de Guerre, em Paris. 

Os chefes militares franceses, já em meados do século 
XIX, estavam convencidos de que, para compor um 



16 • REB   REB • 17

estado-maior renovado, a experiência de guerra da 
França só poderia ser repassada às novas gerações de 
oficiais de estado-maior em uma instituição militar de 
alto nível, pelo aprendizado metódico, como metódi-
co deveria ser o trabalho de comando. Essa instituição 
seria a Escola Superior de Guerra, na qual diversos 
futuros comandantes da ECEME viriam a realizar 
cursos de grande brilho. (ECEME, 2005, p. 32)

O método de planejamento adotado tomou como 
base o Discours de la Méthode (1637), de René Descar-
tes, sem, no entanto, descartar ensinamentos de Von 
Scharnhorst e Von Moltke. É, em vários aspectos, a ori-
gem do trabalho de estado-maior adotado em vários 
exércitos do mundo, ainda em nossos dias (TREVI-
SAN, 2011, p. 162).

Essa metodologia teve como grande defensor o ge-
neral Ferdinand Foch, aluno, instrutor e comandante 
da École de Guerre, acadêmico, teórico e pensador mi-
litar, e chefe do estado-maior francês na Grande Guer-
ra de 1914-18. A vitória francesa naquele conflito con-
sagrou o sucesso do método e o retorno da França ao 
protagonismo militar na Europa.

O contexto

O estamento militar tem sido presença constante na 
história do Brasil desde seu descobrimento, na defesa 
dos núcleos de povoamento, passando pelas lutas con-
tra invasores estrangeiros, nas lutas externas, na con-
solidação e pacificação após a Independência e após 
a República. Não parece haver, no entanto, registros 
de uma utilização consistente dos serviços de estado-
-maior antes da vitoriosa atuação de Caxias.

D. Rodrigo de Souza Coutinho, o Conde de Linha-
res, político que acompanhou a transferência da Corte 
Portuguesa para o Brasil, aqui fundou, como Ministro 
da Guerra e dos Negócios Estrangeiros, a Academia 
Real Militar, o Jardim Botânico, o Arquivo Militar, a 
Biblioteca Nacional e a Escola Real de Ciências, Artes e 
Ofícios. No Quartel-General da Corte começou a fun-
cionar um órgão de assessoramento e apoio que con-
sistiu em um “início, embora tímido, das atividades de 
estado-maior em nosso País” (idem, p. 36).

Na Campanha da Cisplatina, no Primeiro Império, 
e nas lutas internas, na Regência, desponta o papel 

dominante de Caxias, que estabeleceu critérios de or-
ganização e administração da guerra que excederam o 
que até então havia sido realizado. Na Guerra da Trí-
plice Aliança, a prática do serviço de estado-maior de-
senvolveu-se e possibilitou a interação do comandante 
em chefe com seu estado-maior. O impulso dado por 
Caxias à evolução do estado-maior em campanha foi 
notável. Ao planejar a manobra militar, não dispensava 
a opinião de seus auxiliares do estado-maior. Na exe-
cução das operações, para que atingisse a conquista dos 
seus objetivos, gerava espaço para a iniciativa de seus 
generais, o que era traço marcante de seu comando 
desde as lutas internas (idem, p.41-43).

Em que pese sua participação na Proclamação da 
República, o contexto vivido pelo Exército Brasilei-
ro em fins do século XIX era, no entanto, grave. As 
ações relativas às atividades de estado-maior, iniciadas 
pelo Conde de Linhares, foram descontinuadas. A evo-
lução proporcionada por Caxias e as lições da maior 
experiência de guerra vivida na América do Sul não 
foram aproveitadas (MAGALHÃES, 1958, apud MA-
LAN, 2018). Ao contrário, a estrutura organizacional 
estava claramente desatualizada. O material bélico, es-
casso e obsoleto. A formação de pessoal, bacharelesca e 
ineficaz. À incompreensão do Governo, de políticos e da 
mídia quanto à importância da instituição militar como 
instrumento de defesa nacional, somava-se a mensagem 
da não essencialidade de forças armadas nacionais, no 
bojo do pensamento positivista, em sua tese da certeza 
determinista da paz universal (ECEME, 2005, p. 46).

Os fracassos nas ações militares durante a consoli-
dação da República e os trágicos episódios de Canudos 
evidenciaram o despreparo do Exército e deflagraram 
o esforço de profissionalização que se seguiu. Esse es-
forço passava, necessariamente, pela criação de um 
estado-maior moderno e atualizado, sob novos parâ-
metros profissionais (idem, p. 49-50).

A criação do novo Estado-Maior do Exército, em 
1896, representou a mais abrangente das medidas de 
renovação e modernização do Exército. A partir de 
então, a oportunidade perdida após a Guerra da Trí-
plice Aliança poderia, enfim, ser compensada, inician-
do a escalada para o profissionalismo consolidada no 
século XX. (ECEME, 2005, p. 50)
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Em 1898, assumiu o Ministério da Guerra o mare-
chal José Nepomuceno de Medeiros Mallet, filho do 
patrono da Artilharia, que servira com bravura no Pa-
raguai e se envolvera profundamente no movimento 
republicano. Em seus quatro anos à frente do ministé-
rio, desencadeou uma série de reformas, especialmen-
te as voltadas para o ensino militar (TREVISAN, 2011, 
p. 109). Sofreu, no entanto, forte resistência, além de 
dificuldades com a inexperiência de seus oficiais. Para 
resolver o impasse, nomeou uma comissão composta 
pelo chefe do Estado-Maior e antigo ministro, general 
Cantuária, dois coronéis e um capitão, Augusto Tas-
so Fragoso (McCANN, 2009, p. 108). O jovem oficial 
atraiu a atenção do ministro ao publicar artigo, em seu 
retorno após estagiar na Alemanha, apontando diver-
sas medidas de melhoria e criticando severamente a 
enorme defasagem a vencer, e, sobretudo, os que re-
sistiam às mudanças. Tasso Fragoso deixaria sua mar-
ca no Exército, inclusive como chefe do Estado-Maior 
do Exército de 1922 a 1929, e novamente em 1931-32, 
sempre criticando a “surda resistência” daqueles deci-
didos a terminar suas carreiras “sem ter feito nada, e 
sem nada ter aprendido” (ARARIPE, 1960, apud Mc-
CANN, 2009, p. 267).

Merece também referência como apoiador de neces-
sárias mudanças no Exército Brasileiro o marechal Se-
tembrino de Carvalho. Partícipe de diversas campanhas 
em sua longa carreira, o “Pacificador do Contestado” 
soube registrar as “lições aprendidas” daquele conflito 
(1912-16) em seu relatório de campanha (SETEMBRI-
NO DE CARVALHO, 1916), e implementá-las em suas 
missões posteriores, como diretor de Administração da 
Guerra em 1916, chefe do Estado-Maior do Exército 
em 1922 e ministro da Guerra de 1922 a 1926. Em seus 
relatórios, já na vigência da Missão Militar Francesa, 
destacou sempre sua importância para o desenvolvi-
mento do nosso Exército (TREVISAN, 2011, p. 170).

O protagonismo germânico na cena militar euro-
peia do fim do século XIX levou o marechal Hermes 
da Fonseca, quando ministro da Guerra, apoiado pelo 
Barão do Rio Branco, ministro das Relações Exteriores, 
a intensificar o envio de jovens oficiais para estagiar 
no exército alemão em quantidades crescentes, entre 
1906 e 1910 (idem, p. 118-122). Esses oficiais, conhe-

cidos como “jovens turcos”, pela comparação com os 
jovens enviados pela Turquia para estudar na Europa e 
retornar com ideias reformadoras, tiveram enorme in-
fluência na evolução do Exército. Além de sua atuação 
na tropa e como instrutores nas escolas, promoveram 
a divulgação de suas ideias criando a revista A Defesa 
Nacional (ECEME, 2005, p. 161-163).

Nesse contexto, ao se estudar a possibilidade de 
contratação de uma missão militar estrangeira de ins-
trução, para organização e modernização de nosso 
Exército, era inevitável a tendência para uma possível 
missão alemã, embora a própria Defesa Nacional tenha 
levantado também argumentos favoráveis à contrata-
ção de uma missão francesa, por conta da maior afini-
dade entre Brasil e França (MALAN, 2018, p. 63-66).

Alguns fatores, no entanto, foram decisivos para 
essa definição. Além do sucesso da Missão Francesa de 
Instrução junto à Força Pública de São Paulo, desde 
1906 (McCANN, 2009, p. 320), e da Missão Francesa 
de Aviação, contratada pelo Exército em 1918, a Gran-
de Guerra de 1914-18 fez toda a diferença: após rom-
per relações diplomáticas com a Alemanha em abril 
de 1917, declarar-lhe estado de beligerância em outu-
bro do mesmo ano e, especialmente, após o Tratado 
de Versailles, tornou-se inviável a contratação de uma 
missão militar alemã (MALAN, 2018, p. 65).

A Escola de Estado-Maior

A criação do novo Estado-Maior do Exército, como 
importante medida para a profissionalização da For-
ça, ressaltou, também, a necessidade de preparação do 
assessoramento específico para aquele importante ór-
gão, em uma escola própria, que seria criada em 1905 
(ECEME, 2005, p. 50). Na visão de Tasso Fragoso:

Faltava uma instituição que fosse capaz de estudar e 
propagar conhecimentos acerca de doutrina militar, 
além de preparar oficiais para o mister… O Estado-
-Maior do Exército, diretamente subordinado ao Mi-
nistério da Guerra, é desde logo considerado órgão 
essencial do Alto-Comando, com a missão de prepa-
rar o Exército para a guerra, cabendo-lhe, conforme 
o art. 1º do seu regulamento, estudar o emprego das 
tropas em campanha… A novel organização cedo 
percebeu as deficiências da formação então existente 
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para o seu pessoal; logo compreendeu que as ativi-
dades de assessoramento do oficial de estado-maior 
exigiam conhecimentos de nível superior, e que para 
formá-los, bem como aos novos chefes militares, pre-
cisava dispor de um instituto próprio de Altos Estudos 
Militares, em que seriam admitidos oficiais selecio-
nados das diversas armas e serviços, de reconhecida 
competência, comprovada experiência profissional e 
indiscutível valor moral. (idem, p. 51-52)

Entretanto, até chegar à Escola de Comando e Esta-
do-Maior (ECEME) que vemos hoje, a Escola de Esta-
do-Maior (EEM) percorreu um longo trajeto. Seu ato 
oficial de criação foi assinado em 2 de outubro de 1905, 
e em janeiro do ano seguinte iniciou suas atividades, 
em sede emergencial, ocupando instalações da Direção 
de Contabilidade da Guerra, no atual Palácio Duque 
de Caxias, na ala hoje fronteira à estação Central do 
Brasil (idem, p. 60).

Em 1907, recebeu seus primeiros alunos já no his-
tórico quartel da Praia Vermelha, desocupado pela 
Escola Militar do Brasil, extinta após os dramáticos 
momentos da Revolta da Vacina Obrigatória de 1904. 
Funcionou ali até o prédio ser entregue ao Ministério 
da Indústria para a exposição internacional comemo-
rativa do Centenário da Abertura dos Portos às Nações 
Amigas, em 1908 (idem, p. 63).

De 1908 até a devolução do quartel da Praia Ver-
melha, em 1910, a EEM funcionou provisoriamente 
no prédio da Direção Geral de Saúde, na Praça da Re-
pública, onde hoje funciona a Odontoclínica Central 
do Exército. Ali celebrou-se, em 30 de abril de 1909, 
a formatura da primeira turma da Escola (idem, p. 64).

Ao retornar à Praia Vermelha, em 1910, a EEM en-
controu o espaço restaurado, com o aspecto austero de 
aquartelamento substituído por linhas mais compatí-
veis com a comemoração de que havia sido sede. Mas 
ainda não era a desejada sede planejada e construída 
para abrigar uma escola com suas características. Os 
materiais e fontes de consulta eram geralmente adqui-
ridos dos exércitos da França e da Alemanha, onde 
estavam sediadas as únicas aditâncias do Exército Bra-
sileiro à época. A Escola ali permaneceu até o início 
de 1918, quando interrompeu temporariamente suas 
atividades, por força da declaração de guerra à Alema-

nha, ocorrida em outubro de 1917. O prédio, após res-
taurado para atender às necessidades de um quartel, 
passou a abrigar unidades combatentes de infantaria 
(idem, p. 67), até seu bombardeamento e posterior de-
molição, após ser palco de trágicos eventos na Intento-
na Comunista de 1935.

Ao término da guerra, a retomada das atividades 
ocorreu em prédio construído especificamente para 
abrigar a Escola de Estado-Maior. Inaugurado em 
1920, o prédio da Rua Barão de Mesquita, onde hoje 
se situa o 1º Batalhão de Polícia do Exército, pode ser 
considerado o templo da Missão Militar Francesa: a 
sede abrigou a EEM de 1920 a 1940, período em que 
a Missão, naquele local, serviu ao Exército Brasileiro 
com grandeza e profissionalismo (idem, p. 68).

A atual sede na Praia Vermelha, ocupada pela Es-
cola desde 1940, foi a segunda obra construída espe-
cificamente para receber o estabelecimento de ensi-
no de mais alto nível do Exército. Foi projetada com 
ambientes específicos para seus objetivos, como salas 
para atividades de ensino em pequenos e grandes gru-
pos, gabinetes para chefia e planejamento do ensino, 
salas de reunião, auditórios, bibliotecas, quadras para 
treinamento físico, serviço de saúde, editora, confor-
mando o ambiente próprio para a reflexão, a criação 
e a convivência (idem, p. 73). A influência da Missão 
Francesa está presente em vários aspectos da constru-
ção, mas faz-se sentir de maneira mais marcante no 
gabinete do comandante, hoje utilizado como salão de 
honra, em especial em seus característicos vitraux e no 
primoroso parquet.

O primeiro comandante da Escola de Estado-Maior 
foi o general de brigada Miguel Maria Girard, que 
exerceu a função de 26 de janeiro de 1906 a 1º de ou-
tubro de 1907. Ao assumir o comando da recém-criada 
escola, divulgou sua Ordem do Dia nº 1, cuja cópia se 
encontra gravada em peça de aço escovado na entrada 
do salão de honra da atual sede da ECEME. Além de 
mostrar a preocupação do primeiro comandante com 
o método associado ao ensino militar, é digna de nota 
a disposição de colocar-se “… sempre pronto a acolher, 
estudar e aceitar todas as ideias e informações…” de seus 
colaboradores e subordinados, verdadeiro exemplo de 
disponibilidade e abertura para as contribuições ineren-
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tes ao trabalho de estado-maior, e para a evolução as-
sociada aos desafios que teria pela frente (idem, p. 54). 

As pessoas

Toda iniciativa, toda empreitada, toda mudança é 
conduzida por pessoas, com diferentes papéis e varia-
das motivações. Lançar luz sobre algumas das pessoas 
que participaram da condução da Missão Militar Fran-
cesa no Brasil, e sua interação com a Escola de Estado-
-Maior, pode ajudar a sua compreensão. 

Quando se intensificou o interesse brasileiro em 
contratar uma missão de instrução estrangeira, com re-
ais possibilidades de decisão por uma missão francesa, 
assumiram importante protagonismo o adido militar 
francês no Brasil, capitão Alphonse Fanneau de la Ho-
rie, que integrara por dois anos a missão junto à Força 
Pública de São Paulo e, sobretudo, o adido brasileiro 
em Paris, major Alfredo Malan d’Angrogne, que teve 
papel fundamental na negociação e definição dos parâ-
metros iniciais da missão e na escolha de seu primeiro 
chefe (MALAN, 2018).

Por sugestão do capitão De la Horie, e interesse do 
governo brasileiro, organizou-se uma missão brasileira, 
chefiada pelo general Napoleão Felippe Aché e com-
posta de duas dezenas de oficiais brasileiros dos mais 
destacados da época, que chegaram a Paris, por vagas 
sucessivas, nos primeiros dias de 1918. Entre outras ta-
refas, essa missão ajudou a preparar a vinda da MMFB 
(idem, p. 77-78).

Ainda em 1918, e nos preparativos para receber a 
Missão Militar Francesa, o governo brasileiro decidiu 
começar a preparar o elemento humano visando tirar 
da missão alienígena o melhor proveito. Para tanto, o 
Estado-Maior do Exército resolveu selecionar, por con-
curso, instrutores para ombrear com os franceses. É 
interessante assinalar que, entre os integrantes dessa 
“missão alienígena”, constaram alguns estagiários do 
exército alemão (idem, p. 40).

Iniciando com vinte e poucos oficiais, a MMFB con-
tou, durante vinte anos, com uma plêiade de instru-
tores selecionados. Depois do general Gamelin, seu 
primeiro chefe, o comando da Missão foi exercido, de 

1926 a 1940, pelos generais Coffec, Spire, Huntziger, 
Noël e Chadebec de Lavalade (idem, p. 40).

Cabe, no entanto, atenção especial ao general Mau-
rice Gustave Gamelin (1872-1958), organizador e pri-
meiro chefe da Missão, cujo nome foi proposto pelo 
renomado marechal Joseph Jacques Césaire Joffre, e 
cujo minucioso processo de escolha teve importante 
participação do major Malan d’Angrogne, adido bra-
sileiro em Paris, e é detalhadamente descrito no livro 
do seu filho sobre a MMFB. No dizer de Joffre, o indi-
cado era dotado de bastante tato, inteligência, lealda-
de e justiça, ideias claras e precisas, grande capacidade 
de trabalho. Jovem e dinâmico, iniciou a guerra como 
major e terminou comandando uma divisão, sua rápi-
da ascensão denotando seu brilhantismo e bravura em 
campanha, sem ser, no entanto, pedante ou pretensio-
so (idem, p. 89 e seq.). 

Essas características pessoais do general Gamelin 
foram cruciais para o desencadeamento da Missão. 
Conhecedor da situação de contrariedade por parte 
dos germanófilos, agregou diversos jovens turcos às 
equipes de instrutores. Sabedor das reações de oficiais 
antigos a uma missão estrangeira, criou o Curso de Re-
visão, para permitir que oficiais que já haviam cursado 
a Escola de Estado-Maior tivessem contato com as no-
vas ideias. Na própria organização da Missão, os oficiais 
franceses foram designados como diretores de ensino 
das escolas, mantendo oficiais brasileiros como coman-
dantes. O próprio chefe da Missão não foi designado 
em função de comando, mas como assessor técnico do 
chefe do Estado-Maior do Exército. Tais cuidados fo-
ram elogiados em relatório do general Charles Man-
gin, vindo da França em viagem de inspeção, e que 
apontou a MMFB como “modelo do que deve ser uma 
missão no estrangeiro” (idem, p. 146). Essa sensibilidade 
de identificar os “limites” da Missão foi essencial para 
seu sucesso. Com os franceses, o Exército Brasileiro se 
modernizou, tomou contato com a guerra moderna, 
assimilou novos equipamentos e uma metodologia de 
planejamento, sem alterar “seus costumes”, preservan-
do seu caráter. Era exatamente isso que esperavam os 
troupiers (TREVISAN, 2011, p. 178).

Cumpre observar que o general Gamelin que avalia-
mos é herói da Primeira Guerra Mundial, e transmitiu 
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essa experiência vitoriosa como chefe da MMFB. Sua 
carreira foi longa e bem-sucedida após seu retorno à 
França, atingindo altos cargos e sendo respeitado, às 
vésperas da Segunda Guerra, até mesmo nos meios mi-
litares alemães. No entanto, a invasão da França pelos 
alemães em 1940 mudou essa situação, como nos con-
ta o general de exército Alfredo Souto Malan, em seu 
livro Uma escolha, um destino, sobre a vida de seu pai, 
general Malan d’Angrogne:

Gamelin esteve no Brasil de 1919 a 1923. Em 1931 foi 
nomeado chefe do Estado-Maior da França, coman-
dante de todos os exércitos franceses em 1939 e ge-
neralíssimo das Forças Aliadas no início da Segunda 
Guerra Mundial (set/1939). Em maio de 1940, com 
as forças alemãs arrasando as defesas francesas, ele 
foi substituído. Detido depois pelo governo de Vichy, 
passou o resto da guerra preso na Alemanha. É lem-
brado mais favoravelmente no Brasil do que na Fran-
ça. (MALAN,1977, apud McCANN, 2009, p. 602)

Como contraponto a esse fato, cabe aqui o pensa-
mento do historiador francês contemporâneo Carl 
Aderhold (2018), que critica a tendência das nações de 
lembrarem e valorizarem apenas a vitória, ressaltan-
do a importância do aprendizado e das consequências 
de derrotas emblemáticas. Em seu livro Essas grandes 
derrotas militares que fizeram a França, analisa, entre ou-
tras, a invasão do país na Segunda Guerra Mundial, e 
relembra o provérbio latino que diz que “a derrota é 
a mãe da vitória”.

A Escola de Estado-Maior teve 11 comandantes no 
período da Missão, todos coronéis: Nestor Sezefredo 
dos Passos (1920-21), Raymundo Pinto Seidl (1921-
23), Jonathas Borges Fortes (1923-24), Augusto Limpo 
Teixeira de Freitas (1924-26), Raymundo Rodrigues 
Barbosa (1926-31), Christovão de Castro Barcellos 
(1931-33), José Antonio Coelho Neto (1933-34), Es-
tevam Leitão de Carvalho (1934-36), Isauro Reguera 
(1936-38), Milton de Freitas Almeida (1938-39) e Rena-
to Baptista Nunes (1939-42), que realizou a transição, 
com o final da MMF e a mudança de sede da esco-
la. O primeiro comandante sem a presença da Missão 
foi o coronel Henrique Baptista Duffles Teixeira Lott 
(1942-43), legítimo representante, no entanto, de uma 
nova geração de oficiais, já formados pela MMFB, que 

gradualmente assumiram as rédeas como instrutores e 
comandantes (ECEME, 2005, p. 113-121). 

Outro representante dessa geração veio a se tornar 
o patrono da ECEME: general Humberto de Alencar 
Castello Branco. Comandou a Escola de Estado-Maior 
de 1954 a 1956, por ocasião de seu cinquentenário, e 
propôs a mudança para o nome atual: Escola de Co-
mando e Estado-Maior. Defendeu o desenvolvimento 
de uma doutrina adaptada e apropriada ao Exército 
“tupiniquim”, e diversas de suas ideias consagram os 
ensinamentos da MMFB: “O oficial de estado-maior é 
um renovador e um criador”; “Vede bem que esta Casa 
prefere mais a visão concreta da batalha que as senten-
ças abstratas” (idem, p. 126-128).

Conforme nos conta o general Octavio Costa, Cas-
tello Branco teve uma trajetória de carreira por di-
versas vezes ligada à EEM. Avesso ao que chamava de 
“preguiça intelectual”, já em 1927 se integrava, como 
instrutor do Realengo, à obra da Missão Militar Fran-
cesa. Ainda tenente, cursou a Escola de Estado-Maior, 
de 1929 a 1931, e em 1933 e 1934 retornou à escola 
como adjunto do diretor de Ensino Militar, servindo, 
pela primeira vez, com o então coronel João Baptista 
Mascarenhas de Moraes, futuro comandante da FEB, 
e destacando-se por seus dotes de instrutor. Em 1936, 
retorna à EEM, pela segunda vez como instrutor de 
Tática e História Militar. No ano seguinte, como ca-
pitão, é designado para cursar a École Supérieure de 
Guerre, em Paris, onde se sobressai como um dos me-
lhores alunos. Como major, retorna à EEM, mais uma 
vez como instrutor de Tática e História Militar. É no-
meado oficial do Gabinete do Ministro da Guerra e, 
em seguida, comandante do Batalhão de Infantaria da 
Escola Militar, no Realengo. No início de 1944, como 
tenente-coronel, é enviado para realizar estágio na 
Escola de Comando e Estado-Maior do Exército dos 
EUA, provavelmente já no quadro de suas futuras fun-
ções. No retorno, passa à disposição do general Masca-
renhas de Moraes, que, desde outubro de 1943, havia 
sido designado para organizar e instruir a 1ª Divisão de 
Infantaria Expedicionária. Seu protagonismo na chefia 
da seção de operações da FEB foi incontestável, e, no 
retorno da guerra, já como coronel, assume a Dire-
ção de Ensino da EEM, na qual teve “a tarefa maior 
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de incorporar as lições da guerra”, de 1946 a 1948. Foi 
fundamental seu papel na transição da doutrina fran-
cesa para a norte-americana, por sua dupla vivência, 
junto à Missão Militar Francesa e junto à FEB (COSTA, 
2000, p. 32-43). Cabe lembrar que, ademais, a maior 
parte da liderança da FEB, como Mascarenhas de Mo-
raes, Zenóbio da Costa, Cordeiro de Farias e outros, 
além dos oficiais do seu estado-maior, foram formados 
ou realizaram cursos com instrutores da MMF.

De setembro de 1954 a janeiro de 1956, Castello 
Branco comanda a EEM e implementa várias modifica-
ções, a começar pelo nome da escola: Escola de Coman-
do e Estado-Maior do Exército. Algumas de suas frases 
memoráveis guardam bem a essência dos ensinamen-
tos da Missão Militar Francesa. Duas delas encontram-
-se gravadas em destaque no acesso ao Estado-Maior 
do Exército, em Brasília: “Ao chefe não cabe ter medo 
das ideias, nem mesmo das ideias novas. É preciso, isto 
sim, não perder tempo, implantá-las e realizá-las até o 
fim”. E ainda: “O pior inimigo da profissão militar é a 
rotina, mesmo a rotina da perfeição. Mudar sempre, 
se possível para melhor, mas mudar.” (idem, p. 55-58).

Outro comandante da ECEME que merece desta-
que como mantenedor das ideias da MMF é o general 
Zenildo Gonzaga Zoroastro de Lucena, que viveu 11 
anos de sua longa carreira na escola, que comandou de 
1985 a 1987. Durante sua gestão, valorizou a atuação 
do Conselho de Ensino e destacou-se por sua constante 
presença nas atividades em sala de aula e no terreno. 
Estimulou a criação do Curso de Política, Estratégia e 
Alta Administração do Exército, CPEAEx, que se pode-
ria dizer um sucessor do antigo Curso de Revisão, da 
época da Missão Francesa. Além disso, destacou sempre, 
inclusive mais tarde como ministro do Exército, a gran-
de contribuição da escola para a evolução doutrinária 
do Exército Brasileiro (ECEME, 2005, p. 145-147).

Por fim, cumpre destacar a atuação do general Pau-
lo Cesar de Castro, que comandou a escola de 2000 a 
2002. Em seu comando, foi enfatizada a condução do 
processo de modernização do ensino do Exército Bra-
sileiro, de cujo início havia participado como coronel. 
Cabe lembrar que, mais tarde, como Diretor de Forma-
ção e Aperfeiçoamento e como chefe do Departamento 
de Ensino e Pesquisa, prosseguiu com o acompanha-
mento e estímulo a esse processo.

Durante seu comando, foi criada a Seção de Pós-
-Graduação, o Centro de Estudos Estratégicos, a Seção 
de Política e Estratégia e a Seção de Estratégia e Ad-
ministração. Na busca do maior realismo possível na 
formação do oficial de estado-maior, a exemplo do im-
plementado à época pela MMF, promoveu a ampliação 
da consulta livre nas provas formais, o planejamento 
do emprego dos meios existentes no EB, a existência 
de restrições logísticas nos temas e a adoção do cálculo 
dos custos das operações militares nos planejamentos 
na carta e nos exercícios no terreno. 

No que se refere à evolução do pensamento militar, 
foi adotado o documento “Visão de Futuro”, primeiro 
exemplar da revista da ECEME. O general Castro sis-
tematizou a interdisciplinaridade nos cursos da escola 
e adotou os idiomas inglês e espanhol nos temas táticos. 
Como educador, deixou a filosofia básica de que a fina-
lidade da escola é “ensinar o aluno a pensar”, o que re-
toma frase do general Foch, muito usada por Gamelin 
em suas aulas: “apprenons d’abord à penser…”.

Enfatizava sempre que o oficial de estado-maior 
deve buscar o saber pelo autoaperfeiçoamento, ter ca-
pacidade de refletir, argumentar e resolver problemas 
inéditos, a fim de formar o soldado do século XXI, a 
cada dia mais bem capacitado para responder aos de-
safios do mundo do conhecimento e ser o verdadeiro 
líder militar (idem, p. 155-157).

A MMFB e a EEM

A Missão Militar Francesa trazia para nosso ensino 
militar um diferencial inigualável: as lições aprendidas 
das operações da Grande Guerra. Seus instrutores, ve-
teranos do conflito mundial, ensinavam não apenas o 
método, mas traziam a experiência do combate real. 
O programa de ensino, aprovado pelo ministro da 
Guerra, tinha “caráter essencialmente prático, baseado 
na solução de casos concretos, na carta e no terreno” 
(TREVISAN, 2011, p. 160), além de orientar no senti-
do de “não rever matérias estudadas pelos oficiais nas 
escolas anteriores, mas inteirá-los das grandes questões 
nacionais e mundiais, atualmente na ordem do dia” 
(MALAN, 2018, p. 289). Ademais, havia o cuidado de 
criar casos, baseados na experiência real da guerra, mas 
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adaptados à realidade e às características do território 
brasileiro, destacando as causas de êxito ou de insuces-
so, buscando, assim, assentar uma tática nacional e ade-
quada ao Brasil (MALAN, 2018, p. 147). A realização 
das “manobras de quadros” permitiu a muitos oficiais 
presenciar, pela primeira vez, a transmissão sistemática 
e objetiva dos ensinamentos teóricos de sala de aula. 
Passaram a viver, em tática, no terreno, o caso concre-
to, tão próximo da realidade quanto podiam montar 
aqueles que os tinham vivido nos campos de batalha da 
Grande Guerra. Além disso, cumpre destacar o empe-
nho dos oficiais franceses em transformar cada exercício 
e manobra em textos, que o Estado-Maior se incumbia 
de publicar e distribuir, particularmente para os alunos 
(TREVISAN, 2011, p. 163).

A ação da Missão Militar Francesa não foi apenas 
quanto à condução do curso de estado-maior já existente 
na EEM. Afinal, esse curso já era requisito para servir no 
EME, e os oficiais que ali estudavam seriam os futuros 
comandantes do Exército, o que fazia da escola a prin-
cipal instituição a partir da qual se poderia influenciar o 
planejamento e a organização futuros. Para permitir que 
altos oficiais, que já haviam cursado a EEM anteriormen-
te, tivessem contato com o método e as ideias francesas, 
a Missão instituiu um Curso de Revisão, especialmente 
voltado para aquele público (McCANN, 2009, p. 270).

A Súmula do papel e das condições de funcionamento da 
Missão Militar Francesa no Brasil, publicada pelo Estado-
-Maior em 1920, define as atribuições da Missão, seja 
em sua ação direta na instrução do Exército Brasileiro, 
seja na ação pessoal do chefe da Missão, como assisten-
te técnico junto ao EME e, entre outros aspectos, os 
objetivos de cada curso da EEM:

Para o Curso de Estado-Maior: 1 – formar o quadro 
de oficiais de estado-maior destinado a constituir 
os estados-maiores de tempo de paz e de guerra do 
Exército Brasileiro; 2 – criar um viveiro de oficiais de 
vistas largas e cultura geral desenvolvida, fonte de re-
crutamento do Alto-Comando futuro. Para o Curso 
de Revisão: 1 – difundir nos quadros superiores do 
Exército os progressos e o desenvolvimento da guerra 
moderna; 2 – preparar para as mais delicadas funções 
do Alto-Comando: comandantes de divisão, de exér-
cito e grupo de exércitos; chefes e oficiais de estado-
-maior de exércitos e grupos de exércitos. (MALAN, 
2018, p. 289-290)

Desde sua criação, e até os dias atuais, a missão da 
Escola de Estado-Maior esteve ligada à preparação de 
recursos humanos para funções de estado-maior, do 
chefe militar, do assessor de alto nível (ECEME, 2005, 
p. 86). A essa incumbência, a Missão Militar Francesa 
acrescentou as de “manter o desenvolvimento de estu-
dos constantes sobre a doutrina militar terrestre, bem 
como realizar sua propagação no âmbito da Força”. 
A EEM, desde seus primórdios, sob a Missão Militar 
Francesa e ainda hoje, objetivava a formação de oficiais 
com visão ampla da conjuntura nacional e internacio-
nal, muito além dos misteres castrenses, todavia “sem 
perder o rumo do profissionalismo” (idem, p. 92). Em-
bora enriquecida ao longo do tempo, a missão da esco-
la guardou esses elementos fundamentais.

A subordinação da EEM ao Estado-Maior do Exér-
cito, desde sua criação, facilitou o cumprimento de sua 
missão, em particular com respeito ao estudo doutriná-
rio, e fortaleceu sua influência no pensamento militar 
brasileiro. Com a passagem da subordinação ao Depar-
tamento de Ensino e Pesquisa, no início da década de 
1970, a quebra do vínculo foi mitigada com a manu-
tenção de um canal técnico direto da ECEME com o 
EME (idem, p. 90). Na verdade, hoje, como na época da 
subordinação direta ao EME, a escola é por ele muito 
empregada como “laboratório e mão de obra”, por meio 
dos trabalhos de pesquisa acadêmica individuais e proje-
tos interdisciplinares sobre temas de interesse do Exérci-
to, além da tradicional elaboração e revisão de manuais, 
estudos de estado-maior e pesquisas docentes.

O general Castro, comandante da ECEME de 2000 
a 2002, posteriormente Diretor de Formação e Aper-
feiçoamento (DFA) e mais tarde chefe do Departamen-
to de Ensino e Pesquisa (DEP), comparava a escola a 
um organismo vivo, com sua “infância”, da criação até 
a chegada da Missão Militar Francesa, sua “adolescên-
cia”, em que ampliou o alcance de sua missão, e per-
durou até o final da influência norte-americana, e a 
“maturidade”, atingida após a renúncia do Acordo de 
Cooperação Mútua Brasil-EUA, em que avança em 
permanente contribuição à evolução da doutrina au-
tóctone (idem, p. 91).
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Três ações regulamentadas já na “adolescência”, e atu-
alizadas de tempos em tempos, mantêm-se como base 
da missão da escola: formar oficiais para o desempe-
nho de funções de assessores nos mais altos escalões; 
capacitá-los para exercer funções específicas de ofi-
ciais-generais; e apoiar a evolução do pensamento e 
da doutrina militares da Força Terrestre. (idem, ibidem)

Nesse diapasão, é incontestável a participação da 
Escola de Estado-Maior na evolução e na difusão da 
doutrina militar ao longo do tempo. Após uma fase de 
influência da doutrina germânica, entre 1913 e 1920, 
veio a fase da influência francesa, de 1920 a 1940, pe-
ríodo de funcionamento da MMF. Com a participação 
brasileira na 2ªGM e o decorrente acordo de coopera-
ção militar com os EUA, cresce a influência da doutrina 
norte-americana, que durou de 1940 até 1977. A partir 
daí, e como propunham os franceses desde o início da 
Missão, parte-se para a adoção de uma doutrina mili-
tar própria, dita “tupiniquim”, adequada à condução de 
operações no ambiente operacional sul-americano, com 
desenvolvimento de formas de combater nos amplos 
espaços do continente, como a Doutrina Delta, e nas 
áreas da Amazônia, como a Estratégia da Resistência.

A atuação da MMFB junto à Escola de Estado-Maior 
trouxe uma valorização da escola, evidenciada, entre 
outros, pelo estabelecimento da obrigatoriedade do 
Curso de Estado-Maior como requisito essencial para 
o exercício de determinadas funções, e para a promo-
ção ao posto de general de brigada (MALAN, 2018, p. 
290). No sentido inverso, a abrangência e a dissemina-
ção dos seus ensinamentos beneficiaram-se da própria 
importância e do poder multiplicador da escola, in-
fluenciando militares que vieram a tornar-se figuras de 
destaque na história do País. Além dos já citados Tasso 
Fragoso e Castello Branco, podemos citar Pedro Auré-
lio de Góes Monteiro, a quem os estudos com a Missão 
reforçaram a autoconfiança natural, forneceram uma 
doutrina e um método de planejamento estruturados 
e trouxeram inspiração para que pensasse, escreves-
se e falasse sobre o Exército e suas dificuldades (Mc-
CANN, 2009, p. 358). Pode-se incluir nesse rol Eurico 
Gaspar Dutra (idem, p. 506), Euclides Zenóbio da Costa 
(idem, p. 316) e mesmo jovens turcos, como João Bap-
tista Mascarenhas de Moraes, que, como comandante 

da FEB, associou os ensinamentos alemães, franceses e 
norte-americanos na condução de nossas operações na 
Itália (idem, p. 318).

Uma das principais contribuições da MMFB, enfati-
zada por Gamelin desde o seu início, e que perdura até 
os dias de hoje, é a didática de ensino e a metodologia 
de planejamento. Um caráter essencialmente prático, 
baseado na resolução de casos concretos, na carta e no 
terreno (TREVISAN, 2011, p. 160), adaptando a ex-
periência de combate dos instrutores franceses à reali-
dade do nosso País. O estímulo ao estudo e à pesquisa, 
inclusive da História Militar, para que se desenvolvesse 
uma doutrina adequada ao Exército Brasileiro, e não 
uma mera replicação da doutrina francesa (MALAN, 
2018, p. 224), e a internalização do método cartesiano, 
de análise e síntese, para o planejamento das operações 
militares. Defendia Gamelin que, da prática do método 
pelos oficiais, a doutrina “passaria para os seus refle-
xos”, uma vez que “o primeiro estágio da doutrina é 
um método de raciocínio” (TREVISAN, 2011, p. 161-
162). Para Gamelin: 

… o problema tático se apresenta como uma cadeia 
cujo primeiro elo é a missão e o último, a execução. 
Para iluminar o caminho que vai do primeiro ao úl-
timo elo, é preciso um método de raciocínio, de de-
duções sucessivas e logicamente encadeadas… Esse 
método consiste em examinarem-se, segundo uma or-
dem lógica, os diferentes elementos do problema; não 
se procede por tentativas nem por inspiração ou adi-
vinhação. As deduções vão surgindo sucessivamente, 
apoiando-se cada uma sobre as outras já apreciadas. 
Se nos habituarmos, o raciocínio dos problemas se 
processará no nosso cérebro a princípio rapidamente; 
depois automaticamente e por fim inconscientemen-
te. (idem, ibidem)

Gamelin considerava o problema tático como “um 
problema de raciocínio e julgamento baseado nos prin-
cípios da lógica fixados por Descartes em seu Discours de 
la méthode” (ARARIPE, 1956, apud TREVISAN, 2011, 
p. 162), cujos preceitos eram os seguintes:

1 – Só aceitar por verdadeiro o que for verdadeira-
mente provado… evitar a precipitação. 2 – Dividir 
cada dificuldade a encarar em tantas parcelas quanto 
possíveis e necessárias para vencê-la. 3 – Encaminhar 
o pensamento com ordem, começando pelos assuntos 
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mais simples... até o conhecimento dos mais comple-
xos. 4 – Dar o balanço completo e fazer a revisão geral 
de todo o trabalho, para garantir que nada foi esque-
cido. (idem, p. 261)

Essa visão metodológica está presente nos métodos 
de planejamento militar até nossos dias. Foi com Game-
lin que surgiram, para ficar, no “Estudo de Situação do 
Comandante” do Exército Brasileiro, os quatro fatores 
da decisão: missão, inimigo, terreno e meios (MATTOS, 
1968, apud TREVISAN, 2011, p. 163). E os mesmos 
princípios se aplicam a todos os níveis de planejamento, 
inclusive para o planejamento estratégico e interforças.

Algumas dessas ideias ficaram tão arraigadas que 
transbordaram do seio do Exército para a sociedade 
como um todo. Um exemplo disso é o que prescreve, 
nos dias de hoje, a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDB):

Art. 43 […]
II – estimular a criação cultural e o desenvolvimento 
do espírito científico e do pensamento reflexivo;
III – incentivar o trabalho de pesquisa e investigação 
científica, visando ao desenvolvimento da ciência e 
da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, des-
se modo, desenvolver o entendimento do homem e 
do meio em que vive. (BRASIL, 1996, grifo nosso)

Conclusão

Resta inegável a importância da Missão Militar Fran-
cesa no Brasil, transformando nosso Exército de uma si-
tuação de desorganização e despreparo, nos primórdios 
do século XX, para um exército em condições de desen-
volvimento profissional, “a ponto de ombrear”, nos cam-
pos da Itália, “com outros do mais alto quilate, enfrentan-
do inimigo considerado por muito tempo imbatível.” O 
preparo dos oficiais de estado-maior, seu conhecimento 
doutrinário, o domínio de um método, tornaram muito 
mais fácil e rápida a adaptação à metodologia dos aliados. 

Depois de intensa aprendizagem, da necessária adap-
tação aos novos meios, às novas técnicas e ao novo am-
biente, os atentos alunos deram prova a seus mestres 
de que os ensinamentos haviam sido semeados em 
solo fértil. (MALAN, 2018, p. 238-239) 

Com certeza, a atuação da MMFB, em particular junto 
à Escola de Estado-Maior, contribuiu para que, no dizer 

do general Castro (2017, p. 4), haja nos nossos dias um 
“consistente pensamento militar brasileiro, expresso nos 
planejamentos estratégicos de cada Força e em alentada 
produção intelectual” de nossos militares, tendo dado 
“significativos passos rumo às operações conjuntas... ope-
rando sob comando único e doutrina similar” (idem, p. 9).

Cabe aqui lembrar as palavras do marechal Setem-
brino de Carvalho, então ministro da Guerra, em seu 
relatório anual de 1926:

A Missão Militar Francesa, cuja competência e ho-
nestidade profissionais estão acima de qualquer 
discussão, prestou ao Exército serviços de real va-
lor. A feição evidentemente prática que imprimi-
ram ao ensino na Escola de Estado-Maior, fazendo 
com que oficiais-alunos vivessem a vida dos exér-
citos em campanha, familiarizando-os com o trato 
das grandes unidades e com o funcionamento de 
todos os serviços, tem produzido magníficos efei-
tos, já constatado nas manobras atuais. (apud TRE-
VISAN, 2011, p. 170 e 265)

A ECEME hoje é legítima herdeira das tradições da 
Escola de Estado-Maior e de todas as influências absor-
vidas ao longo de sua trajetória. A herança da Missão 
Militar Francesa é notada e presente não apenas nos 
“guardiões do saber”, réplicas em bronze de soldados 
franceses em uniformes históricos, que guardam a en-
trada principal do prédio. Os processos de ensino, os 
exercícios na carta e no terreno, o método de planeja-
mento militar, o estudo da História Militar, a valorização 
do conhecimento e do autoaperfeiçoamento são carac-
terísticas nítidas daquele legado. A abertura do oficial 
de estado-maior para o novo, o estímulo ao acompanha-
mento da conjuntura nacional e internacional, a intensa 
interação externa, reforçada pela presença de instru-
tores e alunos das outras Forças e de nações amigas, e 
pelos cursos de mestrado e doutorado abertos a alunos 
civis são todos traços indeléveis da herança francesa.

Em seu livro A Missão Militar Francesa no Brasil, Bas-
tos Filho (1994, p. 163) destaca, como síntese final, a 
certeza maior de que a Missão, “que atuou no Exérci-
to Nacional, promoveu-lhe incomparável transforma-
ção, gerando-lhe indisfarçáveis características que, em 
sua maioria, perduram até nossos dias”. No momento 
atual de transformação do Exército, essas palavras são 
mais verdadeiras do que nunca.
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Introdução

No início do século XX, o Exército Brasileiro 
(EB) passava por profundas modificações em 
sua estrutura básica, na modernização do seu 

armamento e na sua doutrina vigente. O envio de ofi-
ciais para frequentar cursos de aperfeiçoamento na 
Alemanha e na França produziu excelentes resultados. 
Quando os jovens tenentes e capitães retornaram do 
curso na Alemanha, destacaram-se por transmitir os 
conhecimentos adquiridos, pela atitude militar, pelo 
entusiasmo e pelo profissionalismo. Chamados de “jo-
vens turcos”, apresentavam atitudes bem diferentes 
daquelas dos oficiais da época, os quais se preocupa-
vam sobretudo com a política e doutrinas filosóficas.2

A Missão Militar Francesa: 
a oportunidade desperdiçada

O EB, no início do Século XX, encontrava-se em 
condições difíceis, sem recursos e carente até mesmo 
de manuais. Enquanto os países centrais organizavam-
-se tecnicamente e doutrinariamente com base nos en-
sinamentos obtidos na Primeira Grande Guerra, o Bra-
sil contava com problemas na distribuição de efetivos 
e na logística, deficiências na instrução dos oficiais e 
no funcionamento dos estados-maiores, dentre outros. 
A vinda da chamada Missão Militar Francesa (MMF), 
em 1920, tinha como principal objetivo a tentativa de 
sanar esses problemas, a fim de melhorar a instrução e 
fornecer uma doutrina comum, promovendo a profis-
sionalização da Força.3

Conforme redação do contrato da MMF, seus inte-
grantes assumiriam a função de “consultores e instruto-
res”, ficando à margem das atividades práticas. Mesmo 

assim, em 1921, criaram a Escola de Aperfeiçoamento 
de Oficiais e a Escola de Estado-Maior, reorganizando 
o Estado-Maior do Exército de forma a contemplar a 
organização, a instrução e a mobilização. Foram ado-
tados novos regulamentos para orientação das ativida-
des, especialmente no que diz respeito à preparação 
para a guerra, à conduta nas operações, ao emprego 
das armas e à instrução.

De um modo geral, nos vinte anos em que perma-
neceu no Brasil, a MMF promoveu a reestruturação 
de todo o mecanismo geral do EB, porém pouco se fez 
para estruturar uma força motomecanizada no padrão 
daquela desenvolvida na França. Ainda que estivessem 
bastante avançados na guerra motomecanizada e o as-
sunto não fosse tratado com grau de sigilo, já sendo 
pesquisado e tratado abertamente na literatura mili-
tar da época, não foram encontrados, na bibliografia 
consultada, os motivos para o assunto não ter a devida 
importância nas atividades da MMF no Brasil. Prova-
velmente, os franceses consideraram as condições en-
contradas desfavoráveis ao desenvolvimento de uma 
força motomecanizada moderna. 

A única iniciativa tomada pelos membros da MMF, 
no que diz respeito à preparação de uma força moto-
mecanizada, além da menção em palestras e a indicação 
de veículos motomecanizados para futuras compras, foi 
a sugestão, em meados de 1930, da criação da Seção de 
Motomecanização no Estado-Maior do Exército, embrião 
do Centro de Instrução de Motomecanização, de 1939.  

Os pioneiros da motomecanização: a Companhia 
de Carros de Assalto e o Esquadrão
de Autometralhadoras

O primeiro passo para a motomecanização do EB foi 
fruto praticamente de uma opinião pessoal, originária 

Motomecanização da cavalaria brasileira1
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das observações, experiências e estudos do então capi-
tão de cavalaria José Pessôa Cavalcanti de Albuquer-
que. Graças à sua influência política e à aprovação de 
suas ideias, conseguiu ser o comandante da primeira 
formação mecanizada brasileira, a Companhia de Car-
ros de Assalto, criada em 1921. Sua iniciativa inseriu-se 
no plano geral de reformulação do EB, levado a cabo 
pelo ministro da Guerra, Pandiá Calógeras.

O capitão Pessôa fez parte da Missão Militar Brasi-
leira na Grande Guerra, que foi para França em 1918, 
a chamada “Missão Aché”. Ela teve como objetivo prin-
cipal sondar a propriedade de se contratar uma missão 
de instrução francesa para o EB, já que, nessa época, 
a discordância entre os oficiais reformistas sobre a ori-
gem de que deveria ter uma missão desse tipo se dissi-
pou, pois a Alemanha já dava mostras de esgotamen-
to, e, além do mais, o Brasil, obviamente, não poderia 
contratar inimigos.4 O afundamento do vapor brasilei-
ro Paraná por um submarino alemão e a subsequente 
declaração de guerra do Brasil, em outubro de 1917, 
aos impérios centrais, foram fatores decisivos.

Os membros da missão do general Napoleão Aché 
estudaram os materiais que futuramente deveriam ser 
adquiridos pelo EB, especialmente os de engenharia e 
de infantaria, como granadas, metralhadoras e fuzis-
-metralhadores. Nessa leva vieram também, graças ao 
capitão Pessôa, os tanques leves Renault, que foram os 
equipamentos da primeira Companhia de Carros de 
Assalto. Não bastava, contudo, adquirir as armas. Era 
preciso dar utilidade a elas, bem como aplicá-las cor-
retamente em combate. O EB não tinha sequer uma 
doutrina comum para suas unidades regulares, o que 
apenas se implementou depois da Missão Militar Fran-
cesa. Eram várias as dificuldades encontradas pela uni-
dade recém-formada, assim como pelo seu comandan-
te, para chamar a atenção sobre os seus problemas, que 
estariam entre as últimas prioridades do EB. 

O capitão Pessôa possuía os conhecimentos neces-
sários para estabelecer as bases de uma força blindada. 
Após a guerra, ele estudou o emprego de tanques na 
Escola de Carros de Combate de Versailles, na França, 
tomando conhecimento do estado da arte naquele mo-
mento. Tornou-se um entusiasta no assunto em tempo 
mínimo. Escreveu o livro Os tanks na Guerra Europeia,5 

onde já sugeria a motomecanização do EB, pois reco-
nhecia que essa arma seria decisiva “na próxima guer-
ra”. Segundo resumo do próprio Pessôa, porém, o li-
vro dedicou mais atenção aos veículos blindados em si 
do que às formas possíveis e adequadas de usá-los. Essa 
visão não se dissociava da corrente na época, segun-
do a qual os tanques seriam apenas armas auxiliares 
da infantaria, usadas para protegê-la durante sua pro-
gressão. Esse conceito diferia bastante do conceito da 
blitzkrieg, empregado na campanha da Segunda Guer-
ra Mundial, em que se pressupunha o uso concentrado 
dos tanques, bem como um ritmo de avanço ditado por 
eles, e não pela infantaria, muito mais lenta.

A ideia principal da obra enfatizava que a impor-
tância do tanque estava muito mais no acréscimo de 
mobilidade do que na proteção oferecida pela blinda-
gem no campo de batalha. Segundo ele, o maior bene-
fício trazido pelos tanques era a sua “grande mobilida-
de e o seu raio de ação”. Nisso ele não estava sozinho. 
Era muito comum, entre textos da época, esse ponto 
de vista, afirmando que a principal vantagem dos ve-
ículos blindados era a mobilidade. Essa vantagem era 
realmente visível, mas a proteção era a própria razão 
pela qual os tanques haviam surgido. O que impediu os 
ataques de cavalaria durante a Grande Guerra foi a po-
tência de fogo, e não a sua lentidão. Assim, do triângu-
lo “mobilidade/poder de fogo/proteção”, que resume 
a concepção ideal do tanque, dava-se importância de-
masiada ao primeiro fator, enfraquecendo os demais.6

Em 1921, época em que o livro do capitão Pessôa 
foi escrito, tentar convencer o comando do EB ou o 
governo brasileiro a iniciar um processo de mecaniza-
ção ou motorização do Exército seria uma dura tarefa, 
se não impossível. Vários eram os fatores que contri-
buíam para isso. Primeiramente, o pacifismo vigente 
internacionalmente, em consequência do horror ge-
rado pela Primeira Grande Guerra; com poucos ini-
migos, consideravam-se apenas uma possível agressão 
imperialista, cuja ameaça diminuiu após a guerra, e o 
tradicional adversário, a Argentina, que também não 
possuía recursos próprios para formar uma força mo-
tomecanizada. Um fator favorável, todavia, era a pró-
pria precariedade dos meios terrestres de comunicação 
brasileiros. Apesar do ritmo de construção de ferrovias 
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nos primeiros anos do século XX ter sido bastante in-
tenso para os padrões nacionais, as grandes distâncias 
e os espaços vazios do Brasil tornavam esses esforços 
ainda largamente insuficientes. Dessa forma, havia 
uma necessidade de forças que pudessem operar um 
pouco além da distância de 100km da precária rede de 
ferrovias. Tais forças deveriam ser capazes também de 
manobrar bem fora das estradas. A cavalaria “a cava-
lo” poderia, obviamente, fazer isso, mas dizia-se que a 
maior mobilidade e autonomia de forças motorizadas 
e mecanizadas seria mais propícia a um país extenso 
como o Brasil.

A criação da Companhia de Carros de Assalto, uni-
dade embrionária da motomecanização brasileira, me-
rece uma atenção especial neste trabalho. Os primeiros 
veículos motomecanizados adquiridos pelo EB foram 
os franceses Renault FT-17, no ano de 1921. Durante as 
gestões, a fim de equipar a recém-formada unidade, o 
capitão José Pessôa condenava a aquisição desse mate-
rial por considerá-lo frágil e lento. Sugeria a aquisição 
do carro inglês Whippet, que, apesar de possuir o dobro 
do peso do carro francês, desenvolvia a velocidade de 
14km/h, bastante expressivo para a época. A despei-
to dessas considerações, adquiriram-se 12 carros, sen-
do um TSF (Telegrafia Sem Fio), sete carros-canhão e 
quatro carros-metralhadores. 

O Boletim do Exército nº 382, de 5 de maio de 
1921, criou a Companhia de Carros de Assalto e deu 
sua constituição. O Aviso Ministerial nº 360, de 26 de 
maio de 1921, permitiu o acesso de oficiais de qual-
quer arma à companhia.7 Seu primeiro comandante foi 
o capitão de cavalaria José Pessôa Cavalcanti de Albu-
querque, como reconhecimento aos seus esforços para 
motomecanização do EB, pela indiscutível competên-
cia e conhecimentos no emprego desses novos equi-
pamentos. A companhia se organizou em duas seções, 
constituídas cada uma com três carros-canhão e dois 
carros-metralhadores, além de um carro-canhão para 
o comandante da companhia e de um carro TSF da 
seção de comando. A equipe de manutenção foi arre-
gimentada entre os artífices e mecânicos das oficinas 
da Estrada de Ferro Central do Brasil, pois não havia 
pessoal habilitado nos quadros do EB. 

Instalada na Vila Militar, Rio de Janeiro, a Compa-
nhia de Carros de Assalto passou a ser empregada em 
demonstrações para as diversas escolas militares, uma 
vez que não havia uma doutrina de emprego que nor-
teasse uma instrução constante.   

Após o comando do capitão Pessôa, a situação da com-
panhia se deteriorou e a Companhia de Carros de Assal-
to caiu no esquecimento. A razão principal imediata para 
isso foi a agitação tenentista (1922-1927), que interrom-
peu várias outras iniciativas modernizantes do EB. Des-
sa forma, os pequenos Renault brasileiros, que apenas se 
utilizaram nas paradas comemorativas, acabaram ficando 
fora de uso. A carência de peças para suprimento e a falta 
de pessoal especializado também foram decisivas para re-
legar a embrionária unidade ao ostracismo.

O assunto da motomecanização seria retomado 
em princípios de 1941, quando se realizou uma con-
ferência na Inspetoria de Cavalaria, intitulada “Mo-
tomecanização e Cavalaria”, da qual participaram o 
então Diretor da Cavalaria, Firmo Freire, e o general 
Newton Cavalcanti, militar que, no posto de capitão, 
foi o segundo comandante da embrionária Companhia 
de Carros de Assalto. Primeiramente, eles trataram so-
bre a motomecanização na guerra que se desenhava, 
abordando as possibilidades técnicas do material e o 
sucesso alemão. Em seguida, houve um debate em que 
se confrontaram as conveniências do uso do motor e 
do uso do cavalo, levando-se em conta, especialmente, 
as dificuldades para obtenção do equipamento, dado o 
estado atual da indústria nacional e, a seguir, as pecu-
liaridades da operacionalidade num teatro que incluís-
se o território brasileiro.

Quanto à tática, os brasileiros encaminhavam-se 
para adotar, aparentemente, aquela usada pelos in-
gleses, quando desistiram de criar uma força blinda-
da específica, para enveredar pelo caminho menos 
problemático, de simplesmente mecanizar as armas já 
existentes. A partir daí, começam a utilizar os transpor-
tadores de metralhadoras, muito elogiados no Brasil. 
Assim como a adoção dos primeiros blindados resul-
tou do empenho pessoal do capitão José Pessôa, a nova 
geração de veículos motomecanizados adquiridos pelo 
Brasil também ocorreu por causa do empenho de ou-
tro oficial, o então capitão de cavalaria Carlos Flores de 
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Paiva Chaves. Mandado para um estágio na França em 
1935, na Escola de Cavalaria de Saumur, atualizou-se 
sobre a motomecanização da cavalaria francesa, quanto 
à evolução técnica e tática. Ao retornar, foi nomeado 
instrutor da Escola de Estado-Maior do Exército, onde 
passou a incentivar a retomada da motomecanização 
no EB. Em 1937, foi nomeado adjunto-chefe da Seção 
de Motorização do Estado-Maior do Exército, onde or-
ganizou os estudos preliminares sobre uma doutrina 
adequada às tropas motomecanizadas e ainda propôs a 
criação de uma escola de blindados.

Paralelamente, um grupo de oficiais designados 
para observar o desenrolar da guerra na Abissínia, co-
mandados pelo general Waldomiro Castilho de Lima, 
aconselhou o governo brasileiro a adquirir os carros le-
ves Fiat-Ansaldo CV 3/33, aprovados em combate e ain-
da bem modernos, para substituir os veículos Renault, 
que estavam obsoletos e inativos. Chamado a emitir um 
parecer sobre esse novo equipamento, o capitão Paiva 
Chaves não só aprovou como também recomendou a 
compra de no mínimo 23 carros, o que foi suficien-
te para mobiliar um esquadrão de reconhecimento na 
época. O Brasil adquiriu então 23 carros-metralhado-
res, criando, em 1938 o Esquadrão de Autometralha-
doras. Ainda nesse ano, logra o capitão Paiva Chaves 
transformar o esquadrão recém-criado em subunida-
de-escola, após a aprovação do diretor de ensino do 
Exército e comandante da Escola de Aperfeiçoamento 
de Oficiais. Em 1939, após agregar aos Fiat-Ansaldo o 
restante dos Renault FT-17, transformou o Esquadrão 
de Autometralhadoras Escola em Centro de Instrução 
de Motomecanização, cujo objetivo era preparar ofi-
ciais e praças para as atividades técnicas, de manuten-
ção e emprego tático de blindados. 

A fase norte-americana

No início dos anos de 1940, em consequência da 
conjuntura mundial, o Brasil já vislumbrava o alinha-
mento com os EUA no que diz respeito à aquisição de 
equipamentos militares, visto que não tinha condições 
de fabricá-los. Dessa forma, em abril de 1942, criou-se 
um Plano de Motomecanização para o Exército com o 
objetivo de organizar a forma pela qual seria dotado o 

EB de meios para sua motomecanização. É importante 
lembrar que as iniciativas tomadas no sentido da mo-
tomecanização estavam inseridas num contexto muito 
maior: representavam apenas uma pequena porção do 
esforço geral de ampliar a força terrestre brasileira. E 
este, por sua vez, era secundário em relação ao esforço 
principal de dotar o Brasil de uma indústria de base. 
Esse interesse tornou-se urgente com o advento da 
guerra, pois os esforços se precipitaram. 

Anunciou-se, nesse contexto, um plano, inserido no 
Plano Geral, para a criação de uma unidade mecaniza-
da em abril de 1946. Logo depois, alterou-se o regula-
mento da Diretoria de Motomecanização, e o Centro 
de Instrução, em agosto, passou a chamar-se Escola de 
Motomecanização.

Um acordo, derivado da Lend Lease Act9, formaliza-
do entre o Brasil e os EUA, em outubro de 1941, mu-
dou os rumos dados à motomecanização da cavalaria 
brasileira até aquele momento10. Com o fornecimento 
maciço em grande escala de viaturas blindadas ameri-
canas, tomaram-se as primeiras providências concretas 
rumo à motomecanização, mediante a criação do 1º 
Batalhão de Carros de Combate Leves no Rio Grande 
do Sul, e, logo depois, do Regimento de Reconheci-
mento Mecanizado, no Rio de Janeiro. 

Esse período contou com uma abundância de mate-
rial: tanques médios Grant M3A3, tanques médios Sher-
man M-4, tanques médios M-3 A1 Stuart, meias-lagartas 
M-2 A1 para transporte de tropas, carros M-8 e cami-
nhões blindados White Scout Car, também para trans-
portes. Estes dois últimos modelos foram usados pela 
FEB11 na Itália. Devido ao terreno montanhoso, con-
tudo, só puderam ser utilizados plenamente depois de 
Montese, quando se iniciou a perseguição pelo vale do 
rio Pó. Foi o 1º Esquadrão de Reconhecimento na van-
guarda dessa perseguição. O esquadrão, comandado 
pelo capitão Plínio Pitaluga, durante quase toda a cam-
panha, executou funções não de choque, mas exclusi-
vamente de cavalaria, perseguindo os alemães depois 
do rompimento, fazendo explorações e informando à 
força principal a localização da 148º Divisão Alemã.

Alguns militares integrantes do esquadrão da FEB 
participaram de treinamentos nos EUA, na Escola de In-
fantaria em Fort Benning e na Escola de Estado-Maior em 
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Fort Leavensworth, onde tiveram contato com a doutrina 
americana, porém nenhum se dirigiu à Escola de Cava-
laria. Não se sabe até que ponto esse fato influenciou a 
atuação dos brasileiros. O resultado alcançado pela tropa 
motomecanizada em terras italianas, contudo, superou 
as expectativas em relação às condições encontradas e às 
improvisações necessárias ao cumprimento da missão.

A grande quantidade de viaturas blindadas forneci-
das pelos EUA permitiu a formação de diversas unidades 
motomecanizadas dotadas de equipamentos que, se não 
eram os mais modernos, eram bastante adequados à pro-
posta de modernização do EB. Faz-se necessário ressaltar 
que essa situação era muito diferente daquela vista no pe-
ríodo anterior, em que unidades recém-criadas lutavam 
para se desenvolver com material e suprimento escassos. 

Os EUA enviaram para o Brasil um total de 500 
blindados, dentre eles 80 Shermans, cerca de 30 Grants 
e 259 Stuarts leves. Graças à existência no país desses 
equipamentos, formaram-se as seguintes unidades: o 
1º Batalhão de Carros de Combate (BCC), composto 
por blindados Sherman; e o 2º e o 3º BCC, que tinham 
em suas fileiras os Grants e os Stuarts, respectivamente. 
Dentre eles, o 2º BCC era a unidade da qual provinha 
o Esquadrão de Reconhecimento Mecanizado (ERM) 
da FEB. Todos estavam estacionados na Capital Fede-
ral, ou em cidades próximas, como a de Valença, Esta-
do do Rio de Janeiro. Apenas o Batalhão de Carros de 
Combate Leves, já citado, estava estacionado em Santo 
Ângelo, no Rio Grande do Sul. Essas unidades estavam 
enquadradas em duas novas grandes unidades cria-
das em abril de 1943, uma Divisão Motomecanizada 
(DMM) e uma Divisão de Infantaria Motomecanizada 
(DIM), além de grupos motomecanizados de reconhe-
cimento em cada divisão de infantaria (DI).

Além disso, um número não especificado de batalhões 
de infantaria blindados foi dotado de meias-lagartas (half-
-track). Todos se consideravam unidades de blindados, de 
acordo com a Lei de Quadros e Efetivos do Exército, de 
1946, em que se procurava melhorar a organização das 
forças motomecanizadas do EB.12 A criação do Serviço de 
Motomecanização, também pela Lei de Quadros e Efeti-
vos, teve como objetivo voltar-se “aos veículos de todas as 
espécies, aos carburentes e ingredientes”.13  

Os regimentos de reconhecimento mecanizados fo-
ram equipados com as viaturas Stuart, sendo que o lo-
calizado no Rio de Janeiro (sem numeração) passou a 
constituir o núcleo da futura divisão blindada. Os blin-
dados leves Stuarts também compunham a dotação de 
material de dois dos quatro ERM formados: o 4º e o 
5º ERM, localizados, respectivamente, em Juiz de Fora 
(MG) e em Curitiba (PR). Os outros dois, localizados em 
São Paulo (SP) e Campo Grande (MS), utilizavam carros 
blindados M-8 e transportes blindados White Scout Car.

Passada a euforia e o impacto inicial causado pelo 
recebimento de equipamentos nunca anteriormente 
vistos por aqui e pela participação com sucesso das tro-
pas mecanizadas brasileiras nos Apeninos, identificou-
-se um quadro de profunda dependência em relação 
aos EUA, provavelmente devido à situação do parque 
industrial brasileiro, uma vez que o país não teria con-
dições de produzir equipamentos similares àqueles 
recebidos dos estadunidenses. Essa facilidade de re-
cebimento de material estrangeiro ofuscou a busca de 
soluções dentro do Brasil. 

A utilização de equipamentos norte-americanos 
trouxe consigo a doutrina vigente naquele país. A FEB, 
particularmente por seus integrantes terem frequen-
tado os Forts americanos, teve prioridade na aplicação 
prática dos conhecimentos recebidos durante as ope-
rações na Itália. As novas unidades estacionadas no 
Brasil permaneceram, porém, sem adestramento, ha-
vendo apenas registros de tradução e distribuição dos 
manuais norte-americanos para elas. Aliás, durante 
todo o período compreendido entre 1946 e 1957 – ou 
seja, desde a criação do embrião da divisão de blinda-
dos até sua formação –, essa questão é vista sem muito 
aprofundamento nos periódicos especializados. A rá-
pida obsolescência dos equipamentos motomecaniza-
dos brasileiros passou a ser questionada, notadamente 
após os avanços tecnológicos desenvolvidos durante a 
Segunda Grande Guerra.

No período imediato após a Segunda Guerra Mun-
dial, os esforços estadunidenses se canalizaram para a 
reconstrução econômica da Europa. Nesse contexto, o 
Brasil passou a ter valor secundário na transferência 
de recursos e equipamentos militares, o que ocorria 
ao mesmo tempo em que sua frota motomecanizada 
já se apresentava obsoleta. É justamente nesse ponto 
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que se verificou o lado negativo do caminho mais fácil 
escolhido para a modernização da cavalaria brasileira. 
O Brasil passou a mostrar preocupação com as possi-
bilidades industriais do País, que não eram suficientes 
para dotar as forças motomecanizadas brasileiras com 
blindados do mesmo nível daqueles recebidos dos Es-
tados Unidos. Desse modo, a prioridade brasileira foi 
a busca da capacitação industrial nacional, dando prio-
ridade para o material, talvez por testemunhar a tre-
menda carência brasileira nesse campo e visualizar a 
vulnerabilidade do Brasil com a mudança dos interes-
ses norte-americanos.

Em 20 de maio de 1946, sob o comando do gene-
ral Manoel de Azambuja Brilhante, estabeleceu-se o 
Núcleo da Divisão Blindada, finalmente transformado 
em Divisão Blindada, em 28 de outubro de 1957. Com 
a assinatura, em outubro de 1959, de um novo acor-
do militar entre o Brasil e os EUA, conhecido como 
“Acordo de Fernando de Noronha”, o Estado-Maior 
do Exército decidiu que as unidades motomecanizadas 
deveriam ter seus equipamentos substituídos por ou-
tros mais modernos oriundos daquele país. 

Nesse contexto, o Regimento de Reconhecimento 
Mecanizado, orgânico da Divisão Blindada, teve seu 
material motomecanizado substituído por outros mais 
atualizados. Em atenção ao acordo firmado, os estaduni-
denses entregaram as viaturas blindadas já usadas, fato 
que reacendeu a preocupação quanto à necessidade de 
autonomia da produção e manutenção de equipamentos 
militares, especialmente de viaturas motomecanizadas. 
Doutrinariamente, porém, a Divisão Blindada brasileira 
permaneceu como uma unidade híbrida, aparentemen-
te indefinida, embora devesse ser uma unidade de vá-
rias armas como sinalizara as unidades motomecaniza-
das mundiais ao final da Segunda Grande Guerra, que 
seguiam a tendência da utilização das armas combinadas 
notabilizadas nas atuações das divisões Panzer alemãs. 
As unidades da divisão blindada, no entanto, permane-
ceram divididas, com forte presença de cavalaria ou de 
infantaria, particularmente os regimentos de carros de 
combate (RCC), de cavalaria.

Conclusão

No desenvolvimento do trabalho, foram apresenta-
das as fases pelas quais passou o processo de motome-

canização da cavalaria brasileira, bem como os princi-
pais óbices enfrentados por aqueles que perceberam 
que os motores aliados à proteção blindada seriam a 
tendência do futuro, além da maneira com que o go-
verno brasileiro resolveu esses problemas em busca da 
modernização de sua Força Terrestre. Os primeiros 
passos da motomecanização brasileira foram bastante 
tímidos, apesar dos esforços bem fundamentados e di-
recionados dos capitães Pessôa e Paiva Chaves. Talvez 
tenha ocorrido dessa forma pelo fato do aparecimento 
recente do tank nos campos de batalha europeus, ain-
da cercado de muitas controvérsias, além dos graves 
problemas institucionais militares de um exército que 
iniciava a sua modernização.

Com o advento do Estado Novo, um regime políti-
co apoiado por importantes setores do EB, criaram-se 
as condições (estabilidade política, um conflito inter-
nacional eminente e o compromisso do governo) para 
implementar as melhorias em vários setores do Exér-
cito. A criação da Companhia de Carros de Assalto, 
primeiro esforço para a motomecanização, parece não 
ter sido concebida para cumprir as missões típicas da 
cavalaria, mas, sim, as de uma unidade de acompanha-
mento para tropas de infantaria. Esse argumento foi 
corroborado pelas características operacionais dos Re-
naults, sobretudo a baixa velocidade, não sendo aptos a 
penetrações profundas e golpes rápidos. 

Essas características foram buscadas na futura aquisi-
ção dos motomecanizados italianos Fiat Ansaldo. A expe-
riência promissora, representada pela criação da CCA, 
foi prematuramente abandonada, com certeza devido à 
escassez de recursos, assim como o direcionamento para 
outras áreas, causando um atraso no desenvolvimento 
da doutrina voltada a unidades motomecanizadas.

A criação do Esquadrão de Autometralhadoras re-
presentou um resultado prático desse período. O es-
forço contínuo do Estado Novo em busca da moder-
nização da cavalaria levou à terceira fase, com forte 
influência norte-americana e interrompendo os esfor-
ços brasileiros de encontrar uma solução caseira para 
sua motomecanização. 

A chegada, em grande quantidade, de equipamen-
tos modernos e suprimentos mostrou a pujança indus-
trial dos estadunidenses e a sua facilidade para obter 
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armamento em quantidade, ações ainda hoje difíceis 
para o Brasil. Essa foi a principal consequência dessa 
terceira fase da mecanização: a busca de uma super-
valorização da industrialização como chave do poder 
nacional e da exclusividade do material como espinha 
dorsal das forças armadas. Além disso, sem nenhuma 
instrução suplementar específica que acompanhasse a 
criação das novas unidades blindadas brasileiras, dota-
das de equipamentos também novos, em meados dos 
anos 1940, surgiu uma indefinição doutrinária a res-
peito da construção de uma unidade blindada propria-
mente dita ou da manutenção da organização da cava-
laria, apenas abandonando os meios hipomóveis para 
adotar os carros de combate.

O alinhamento com os EUA levou a uma perda de 
autonomia quanto à formulação de organização, dou-
trina, emprego e da própria escolha do equipamento. 
Se antes havia dificuldades para adotar uma doutrina, 
e todo o equipamento era escasso e caro, agora o equi-
pamento era importado, barato e abundante, mas a 
doutrina importada por meio da tradução de manuais 
pouco tinha a ver com a realidade operacional e nacio-
nal do Brasil, isso quando era assimilada.

Após o término da Segunda Guerra Mundial, obser-
vou-se um aumento considerável no número de unida-
des motomecanizadas no Brasil, como consequência do 
apoio norte-americano e os ótimos resultados alcança-
dos pelas tropas motomecanizadas da FEB na Campa-
nha da Itália. Ainda nesse período, cresceu o interesse 
brasileiro no sentido de atualizar suas forças blindadas. 
As inovações percebidas durante a experiência da FEB 
nos campos da Itália, o aumento do número de uni-
dades motomecanizadas, bem como a precariedade do 
parque industrial brasileiro, originaram a quase exclu-
siva preocupação do EB com a obtenção de equipa-
mentos. Esse fato transpareceu mais uma vez quando, 
dois anos depois da criação da DB, assinou-se o Acor-
do Militar Brasil-EUA (1959), e os norte-americanos 

entregaram ao Brasil materiais já usados. A partir des-
se momento, a preocupação com a necessidade de au-
tonomia no abastecimento militar reapareceu, incen-
tivando o desenvolvimento de equipamentos militares 
no parque industrial brasileiro.

Em relação à doutrina, conjunto harmônico de 
ideias e entendimentos que define, ordena, distingue 
e qualifica as atividades de organização, preparo e em-
prego das forças armadas14, nesse campo, permaneceu 
a divisão entre unidades blindadas e/ou mecanizadas 
de infantaria e cavalaria, apesar da intenção de criação 
da DB, à primeira vista, nos moldes dos países mais 
avançados como uma força de armas combinadas. 

Desde o início dos anos de 1960, as indústrias na-
cionais passaram a buscar alternativas para produzir 
equipamentos militares, especialmente motomecani-
zados em território nacional. Vislumbravam-se novos 
horizontes para a cavalaria brasileira. É importante 
destacar a produção de um protótipo de viatura sobre 
lagartas, denominado Cutia T1 A1, e o investimento na 
tentativa de repotencialização dos equipamentos im-
portados e já obsoletos por empresas como a Engesa, 
Bernardini e Biselli. 

No início dos anos de 1970, após um debate sobre 
para qual Arma seria mais adequada a destinação dos 
meios motomecanizados, apesar do forte apelo dos 
“tradicionais cavalarianos”, extinguiram-se todas as 
unidades divisionárias, inclusive a DB, e as forças mó-
veis brasileiras se dividiram definitivamente em cavala-
ria e infantaria mecanizadas e blindadas. 

Com o rompimento do Acordo Militar entre o Brasil 
e os EUA, em 1977, pelo governo Geisel, e o crescimento 
industrial experimentado pelo País, ampliaram-se as in-
dústrias bélicas nacionais, com destaque para a Engesa. 
Suas viaturas motomecanizadas equiparam o EB e foram 
exportadas para outras dezoito nações. Iniciou-se, assim, 
uma nova fase da cavalaria brasileira, tão sonhada desde 
os pioneiros da Companhia de Carros de Assalto.
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Introdução

Os processos de independência das colônias 
ibéricas nas Américas, desencadeados na pri-
meira metade do século XIX, ocorreram de 

maneira diferenciada, se considerados o Brasil e as de 
colonização hispânica.  Na maior colônia portuguesa, a 
emancipação política ocorreu de forma pouco violen-
ta, foi marcada pela continuidade e resultou na manu-
tenção do território.  Na América hispânica, contudo, 
os processos de independência tiveram viés revolucio-
nário, e deram-se por sucessivas guerras de indepen-
dência que promoveram, segundo Manuel Chust, uma 
ruptura colossal, fazendo com que um império resul-
tasse em mais de uma dezena de repúblicas1. 

Diversos fatores, externos e próprios da dinâmica 
colonial, contribuíram para que as colônias hispânicas 
e portuguesa tivessem destinos diferentes e configuras-
sem suas fronteiras de forma distinta.  Além dos as-
pectos político-administrativos, sociais e econômicos, 
o poder militar2 dos dois países ibéricos projetado em 
suas colônias influenciou diretamente na formação 
territorial dos novos países resultantes do processo de 
emancipação política.

O presente trabalho tem por objetivo analisar, por 
meio da história comparada, como o poder militar de 
Portugal e Espanha, inclusive de suas colônias, contri-
buiu para a configuração das fronteiras dos novos paí-
ses latino-americanos. A abordagem comparativa entre 

as Américas portuguesa e espanhola possibilita com-
preender os elementos estruturais a partir de experiên-
cias distintas. Nessa perspectiva, o método comparativo 
constitui-se uma oportunidade singular para se repen-
sar a própria história em seus desafios e limites3. 

O reformismo ilustrado

Constituídas em meio à crise das estruturas medie-
vais, as monarquias absolutistas fundamentaram a base 
política de boa parte dos países europeus ao longo da 
Idade Moderna. Tal fato não impediu, no entanto, que, 
nesse mesmo período, tenham surgido movimentos 
contrários a esses governos. As revoluções inglesas do 
século XVII, por exemplo, confrontaram radicalmente 
o poder dos reis, destituindo o Absolutismo e consolidan-
do a monarquia parlamentar. Tais movimentos dissemi-
naram-se com mais intensidade no transcorrer do século 
XVIII, que, conhecido como o “Século das Luzes”, foi 
palco de intensa propagação dos ideais iluministas. 

Defensores das liberdades, os filósofos iluministas 
atacaram fortemente as estruturas do Antigo Regime, 
o que resultou em interessantes transformações no in-
terior de algumas monarquias absolutistas europeias, 
dando início a um movimento conhecido como despo-
tismo esclarecido. Os tronos da Rússia, França, Áustria e 
dos países ibéricos foram os principais focos dessa re-
definição política. 

Durante o reinado de Dom José I, um novo minis-
tro inspirado por doutrinas de tendência iluminista 
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empreendeu diversas mudanças na administração por-
tuguesa. Entre 1750 e 1777, Sebastião José de Carva-
lho, o Marquês de Pombal, estabeleceu uma série de 
reformas modernizantes com o objetivo de melhorar 
a administração do Império português e aumentar as 
rendas obtidas através da exploração colonial.  Vistas 
não apenas como a “promoção das Luzes”, as reformas 
eram uma maneira de superar o atraso do país, que ia 
sendo cada vez mais ultrapassado pela Inglaterra, pela 
França e pela Holanda4.

No campo militar, dentre as medidas mais impor-
tantes das reformas pombalinas, como ficaram conhe-
cidas as ações desencadeadas por Pombal, merecem 
destaque as transformações promovidas pelo Conde de 
Lippe5, militar alemão contratado por Portugal para 
modernizar o exército do país.  As primeiras medidas 
visaram à disciplina, procurando corrigir desvios de 
conduta e sanear a maior fonte de deserções e descon-
tentamentos – o atraso no pagamento dos soldos –, que 
levava a tropa à mendicância para sobreviver e os ofi-
ciais a empregarem-se em casas de fidalgos e do alto 
clero.  O recrutamento passou a obedecer ao critério 
regional, tanto para as forças de primeira linha (exérci-
to regular) como para os terços de auxiliares e compa-
nhias de ordenanças (milícias), estes dois últimos em-
pregados preferencialmente como forças de guarnição. 
A providência de maior alcance, no entanto, foi a orga-
nização de campos de manobras e instrução, a fim de 
manter o exército sempre em treinamento, por meio 
de exercícios de tática, despertando pela emulação o 
decadente brio militar. Em um desses campos, perante 
a Família Real e o próprio Pombal, realizaram-se as pri-
meiras manobras regulamentares feitas em Portugal6.

No plano ideológico, a Universidade de Coimbra 
constituiu-se em centro de formação de quadros para 
a burocracia estatal (magistrados, militares e funcio-
nários) – os chamados “coimbrões” – desenvolvendo o 
pensamento ilustrado português e lançando as bases 
para a organização de um império luso-brasileiro7.

Praticamente no mesmo período, as Reformas 
Bourbônicas, desencadeadas durante o reinado de 
Carlos III (1759-1788), foram medidas administrativas 
e econômicas implantadas no sistema colonial espanhol 
visando modernizá-lo, fortalecer a monarquia e o con-

trole da metrópole sobre seus territórios no Novo Mun-
do.  Tinham por objetivo recuperar o poder do Estado 
espanhol por meio de uma exploração mais racional 
e eficiente de suas colônias, buscando reconquistar o 
espaço perdido para os criollos na América. As refor-
mas foram precipitadas pela necessidade de fortalecer 
o império hispano-americano ante a ameaça britânica, 
depois de revelada a crescente debilidade espanhola na 
Guerra dos Sete Anos.

Uma das medidas adotadas pelas reformas foi a am-
pliação das forças militares, motivadas pela necessida-
de de defender o império contra ataques de outras po-
tências, particularmente da Grã-Bretanha; a criação de 
um núcleo de unidades regulares do exército, coman-
dadas por oficiais espanhóis e reforçadas por milícias 
de colonos. Os gastos militares cresceram e passaram 
a ser a principal despesa dos vice-reinos e a maior ra-
zão do aumento dos impostos coloniais.  John Lynch8 
destaca os reflexos das Reformas Bourbônicas para a 
defesa das colônias americanas:

A América criou sua própria indústria de estaleiros em 
Cuba, Cartagena e Guaiaquil, e adquiriu uma autos-
suficiência global de defesa. As defesas navais e milita-
res do México eram financiadas pelos tesouros locais, 
não só ativando os estaleiros, fundições de [canhões 
de] cobre e arsenais de armas, mas também atividades 
secundárias que serviam a essas indústrias.9

Tais reformas modernizadoras iriam provocar sensí-
veis mudanças no status quo das colônias, tanto na Amé-
rica portuguesa quanto na hispânica, e contribuiriam 
para o desencadeamento dos processos de emancipação.

Independência – novos ventos sopram na 
América Ibérica

A expansão napoleônica na Europa levou o exército 
francês a invadir a Península Ibérica em 1808, dando 
origem à Guerra Peninsular, um sangrento conflito 
que afetaria profundamente as monarquias da Espa-
nha e de Portugal, e desempenharia o papel de catali-
sador das independências de suas colônias americanas.

As colônias espanholas nas Américas eram palco de 
inquietações desde meados do século XVIII, opondo, es-
pecialmente, os funcionários da Coroa, responsáveis pelo 
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governo e pela política fiscal, e a elite criolla, o que era agra-
vado pelo crescente controle da metrópole sobre os negó-
cios coloniais implantado pelas Reformas Bourbônicas.  

A tensão também estava presente nas camadas po-
pulares, cada vez mais exploradas pela Coroa espanho-
la e pelas elites locais. Um exemplo disso foi a insurrei-
ção ocorrida em 1780 liderada por Tupac Amaru II no 
Vice-Reino do Peru.10

Diante de tal cenário, os criollos encontravam-se em um 
dilema: por um lado, sentiam-se explorados pelo governo 
imperial e, por outro, ameaçados pelas massas populares11.

Napoleão, após invadir a Espanha em 1808, forçou 
a abdicação do rei Carlos IV e deu a Coroa a seu ir-
mão José Bonaparte. Os espanhóis organizaram um 
governo de resistência em Cádiz, mas este não tinha 
condições de governar a metrópole, muito menos as 
colônias.  Manuel Chust destaca a difícil situação do 
império espanhol:

[…] o processo ficou ainda mais complicado quando, a 
partir de 1808 e especialmente de 1810 até 1814, a “Mo-
narquia” sem monarca tornou-se constitucional com o 
Código de 1812, sancionado pelas Cortes de Cádiz12.

A primeira reação das elites coloniais – tanto penin-
sulares como criollas – foi organizarem juntas leais ao 
governo em Cádiz, entre 1808 e 1810. Em face da si-
tuação em que se encontravam, caracterizada por ten-
sões sociais e pelo enfraquecimento da monarquia, os 
criollos, cujos interesses nem sempre coincidiam com os 
da metrópole, apresentavam diversas reivindicações 
com caráter autonomistas, não sendo atendidos em 
seus pleitos13.

A revolução dos escravos ocorrida no Haiti entre 
1794 e 1804, em que muitos brancos foram massacra-
dos e expulsos, provocou ainda mais instabilidade so-
cial junto às elites hispano-americanas, sentimento que 
seria partilhado também no Brasil14.

A América Hispânica, contudo, logo mergulhou no 
caos político, com as câmaras locais divididas e se con-
trapondo aos vice-reis e demais burocratas peninsula-
res.  A partir de 1810, conflitos armados irromperam 
em diversas partes da América, com forte caráter re-
volucionário, colocando em terrenos opostos as tropas 
“realistas” e os exércitos libertadores.15

A Guerra Peninsular também determinou profun-
das mudanças em Portugal, que resultariam na inde-
pendência de sua principal colônia, o Brasil. O pro-
cesso de emancipação política da América Portuguesa, 
contudo, deu-se de maneira completamente distinta 
das colônias hispânicas, conforme observou Maria Odi-
la Dias, um processo sui generis, caracterizado não pela 
ruptura, mas pela continuidade16. 

Aproveitando-se do domínio de quase toda a Eu-
ropa, Napoleão decretou, em 1806, o Bloqueio Con-
tinental17, visando derrotar a Inglaterra, sua principal 
inimiga. Devido à dependência econômica de Portugal 
em relação à Inglaterra, o príncipe-regente D. João, 
que substituía sua mãe D. Maria I, afastada do trono 
por demência desde 1792, não acatou de imediato a 
imposição do bloqueio.18

Com efeito, em novembro de 1807, os franceses in-
vadiram o território português.  Atendendo a um pla-
no já há bastante tempo gestado e aperfeiçoado pela 
burocracia estatal portuguesa (os “coimbrões”), e com 
o apoio da Inglaterra, em 1808, a Família Real portu-
guesa deixou Lisboa e partiu para o Brasil, modifican-
do a sede do reino com o objetivo imediato de manter 
intacta a Coroa portuguesa.

Nesse novo modelo de império luso-brasileiro, D. 
João contribuiu para a centralização do poder na cidade 
do Rio de Janeiro, que passou a figurar como a nova sede 
da metrópole, e inverteu o estatuto colonial do Brasil19.

A vinda da Família Real representou o traslado de 
toda a administração de Lisboa para o Rio de Janeiro e, 
cedo, novos órgãos da burocracia estatal e do patrimô-
nio cultural foram criados na nova corte. Em abril de 
1808, foi criado o Arquivo Central, que reunia mapas 
e cartas geográficas do Brasil e projetos de obras pú-
blicas. Em maio, D. João criou a Imprensa Régia e, em 
setembro, surgiu a Gazeta do Rio de Janeiro, o primeiro 
jornal editado na colônia. Logo vieram livros didáticos, 
técnicos e de poesia. Em janeiro de 1810, foi aberta a 
Biblioteca Real, com 60 mil volumes trazidos de Lisboa. 
Foram criadas a Escola de Cirurgia (1808), a Aula de Co-
mércio (1810) e a Academia Médico-Cirúrgica (1813). A 
ciência também ganhou com a criação do Observatório 
Astronômico (1808), do Jardim Botânico (1810) e do 
Laboratório de Química (1818)20.
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Em agosto de 1820, teve início em Portugal a Revolu-
ção do Porto, que visava sobretudo ao estabelecimento de 
um regime constitucionalista e ao retorno de D. João, que 
havia permanecido no Brasil, mesmo após a derrota de 
Napoleão na Europa.  A situação político-econômica de 
Portugal beirava o caos desde a transferência da Família 
Real para o Brasil, e a revolução era o resultado do des-
contentamento geral reinante na sociedade portuguesa.

Pressionado pelas cortes lusitanas, D. João, contra 
a sua vontade e após um período de 13 anos de per-
manência, em que se destacaram a abertura dos portos 
brasileiros às nações amigas, em 1810, e a elevação do 
Brasil a Reino Unido a Portugal e Algarves, em 1815, 
partiu com destino a Portugal em 1821, deixando em 
seu lugar, como príncipe-regente, seu filho D. Pedro.

Por exigência das tropas portuguesas estacionadas 
no Brasil, D. Pedro jurou observar a Constituição por-
tuguesa, mas, ainda em 1821, diversas medidas das 
Cortes de Lisboa tentaram diminuir o poder do regen-
te e pôr fim à autonomia que o Brasil adquirira.  Além 
disso, as Cortes passaram a insistir na volta de D. Pe-
dro para Portugal, sob o pretexto de que ele precisava 
completar seus estudos na Europa.

A insistência para que D. Pedro retornasse para 
Portugal despertou atitudes de resistência no Rio de 
Janeiro, Minas Gerais e São Paulo. Sentindo que, com 
a volta do príncipe, seria inevitável a restituição do 
Brasil à condição de colônia, algumas lideranças bra-
sileiras deram início a um movimento para pressioná-
-lo a permanecer no Brasil.

Em janeiro de 1822, foi entregue uma petição ao 
príncipe solicitando que não abandonasse o Brasil. D. 
Pedro aquiesceu e, desrespeitando frontalmente a de-
liberação das Cortes, optou por permanecer como re-
gente, o que ficou conhecido como o “Dia do Fico”.21

Em face das reiteradas pressões das Cortes de Lis-
boa, em 7 de setembro de 1822, o príncipe declarou a 
independência do Brasil, concluindo o longo e cumu-
lativo processo caracterizado pela continuidade ao lon-
go do caminho22.

Os processos de independência tão distintos das colô-
nias das Américas hispânica e portuguesa, caracterizados 
pela ruptura e pela continuidade, respectivamente, teriam 
reflexos diretos no campo militar, como veremos a seguir.

O poder militar e a formação dos
novos territórios

Possuidor de um vasto império ultramarino, a Espa-
nha sempre se valeu de seu poder militar para manter 
seus territórios coloniais, utilizando, para tal, sua bem 
estruturada marinha e seu exército. Todavia, em ra-
zão da extensão territorial a ser guardada e protegida 
contra ameaças e do tamanho do exército regular es-
panhol, parcela significativa da defesa das colônias era 
atribuída às milícias locais.

A esse respeito, John Lynch destaca que, embora a 
Coroa espanhola tivesse a preocupação de manter esta-
cionadas nas colônias um mínimo de tropas europeias, a

Espanha não tinha dinheiro nem homens para man-
ter grandes guarnições de tropas regulares na Améri-
ca, e dependia principalmente das milícias coloniais, 
que, em meados do século XVIII, foram ampliadas e 
reorganizadas23.

A Guerra Peninsular agravou a questão da defesa 
das colônias, na medida em que a Coroa espanhola, 
diante da possibilidade da perda de seu território e do 
próprio reino, precisou direcionar o esforço de seu po-
der militar para a Europa, deixando as colônias prati-
camente a cargo das milícias locais.  Para enfrentar os 
franceses, teve início uma forte política de recrutamen-
to forçado, com o objetivo de completar o exército para 
a defesa da própria península24.

Um exemplo dessa incapacidade de empregar seu 
poder militar para defender as colônias nas Américas 
ocorreu após a Batalha de Trafalgar25, que deixou a 
monarquia espanhola praticamente sem uma Armada. 
Diante das constantes investidas inglesas contra o rio 
da Prata, os espanhóis não puderam combatê-los nas 
melhores condições, pois, mesmo possuindo tropas 
regulares para intervir na região, não dispunham de 
uma esquadra para transportá-los. Diante da manifesta 
ausência da Armada espanhola, os ingleses efetivamen-
te ocuparam Buenos Aires em 180626. 

Para estimular o alistamento nas milícias, foram 
concedidas aos criollos e aos mestiços as mesmas prer-
rogativas de que gozavam os militares espanhóis, o que 
representou um instrumento de mobilidade e ascensão 
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social, ao mesmo tempo em que promoveu uma “ame-
ricanização” do exército colonial espanhol, inclusive 
entre as poucas tropas regulares desdobradas nas Amé-
ricas27. O estabelecimento de batalhões fixos e milícias 
permanentes constituiu-se em fator fundamental para 
explicar a perda do controle das regiões colonizadas 
por parte da Coroa espanhola28. Ao delegar a defesa 
das colônias para as milícias e para as elites locais, a 
Espanha criou uma arma que se voltaria contra ela29. 

As tensões sociais e econômicas e a perda da ca-
pacidade da monarquia espanhola de controlar suas 
colônias americanas resultaram em movimentos de 
ruptura, que surgiram com caráter descentralizado e 
regional.  As condições culturais, administrativas e ge-
ográficas existentes no período colonial favoreceram a 
formação de unidades regionais distintas umas das ou-
tras.  A administração do império era estruturada em vice-
-reinados, capitanias-gerais e audiências, cada qual com 
organização burocrática própria e com um governante 
executivo.  Essa estrutura fragmentada favorecia o regio-
nalismo e um sentimento de pertencimento social local30.

A extensão do território, associada a grandes aci-
dentes geográficos dissociadores, como a cordilheira 
dos Andes e os rios da Amazônia e da bacia do Pra-
ta, por exemplo, também contribuíam para o fortale-
cimento dos regionalismos. O mesmo ocorria com as 
lideranças criollas, estabelecidas segundo uma lógica 
associada aos diferentes territórios.  

Dentro desse quadro, as milícias seguiram o cami-
nho natural de serem organizadas também com ca-
ráter regional, não havendo, nos primeiros anos do 
século XIX, uma força militar efetivamente unificada 
na América Hispânica. Após a inesperada e surpreen-
dente vitória espanhola contra os franceses na Bata-
lha de Bailén (1808)31, os vice-reis e os capitães-gerais 
interpretaram que a Coroa estava se fortalecendo, e 
utilizaram suas forças armadas para impor sua au-
toridade e defender a monarquia, acusando de “in-
surgentes”, “infiéis” e “traidores de lesa-majestade” 
muitos dos movimentos articulados pelos criollos em 
algumas juntas em busca de mais autonomia32.

Com efeito, a partir de 1810, lideranças criollas, 
como Simón Bolívar, José de San Martin, Francisco de 
Miranda, dentre outros, começaram a organizar exér-

citos de libertação dentro de seus próprios territórios 
para lutar contra o poder imperial33.  Com promessas 
que incluíam a abolição da escravatura e a concessão de 
benefícios sociais a seus soldados “patriotas”, os líderes 
criollos conseguiram reunir uma força militar capaz de 
obter a vitória contra a facção “realista”, resultando na 
libertação do jugo colonial espanhol34.

No conjunto, os movimentos pela independência 
na América Hispânica tiveram forte caráter de guerra 
civil.  Com o vácuo de poder na Espanha, decorren-
te da invasão napoleônica entre 1808 e 1815, as eli-
tes locais lutaram duramente pelo poder, esfacelando 
a estrutura político-administrativa dos vice-reinados e 
capitanias-gerais. Em todos os casos, a solução política 
foi o regime republicano, com exceção do México, que 
experimentou um muito breve período imperial.

Simón Bolivar chegou a esboçar um plano de uni-
ficação da América Espanhola, embora a base de seu 
pan-americanismo fosse extremamente precária.  Mui-
tas lideranças disputavam o poder com ele, com a in-
tenção de organizarem governos regionais, dificultan-
do a união, além da oposição dos Estados Unidos, que 
viam a criação de um grande país latino-americano 
como uma ameaça a seus interesses no continente.  Em 
1826, por ocasião do Congresso do Panamá, o projeto 
foi abandonado e a região se esfacelou em vários países.

A incapacidade da Espanha de projetar o seu poder 
militar sobre suas colônias e o caráter regional das mi-
lícias hispano-americanas resultaram, na classificação 
de Manuel Chust, em uma “ruptura colossal”35, com a 
fragmentação territorial e a formação de mais de uma 
dezena de Estados.

De forma análoga ao que acontecia com os espanhóis, 
o império ultramarino português era, por sua extensão 
e dispersão geográfica, bastante vulnerável a ameaças 
externas.  Em seus três primeiros séculos de história, o 
Brasil sofreu invasões francesas e holandesas, a ação de 
corsários em sua costa, e enfrentou uma guerra limitada 
no sul do território contra os espanhóis36.

Em face da constante ameaça de conflito contra fran-
ceses e espanhóis, em meados do século XVIII, o rei 
D. João V procurou dar uma estrutura mais adequada 
ao Exército Português, organizando-o em três linhas. A 
artilharia foi estruturada como arma, tornando-se in-
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dependente da infantaria. A nova organização dividia o 
exército em três categorias: tropas de 1ª, 2ª e 3ª linhas.  

As tropas de 1ª linha eram constituídas por soldados 
profissionais, pagos com o soldo e reunidos em terços, 
até o reinado de D. João V, ou em regimentos, no século 
XVIII37.  Inicialmente, na primeira linha, a infantaria 
era constituída por terços regulares e por terços auxiliares 
(da 2ª linha), que podiam ser chamados para servir na 
1ª linha em caso de necessidade; a cavalaria era dividi-
da em companhias, enquanto a artilharia formava um 
corpo separado.  Com a transformação dos terços em 
regimentos, a 1ª linha passou a ser constituída por re-
gimentos de infantaria, cavalaria, dragões e artilharia.  
No Brasil, os efetivos da 1ª linha variaram no decorrer 
dos séculos XVIII e XIX, conforme a necessidade e os 
conflitos.  Em todas as situações, no entanto, o número 
de soldados regulares era pequeno para atender às ne-
cessidades da Colônia, ou se comparado com a 2ª linha.

As tropas de 2ª linha eram as milícias, compostas 
por soldados em sua maioria nascidos no Brasil e re-
crutados nas freguesias de origem. As tropas de 2ª li-
nha eram bem mais numerosas do que as de 1ª linha 
e incluíam soldados de diversas origens – brancos, ne-
gros libertos, mestiços, mas eram comandadas por ofi-
ciais brancos.  Seus integrantes não venciam soldo, mas 
estavam sujeitos a um rígido código disciplinar.  Orga-
nizadas também com infantaria, cavalaria e artilharia, 
a distribuição de unidades de 2ª linha variava muito de 
capitania para capitania.

A reputação das tropas de milícia brasileiras no perí-
odo colonial não era das melhores, o que é compreen-
sível em face do treinamento deficiente e a organização 
precária.  Eram comuns as queixas dos governadores e 
vice-reis dando conta da “falta de vocação militar do bra-
sileiro”.  Por outro lado, Martinho de Melo, secretário da 
Marinha e Ultramar, afirmava que “as principais forças 
que irão defender o Brasil são as do mesmo Brasil”38. Sua 
observação reveste-se de caráter quase profético, pois, 
anos mais tarde, seria justamente a milícia quem asse-
guraria o processo de emancipação do Brasil 

As ordenanças, uma antiga instituição militar portu-
guesa, constituíam a 3ª linha e arregimentavam todos 
os homens livres entre 18 e 60 anos de idade, em tese, 
incapazes de servir nas tropas de 1ª ou 2ª linha39.

Novas reformas no sistema militar português ocor-
reram em 1796, com reflexo na Colônia, quando as 
tropas auxiliares (2ª linha) passaram a ser denomina-
das regimentos de milícias.

A vinda da Família Real para o Brasil, em 1808, em 
consequência da invasão francesa, e a instalação da 
sede do Estado português no Rio de Janeiro tiveram 
reflexos imediatos no campo da defesa. D. João encon-
trou as instituições militares debilitadas e estagnadas.  
As tropas não eram instruídas adequadamente e sua 
distribuição geográfica não permitia o emprego eficaz 
em caso de necessidade.  Se a situação na 1ª linha já não 
era das melhores, a milícia encontrava-se ainda em pio-
res condições.  Seus homens demonstravam “tão pouco 
apego à profissão que, quando não estavam na forma-
tura, eram os escravos que lhes carregavam os mosque-
tes, os tambores e a própria bandeira do regimento”40.

Diante desse cenário, D. João nomeou para a pasta 
dos Negócios Estrangeiros e da Guerra D. Rodrigo de 
Souza Coutinho, Conde de Linhares, que fora aluno 
da Universidade de Coimbra. Por intermédio do novo 
secretário, o regente tratou de implementar melhorias 
no sistema defensivo do Brasil, criando o Conselho Su-
premo Militar, impulsionando a fabricação de armas 
e de pólvora e contratando espingardeiros alemães.  
Criou a Academia Real Militar, organizou o Arsenal de 
Guerra, construiu o Quartel-General e reorganizou as 
unidades do Exército.

Com a inversão do estatuto colonial do Brasil (NE-
VES, 2009, p. 104), o poder militar português passou 
a ser concentrado no Brasil, situação completamente 
oposta do que ocorreu na América Hispânica, onde 
as forças armadas foram direcionadas para defender 
a península.  As reformas empreendidas pelo Conde 
de Linhares estabilizaram o poderio militar no Brasil, a 
ponto de D. João decidir empreender campanhas mi-
litares contra a Guiana e contra a Cisplatina, embora 
essas guerras limitadas tenham impactado negativa-
mente as finanças do reino41.

A partir de 1815, expulsas as tropas de Napoleão de 
Portugal, chegaram ao Brasil novas unidades do Exér-
cito Português.  A Divisão de Voluntários d’El Rei, con-
tando com cerca de 10.000 homens, foi enviada para a 
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Cisplatina, a fim de reforçar as tropas de 1ª e 2ª linhas, 
que, sob as ordens do general Joaquim Xavier Curado, 
combatiam os platinos no sul do país.  Para a Corte, em 
1817, veio a Divisão Auxiliadora, composta por quatro 
batalhões de infantaria, um de caçadores e uma bri-
gada de artilharia.  Além dessas forças, chegaram ba-
talhões destinados a Pernambuco, Bahia e Piauí.  Tais 
unidades seriam, pouco tempo depois, os principais 
elementos de resistência à independência do Brasil42.

A recusa de D. Pedro de regressar a Portugal, dei-
xando claro o seu posicionamento de insubmissão às 
Cortes de Lisboa, levou as tropas portuguesas da Divi-
são Auxiliadora a traçarem um plano para conduzi-lo à 
força para a Europa. Ciente da ameaça, D. Pedro mo-
bilizou a milícia, composta em sua maioria por brasilei-
ros, que garantiu a defesa do regente.  Após o “Dia do 
Fico”, a mesma divisão provocou desordens no Rio de 
Janeiro, o que levou D. Pedro a enviá-la para Niterói.  
Mais tarde, visando à consolidação de sua posição, o 
regente expulsou a Divisão Auxiliadora, determinando 
seu retorno para a Europa43.

Após a declaração de independência, em 7 de setem-
bro de 1822, as poucas tropas regulares portuguesas es-
tacionadas no Brasil procuraram resistir à nova situação, 
particularmente nas regiões onde o controle a partir do 
Rio de Janeiro era mais difícil.  Teve início, então, uma 
guerra entre os portugueses e o novo exército imperial 
brasileiro, estabelecido com base na milícia, mas também 
com a adesão de oficiais e soldados portugueses que op-
taram pela causa da independência.  No breve conflito, 
ocorrido no Grão-Pará, Ceará, Piauí, Bahia e Cisplatina, 
D. Pedro pôde empregar o poder militar, estabelecido 
no Brasil por seu pai a partir de 1808, para expulsar os 
portugueses e, em um primeiro momento, assegurar a 
integridade territorial do país.  Portugal chegou a pla-
nejar o envio de reforços para tentar reverter a situação, 
mas, com o reconhecimento da independência pela In-
glaterra, o plano foi abandonado44.

O processo de emancipação política do Brasil, no 
entanto, não coincidiu com a consolidação da unidade 
nacional, que ocorreu somente alguns anos mais tar-
de45.  O país teve consolidada a sua independência e 

definidas suas fronteiras no período regencial, na dé-
cada de 1840, quando, novamente aplicando seu po-
der militar a partir do Rio de Janeiro, o governo im-
perial conseguiu sufocar diversas revoltas regionais de 
caráter separatista, oportunidade na qual Caxias teve 
atuação destacada46.

A exceção foi a província Cisplatina, que, após uma 
guerra entre o Brasil e as Províncias Unidas do Rio 
da Prata, e sob os auspícios da Inglaterra, tornou-se o 
Uruguai, na condição de estado-tampão para limitar 
os interesses brasileiros na região47. Com exceção dessa 
perda, o território brasileiro permaneceu íntegro, si-
tuação completamente distinta do que ocorreu com os 
novos países da América Hispânica.

Reflexões finais

O processo de independência das colônias espanho-
las e portuguesa nas Américas teve características bas-
tante distintas, e foi motivado por diferentes fatores, 
inclusive no campo militar, resultando na configuração 
territorial dos países latino-americanos.  

Foram necessários alguns conflitos pós-indepen-
dências para atribuir o desenho atual das fronteiras.  
Na América do Norte, após uma guerra ocorrida entre 
1846 e 1848, o México foi obrigado a ceder grandes 
regiões do norte do país para os Estados Unidos.  No 
sul do continente, a Guerra do Paraguai (1864-1870) 
fez com que o Paraguai perdesse boa parte de seu ter-
ritório para o Brasil e para a Argentina.  A Guerra do 
Pacífico, que confrontou o Chile e as forças conjuntas 
da Bolívia e do Peru, entre 1879 e 1883, fez com que a 
Bolívia perdesse definitivamente sua saída para o Oce-
ano Pacífico.  Na virada do século XIX para o XX, após 
uma revolta local, o Acre foi incorporado ao território 
brasileiro.  Já no século XX, entre 1932 e 1935, a Bo-
lívia e o Paraguai se enfrentaram em um conflito pela 
posse da região do Chaco. Em julho de 1938, os dois 
países aceitaram o acordo de paz firmado em Buenos 
Aires, estabelecendo que o Paraguai ficaria com 3/4 do 
território do Chaco Boreal e a Bolívia com 1/4. 

Apesar dessas novas modificações pontuais nas fron-
teiras, a configuração territorial dos países da América 
Latina aproxima-se da que resultou do processo de 
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emancipação política das metrópoles ibéricas.  As ca-
racterísticas das independências das antigas colônias 
espanholas e portuguesa, marcadas fortemente pela 
ruptura e pela continuidade, respectivamente, tiveram 
como consequência a fragmentação territorial dos países 
de origem hispânica e a manutenção da integridade do 
território brasileiro.  

Nesse processo, as possibilidades de emprego do 
poder militar fizeram a diferença.  A Espanha carreou 
seus meios para lutar contra os franceses na Península 
Ibérica, e deixou a defesa das colônias a cargo de milí-

cias regionais, que se voltaram contra a monarquia, sob 
a liderança das elites criollas locais, que reivindicavam 
por seus direitos.  De forma completamente distinta, a 
vinda da Família Real portuguesa para o Brasil trouxe 
junto o cerne do poder militar, que foi utilizado por D. 
Pedro para vencer a resistência das tropas regulares 
portuguesas e, durante o período regencial, pelo go-
verno imperial, para sufocar revoltas separatistas.  O 
resultado desse processo histórico pode ser visto nas 
fronteiras dos países latino-americanos até hoje.
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Introdução

Antes de iniciar a exposição do tema, necessário 
trazer algumas considerações gerais para com-
preender melhor as dinâmicas de recrutamen-

to para o serviço militar e ações de conflito armado no 
período estudado. Ao longo da história do Brasil colo-
nial e independente, o recrutamento militar foi alvo de 
uma série de problemas e da falta de uma profissiona-
lização das Forças Armadas no período. A insuficiência 
de homens para integrar o Exército acabava levantan-
do a bandeira dos recrutamentos forçados em momen-
tos de conflito bélico e, além disso, uma ampla gama de 
deserções e ações consideradas ilegais1. Em regiões de 
fronteira, consideradas vulneráveis a ataques externos 
e também objeto de convenções e tratados de limites, 
a busca constante por homens para a defesa daqueles 
territórios constituía um desafio para a Coroa portu-
guesa e, no século XIX, ao Império Brasileiro2.

	 A indefinição das fronteiras entre o Brasil e os 
países vizinhos também é ponto importante nessa dis-
cussão. Desde pelo menos 1750, com a assinatura do 
Tratado de Madri, buscava-se uma melhor delimitação 
dos espaços fronteiriços de norte a sul da colônia. Con-
siderada uma zona de trocas, de contatos, de articu-
lações e informações, as regiões de fronteira (também 
chamadas de sertões) eram territórios considerados es-
tratégicos e alvos de reformulações, sobretudo após as 
independências das Américas portuguesa e espanhola, 
nos primeiros anos do século XIX. A partir de então, a 
ideia de Estado-Nação e da delimitação das fronteiras 
passaria a ser objeto de tensões diplomáticas, e isso 

envolvia também soldados que porventura estivessem 
nas regiões de fronteira e suas ações naqueles espaços. 

Outro aspecto relevante naquele momento era a 
questão da cidadania desses sujeitos, posto que muitos 
militares de ascendência estrangeira eram recrutados 
indevidamente nas regiões de fronteira a fim de servi-
rem em exércitos que não eram de seu respectivo país. 
Nas discussões em torno da assinatura do Tratado de 
Amizade, Comércio, Navegação dos Rios e Extradição, 
firmado entre o Uruguai e o Império Brasileiro, em 
1851, o recrutamento indevido de estrangeiros e a de-
serção eram questões levantadas. Nesse sentido, temos 
os seguintes problemas: até que ponto o recrutamento 
de estrangeiros constituía um problema diplomático 
entre o Brasil e, no caso aqui estudado, a República 
Oriental do Uruguai? Além disso, de que maneira a 
questão da cidadania entrava nesse contexto na medi-
da em que lutar em um exército que não era o de seu 
país ia de encontro aos seus deveres enquanto estran-
geiros, podendo esbarrar na construção de uma iden-
tidade nacional? E, por último, como eram defendidos 
os direitos desses recrutados por parte dos seus respec-
tivos consulados, já que não havia sido elaborado um 
código civil que legislasse a respeito dos estrangeiros3? 

A partir dessas questões, poderemos perceber como 
se desenhavam as relações diplomáticas entre o Bra-
sil e o Uruguai ao observar a defesa dos direitos de 
seus respectivos cidadãos em outro território. Para isso, 
portanto, será necessário discutirmos um pouco sobre 
a ideia de cidadania e suas implicações em áreas de 
fronteira, bem como as possibilidades de recrutamen-
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to que se colocavam à disposição das forças armadas 
que se constituíam à época. Assim, adicionadas duas 
experiências de recrutamento consideradas indevidas, 
iremos nos deparar com o Tratado de Extradição, as-
sinado em 12 de outubro de 1851, e o Ajuste, de 7 de 
dezembro de 1857, que deveriam ser meios de regula-
mentar, dentre outros problemas, as possibilidades de 
recrutamento ilegal nessa região.

Cidadania e recrutamento militar

Um ponto que deveremos abordar ao falar sobre 
recrutamento é justamente seu caráter forçado. Essa 
era uma característica comum na época, vinda desde 
o século XVIII, dado o pouco quantitativo de pessoas 
dispostas a servir ao exército. Isso acabava por trazer 
homens de pouco talento para o uso das armas. O uso 
de tropas regulares, ordenanças e regimentos de pre-
tos, pardos e índios foi a tônica das políticas de promo-
ção de defesa por parte das autoridades portuguesas.

No século XIX, iremos perceber a continuidade de 
práticas de recrutamento forçado. De acordo com as 
Instruções de 10 de julho de 1822, ficaram estabeleci-
dos alguns mecanismos que definiram os métodos para 
o recrutamento militar no Brasil até o final do sécu-
lo XIX. Dentro desse contexto, veremos que existiam 
grupos atrativos ao recrutamento forçado, tendo como 
alvo aqueles que viviam no ócio, tais como vadios e de-
sempregados4. O recrutamento militar, nesse sentido, 
possuía, por um lado, um sentido de moralização social 
ao empregar aqueles sujeitos considerados indesejáveis 
no conjunto social, mas também havia um embate en-
tre o uso das isenções consensuais e legais, centradas 
nas instruções, e uma administração honorária dos 
chamados “notáveis locais”.5 

Além disso, havia todo um condicionamento social 
como possibilidade de negociar o recrutamento. Dentro 
da égide de isenções, privilégios e interesses, teremos 
uma barreira que inviabilizava a entrada no exército de 
homens destacados nas elites locais, delegando a outros 
o encargo do serviço militar. Era recorrente, também, 
a troca do serviço de um sujeito de uma família mais 
abastada por um escravo, tendo como contrapartida a 
possibilidade de o escravo poder adquirir a liberdade.

Ao entrarmos na questão da cidadania, ser “brasilei-
ro” começou a se definir, bem como seus direitos, quan-
do da independência política do Brasil, em 18226. A es-
truturação política que se desenhava não só no Brasil, 
mas no próprio continente europeu e nos outros países 
da América, advinha de uma base teórica liberal na qual 
“todos os homens nasciam livres e iguais”7. Devemos sa-
lientar, porém, que os processos de independência no 
Brasil e na América Latina como um todo não foram 
resultados prontos e acabados, não tendo como pressu-
posto uma nacionalidade definida. O que se apresenta-
va naquele momento era uma “construção identitária”, 
iniciada e que seria amadurecida na posteridade8.

A Constituição de 1824 definiu, pela primeira vez, 
os contornos da cidadania brasileira e os direitos a ela 
inerentes. Os direitos civis seriam concedidos a todos os 
brasileiros, diferenciando-os quanto aos direitos políti-
cos, variáveis de acordo com as posses de cada um9. De 
acordo com José Murilo de Carvalho, havia dois tipos 
de cidadania, produzidas de formas diferentes: de um 
lado, o chamado “cidadão ativo”, atuante politicamente, 
com direito pleno de voto e de se candidatar a cargos 
legislativos; e, por outro lado, o “cidadão inativo” ou 
passivo, o súdito, produto de uma cidadania construída 
“de cima para baixo” (ou seja, do Estado para o povo)10.

Os confrontos bélicos envolvendo os atuais Estados 
do Uruguai e da Argentina no século XIX foram even-
tos importantes na dinâmica das relações internacio-
nais envolvendo o Brasil. A chamada Guerra Grande 
ou Guerra contra Rosas e Oribe (1839-1851) foi um 
confronto envolvendo, inicialmente, setores dos gru-
pos políticos Blanco e Colorado, no Uruguai. Diante do 
agravamento das tensões políticas, da eclosão de uma 
guerra civil e da entrada de Buenos Aires na contenda 
por meio de seu governador, D. Juan Manuel de Rosas, 
a guerra tomou dimensões internacionais. Ao final do 
ano de 1850, diante dos prejuízos sofridos pelos súdi-
tos do imperador na província do Rio Grande do Sul 
– recentemente pacificada após a Guerra dos Farrapos 
(1835-1845) – uma intervenção do Império do Brasil 
foi realizada no Uruguai a partir de uma aliança en-
volvendo o líder da chamada Confederação Argentina, 
Justo José de Urquiza, contra o governador de Buenos 
Aires. A derrota de Rosas, na Batalha de Caseros, dera 
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fim à guerra11. Como parte dos acordos de paz na re-
gião, a assinatura dos tratados de amizade, navegação, 
comércio e extradição entre o Império do Brasil e a Re-
pública Oriental do Uruguai foi considerada uma medi-
da que contribuía para intervenções futuras do Brasil na 
recém-criada e pacificada república uruguaia12.

Para fins deste texto, recortamos duas experiências 
de soldados que lutaram nos confrontos envolvendo 
Argentina, Uruguai e Brasil e que foram reclamadas 
no Consulado Oriental e no Consulado do Brasil. Te-
ceremos algumas considerações iniciais sobre o recru-
tamento de estrangeiros na fronteira, bem como visu-
alizaremos o problema da cidadania nessas questões. 

Relatos de experiências: militarismo 
e cidadania nas fronteiras

Como podemos perceber, o recrutamento de ho-
mens para o serviço militar era um problema comum 
no Brasil. Quando tratamos de regiões fronteiriças, a 
questão era mais complexa, dadas as possibilidades de 
deserção bem como a própria confusão existente entre 
súditos brasileiros e cidadãos uruguaios no momento 
de recrutar nessas áreas. O que fazer com esses sujeitos? 
Como repatriá-los? Tais práticas eram possíveis com a 
pacificação da região? Veremos duas trajetórias de sol-
dados ocorridas no período pós-Tratado de 1851, nas 
quais poderemos tecer algumas considerações e refletir 
sobre o problema dos direitos civis de estrangeiros.

José Faustino Patoris – “equivocadamente 
súbdito brasilero”

Em 16 de junho de 1859, chega uma correspondên-
cia para o Conselheiro do Império do Brasil, José Ma-
ria da Silva Paranhos.

(…) El ciudadano oriental José Faustino Patoris, arre-
batado hace dos años de las calles de esta ciudad, fue 
embarcado abordo del vapor de la Marina Imperial 
“Recife” y en donde [se queda] desde aquella fecha el 
servicio que se le ha impuesto considerándolo equivo-
cadamente súbdito brasilero. (…).13

	 De acordo com o trecho citado, o homem cha-
mado José Patoris era cidadão da República do Uru-
guai e fora recrutado para servir na Marinha Imperial 

fazia dois anos. A argumentação do reclamante levava 
em conta o fato de ele ser “natural de Montevideo en 
donde residen sus padres, Antonio Patoris y Jacinta 
Lavalleja”, reiterando o seguinte pedido: que este fos-
se desligado da Marinha Imperial e, consequentemen-
te, posto em liberdade “que su nacionalidad le otorga”14. 
Após isso, o mesmo Patoris deveria ser encaminhado 
ao Consulado da República, na Corte, para receber os 
documentos que definem sua nacionalidade.

Esse tipo de problema era comum nas regiões de 
fronteira justamente por ser uma área de trânsito de 
pessoas e, podendo Patoris estar em território conside-
rado de propriedade do Império Brasileiro, este deve 
ter sido recolhido para o recrutamento de maneira in-
devida, dada a sua procedência uruguaia, sendo con-
fundido com um súdito brasileiro. A reclamação chegou 
ao Consulado do Uruguai na Corte do Rio de Janeiro, 
onde seus representantes usaram do argumento de que 
o sujeito reclamado era nascido em território uruguaio 
para comprovar que o homem não era súdito brasileiro 
e que estava erroneamente servindo a outro país.  

Infelizmente, não foi encontrada uma resposta de-
finitiva para este caso. Não sabemos se o referido Pato-
ris fora liberado do serviço ao Império, de acordo com 
os direitos que sua nação demandava. O que sabemos, 
entretanto, é que o emprego de estrangeiros de for-
ma indevida nas forças imperiais era prática comum e 
que argumentar o nascimento em dado território era 
o procedimento padrão para que se conseguisse a libe-
ração do serviço das armas, o que nos faz pensar que o 
território poderia demandar direitos aos cidadãos, em 
especial àqueles que estivessem nas forças armadas.

Antonio Joaquim – súdito brasileiro

A Legação do Brasil em Montevideo, representada 
por Rodrigo de Sousa da Silva Pontes, enviou a seguin-
te reclamação em 15 de novembro de 1851.

O abaixo assignado, Encarregado de Negócios de S. 
Majestade, o Imperador do Brasil junto ao Governo 
da República do Uruguai, tem a honra de passar as 
mãos de S.[Excelência] o Snr. Ministro de Relações 
Exteriores da República, a petição inclusa do Súbdito 
Brasileiro Antonio Joaquim acerca da exigência que faz 
o Sr. Comandante Muñoz de uma ordem expressa do 
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Governo da República para que se dê baixa ao recla-
mante, não obstante apresentar ele seu título de na-
cionalidade passado por esta legação (…)15.

O autor da reclamação pedia também que as pro-
vidências necessárias ao encaminhamento da questão 
fossem tomadas, bem como que

cesse em geral o constrangimento que se faz pesar so-
bre outros quaisquer súditos de S. Majestade O Im-
perador, constrangidos ao serviço das armas, apesar de 
sua qualidade de Estrangeiros16. (grifos meus)

Em resposta anexada ao documento, diz-se que:

Pase con oficio y con el presente Decreto en copia lega-
lizada, a Minist[ro] de la Guerra, pª q. previos los infor-
mes necesarios, y resultando cierto lo [que] expone esta 
[reclamación], sea dado de baja el individuo [Antonio] 
Joaquim y puesto en absoluta libertad (…)17.

A rápida solução dada ao caso veio acompanhada de 
outras recomendações ao ministro da Guerra:

(…) En cuanto a los demás, ordénese por dicho Mi-
nisterio a los Jefes de Cuerpos q.e toda papeleta de 
Súbditos Brasileiros q.e les sea presentada la remitan 
inmediatamente al [Gobierno], a fin de q.e justificada 
a su validez, pueda adoptarse lo q.e corresponda, ciu-
dadano q.e mientras no se decida a cerca de ellos no 
sean molestados para el servicio (…)18.

Temos, como aspectos comuns aos dois casos, o recru-
tamento indevido e o uso, em ambas as argumentações, 
dos termos “ciudadano oriental” e “súdito brasileiro” ao 
referir-se, respectivamente, aos casos aqui expostos. Isso 
poderia ser apenas uma nomenclatura usual da época, 
mas também podemos considerá-las como um aspecto 
da cultura política produzida e do próprio sentido de 
identidade que esses termos carregavam. “Cidadão” 
pressupõe ativismo, enquanto que “súdito” pressupõe 
uma estrutura de cidadania não ativa, produzida pelo 
próprio Estado em que a pessoa vive; no caso, o Impé-
rio do Brasil. Ademais, num contexto de construção da 
ideia de Estado-nação no Brasil e nos países vizinhos, 
ter nomenclaturas que diferenciassem os sujeitos, dando 
conta de sua origem e nascimento, era fundamental.

Outro ponto em comum dessas reclamações é a 
referência aos chamados “títulos de nacionalidade”. 

Eles serviam de comprovação da origem (estrangeira 
ou não) de determinado indivíduo. Poderiam ser pas-
saportes, considerados à época como salvo-condutos 
para o ir e vir nos locais. Ao apresentarem esse título, 
os brasileiros e/ou uruguaios viventes em território es-
trangeiro (Brasil ou Uruguai) estariam isentos de atuar 
no serviço militar do país onde estivessem.

O que é possível perceber de forma preliminar é que 
o embate diplomático envolvendo o serviço militar nem 
sempre tinha resultados concretos, visto que as necessi-
dades do recrutamento poderiam estar acima das ques-
tões diplomáticas. Em virtude da defesa dos direitos des-
ses recrutados, porém, temos como argumentos o local 
de nascimento do indivíduo e a presença de títulos de 
nacionalidade como prova de sua condição de estran-
geiro, que poderiam contribuir para facilitar a liberação 
de um serviço militar ilegal. No âmbito das leis, temos 
os termos do Tratado de 1851 como meio de definir e 
legitimar a ação dos consulados, como veremos a seguir.

O Tratado de 1851 e o Ajuste de 1857

A assinatura do Tratado de 1851 entre o Brasil e o 
Uruguai remonta a busca de solução dos muitos proble-
mas encontrados nas regiões de fronteira entre os dois 
países, como a devolução de escravos que teriam ultra-
passado a fronteira do Rio Grande para o Estado Orien-
tal, bem como a entrega de assassinos e desertores. Ou-
tras questões, porém, entraram na pauta de discussões 
dos respectivos governos, como o caso do recrutamento 
de estrangeiros. Em seu artigo 6º, ficava definido que:

Os brasileiros estabelecidos ou residentes no território 
oriental, e reciprocamente os orientais estabelecidos 
ou residentes no território brasileiro, estarão isentos 
de todo o serviço militar obrigatório, de qualquer gê-
nero que seja, e de todo o empréstimo forçado, impos-
tos ou requisições militares19.

Nesse sentido, ficava regulamentada a questão do re-
crutamento frente à dificuldade de obtenção de homens 
para defender o território e evitar conflitos que pudes-
sem surgir. Os estrangeiros seriam liberados do serviço 
após a comprovação de nacionalidade pelo cônsul ou 
vice-cônsul do país onde a solicitação chegasse20. 

Nem sempre, porém, a letra da lei teve validade 
pós-1851. Como podemos perceber, as reclamações 
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feitas pelos respectivos consulados a respeito dos cida-
dãos João Vicente Patoris e Antonio Joaquim são do 
período posterior ao tratado, esbarrando na concepção 
de isenção do serviço militar aos estrangeiros. Nessas 
reclamações acabaria ficando implícita uma espécie de 
disputa entre nacionalidades, no sentido de que defen-
der militarmente um país que não seja o seu ia de en-
contro à própria concepção de estrangeiro, tornando-o 
um cidadão natural daquele país. 

Ao colocar algumas observações acerca do recru-
tamento militar nas áreas de fronteira, Marcos Cosso 
observa o problema da legitimidade dos títulos de na-
cionalidade como essencial para compreender o recru-
tamento de estrangeiros pós-185121. No caso de An-
tonio Joaquim, a solução empregada foi mais rápida. 
Entretanto nem todos os casos se solucionaram dessa 
maneira. Em reclamação datada de 10 de novembro de 
1851, vemos que a imunidade no uso das armas con-
cedida a estrangeiros não se cumpria efetivamente, já 
que havia casos de confisco do título de nacionalidade:

 (…) O brasileiro Jacinto Alves tinha sido constrangi-
do a servir no Batalhão de Restauradores. Cessando o 
predomínio do general Oribe no território da Repú-
blica ocupado pelas forças que lhe obedeciam, enten-
deu o Cidadão Brasileiro que seria bastante verificar 
esta qualidade para que se lhe guardasse a imunida-
de devida a qualquer estrangeiro pelo que respeita 
ao serviço das armas. Enganou-se, porém. O coman-
dante do Corpo de Restauradores cassou o título de 
Cidadão Brasileiro do reclamante, puniu-o com três 
dias de prisão, e o obriga a fazer serviço como antes 
segundo se vê da petição que o abaixo assignado tem 
a honra de passar inclusa ás mãos de S. Excia (…)22.

Sem comprovar a nacionalidade, ficaria mais difícil 
conseguir a liberação do serviço das armas. Isso nos 
leva a pensar sobre os conflitos que poderiam ser ge-
rados por esses casos. Em dezembro de 1857, um novo 
ajuste celebrado pelo Brasil e o Uruguai poderia ter 
sido a solução para o problema do recrutamento de 
estrangeiros, ao dizer que:

(…) todos los contractos de enganchamiento (cuando 
tenga lugar) de brasileros para el servicio oriental y de 
orientales para el servicio brasilero sean registrados 
en el respectivo Consulado, no pudiendo los Cónsules 

o Vice-Cónsules oponerse a tal registro una vez que 
les conste que aquel que se engancha lo hace libre-
mente y que no es desertor de las fuerzas de mar o 
tierra de sus respectivos países23.

Em relação aos desertores que porventura desejassem 
entrar nas forças de mar ou terra desses países, estipula-
va-se a sua devolução de acordo com o Tratado de Ex-
tradição de outubro de 1851. Percebemos, porém, que o 
conteúdo do tratado relativo ao recrutamento de estran-
geiros não fora suficiente para conter outras ações no âm-
bito militar, como o recrutamento indevido de estrangei-
ros, e que poderiam constituir conflitos mais agravados à 
medida que a situação não fosse regulamentada. 

Com o acordo firmado em 1857, ficava evidente 
uma tentativa de regularizar a situação dessas pesso-
as mediante contratos de trabalho que deveriam ser 
respeitados por seus respectivos consulados, não sen-
do permitida a inserção de desertores ou estrangeiros 
no serviço militar de outro país. Era, por conseguinte, 
uma forma de regularizar a vida civil desses indivídu-
os, dando-lhes a possibilidade de servir ou não ao exér-
cito e à armada estrangeiros.

Sendo as regiões de fronteira consideradas área de 
trânsito de pessoas e passagem de conflitos externos para 
a dinâmica política e social do Império, poderemos pen-
sar de que maneira essa mesma área de trânsito poderia 
interferir significativamente no recrutamento de homens, 
tanto nacionais quanto estrangeiros. Além disso, pode-
-se pensar de que maneira o militarismo ofereceria uma 
maior aproximação com o Estado, podendo refletir in-
cisivamente no problema da cidadania dos estrangeiros.

Nesse sentido, poderemos pensar um pouco sobre 
a vida desses estrangeiros no Brasil e no Uruguai. No 
caso dos brasileiros, estes passaram a ocupar os terri-
tórios do atual Uruguai ao longo do século XVIII por 
meio da compra de terras e a produção para a pecu-
ária, empregando a mão de obra escravizada nessas 
atividades24. A extensão das propriedades dos estan-
cieiros sul-rio-grandenses muitas vezes ultrapassava os 
limites estabelecidos nos tratados de limites firmados 
em 1851, o que expandia a influência brasileira no 
norte do Estado Oriental. Isso era visto pela República 
como ameaças, no sentido da concentração de estân-
cias na região de fronteira, bem como a tendência dos 
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brasileiros em pedir representação de seu país contra 
as possíveis pressões exercidas pelo Uruguai25. Por seu 
turno, defender os súditos brasileiros viventes no Uru-
guai era interessante ao Império para buscar terras 
agrícolas e controlar áreas fluviais, bem como “apla-
car” possíveis alianças entre brasileiros, uruguaios e 
argentinos naquele espaço. Nesse sentido, defender os 
brasileiros viventes no Uruguai ia para além do campo 
diplomático, podendo trazer também alianças políticas 
em âmbito interno26.

Podemos pensar também nas questões relativas ao 
recrutamento militar e à construção da identidade na-
cional, aspecto importante do século XIX. Para José 
Murilo de Carvalho, a existência de uma identidade 
nacional é o “ingrediente indispensável da cidadania”27. 
O serviço militar pode ser pensado como uma forma 
de aproximação com o Estado e, pensando isso para 
a região de fronteira, seria possível que esse ambiente 
fosse propício a uma certa naturalização desses estran-
geiros a aspectos políticos e culturais do outro. Logo, 
o recrutamento de estrangeiros poderia constituir um 
conflito diplomático por ser considerado tanto uma 
ameaça conjuntural – pautada na ausência de homens 
para a defesa externa e manutenção da ordem inter-
na – quanto uma ameaça palpável, prescrita na possi-
bilidade de perder homens que possuam algum traço 
identitário28 com o seu país de origem. 

Podemos, portanto, considerar o Tratado de 1851 
e o Ajuste de 1857 importantes mecanismos para so-
lucionar a questão do recrutamento militar por dois 
motivos: primeiro, ao buscar respeitar, mesmo que em 
vias teóricas, a cidadania do outro e os direitos a ela 
inerentes; e, segundo, foram documentos que serviram 
de mecanismo para a consolidação do Estado Imperial, 
sendo um avanço significativo na política do Estado29. 
Percebemos, todavia, que, apesar dos acordos e trata-
dos celebrados para dar fim ao problema dos estran-
geiros, o recrutamento forçado só teria fim em dezem-
bro de 1899, quando ambos os Estados deveriam dar 
baixa aos estrangeiros alistados nas forças militares30. 

Considerações finais

Ao pensarmos o recrutamento militar para o servi-
ço nas áreas de fronteira, o que se vislumbra é como 

essas regiões eram importantes para a manutenção e 
segurança territoriais. Espaços de trocas, comércio, in-
formações, contatos, as fronteiras eram dinâmicas, e as 
interações entre os sujeitos poderiam dotá-los de possi-
bilidades naquele universo até então indefinido. 

No que tange ao recrutamento ilegal de estrangei-
ros, é possível notarmos que tais ações ocorriam nas vias 
práticas e eram objeto de reclamações diplomáticas em 
ambos os lados da fronteira. Os consulados constituíam, 
assim, órgãos importantes para a administração de tais 
querelas. As reclamações chegadas a essas instituições 
geravam dúvidas tanto no que tangia à nacionalidade 
do sujeito quanto do ponto de vista diplomático, na me-
dida em que, se, por um lado, o serviço militar impunha 
a necessidade de recrutar homens constantemente, por 
outro, poderia ser ignorado o fato de alguns soldados 
nas tropas serem de procedência estrangeira.

Nas relações entre o Império Brasileiro e a Repú-
blica Oriental do Uruguai, podemos perceber que os 
textos dos tratados firmados em 1851 e os ajustes pos-
teriores procuraram regularizar a situação dos estran-
geiros viventes em cada país. No ajuste, porém, temos 
a implicação de que os estrangeiros seriam aceitos no 
serviço militar se isso fosse de vontade própria, me-
diante registro no respectivo Ministério de Relações 
Exteriores, baseado num contrato.

Nesse ínterim, o uso de argumentos como o territó-
rio de nascimento e de papéis comprovando a nacio-
nalidade de um determinado sujeito poderia ser pre-
ponderante para sua saída ou não de uma situação de 
recrutamento forçado. Além disso, o argumento central 
das reclamações enviadas aos consulados pautava-se no 
local de nascimento do sujeito. Sua origem atrelada a 
um determinado território poderia lhe dotar de direi-
tos que, em outro, talvez não fosse possível usufruir 
plenamente. A isenção do serviço militar para estran-
geiros, contudo, esbarrava na existência – ou não – de 
provas escritas que referendassem aquela reclamação. 
O caso da destruição de documentos que comprovas-
sem a nacionalidade dos indivíduos nos regimentos 
militares denota tanto a ilegalidade das políticas de re-
crutamento quanto a necessidade de abastecimento de 
homens para a ocupação e militarização de uma fron-
teira a ser delimitada.



52 • REB 

Referências 
BENTANCUR, Arturo Ariel; APARICIO, Fernando. Amos y esclavos en el Rio de la Plata. Buenos Aires: Planeta, 2006.

CARVALHO, José Murilo de. Cidadania: tipos e percursos. In: Revista Estudos Históricos. Rio de Janeiro. nº 18, 1996. 
p. 1-21.

CASAS, Lincoln Maiztegui. Orientales: Una historia política del Uruguay. Buenos Aires: Planeta, 2007.  

CASTRO, Celso; IZECKSOHN, Vitor; KRAAY, Hendrik (orgs.). Nova História Militar Brasileira. Rio de Janeiro. 
Editora FGV, 2004.

COSSO, Marcos Simões. Política Exterior do Brasil para com o Uruguai no período de 1852 a 1864 (Dissertação de 
Mestrado em Integração Latino-Americana da Universidade Federal de Santa Maria). Rio Grande do Sul, 2004. 

DORATIOTO, Francisco. O Brasil no Rio da Prata (1822-1994). 2. ed. Brasília: FUNAG, 2014.

FERREIRA, Gabriela. O Rio da Prata e a consolidação do Estado Imperial. São Paulo. Hucitec, 2006.

GRINBERG, Keila. Código Civil e Cidadania. Rio de Janeiro. Jorge Zahar Ed., 2000.

LYNCH, John. A América Espanhola após a independência à Guerra do Paraguai. In: BETHEL, Leslie (org.). História 
da América Latina: da independência a 1870. São Paulo. Editora da USP. Imprensa Oficial do Estado. Brasília. DF. 
Fundação Alexandre de Gusmão, 2001. Volume 3,  p. 625-692.

MÄDER, Maria L.; PAMPLONA, Marco A. (org.). Revoluções de independências e nacionalismos nas Américas – re-
gião do Prata e Chile. São Paulo. Paz e Terra, 2007.

MATTOS, Hebe M. Escravidão e cidadania no Brasil monárquico. Rio de Janeiro. Jorge Zahar Ed., 2000.

OSÓRIO, Helen. O Império Português no sul da América. Estancieiros, lavradores e comerciantes. Porto Alegre: 
Editora da UFRGS, 2007.

PIMENTA, João Paulo G. Estado e Nação no fim dos impérios ibéricos no Prata – 1808-1828. São Paulo. Hucitec, 2002.

Notas

1	 CASTRO, Celso; IZECKSOHN, Vitor; KRAAY, Hendrik (orgs.). Nova História Militar Brasileira. Rio de Janeiro. Editora 
FGV, 2004.

2	 FERREIRA, Gabriela. O Rio da Prata e a consolidação do Estado Imperial. São Paulo. Hucitec, 2006.
3	 O Código Civil Brasileiro foi formulado e promulgado no ano de 1916. Cf. Keila Grinberg. Código Civil e cidadania. Rio de 

Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2001.
4	 CARVALHO, José Murilo de. Cidadania: tipos e percursos. In: Revista Estudos Históricos. Rio de Janeiro, 1996. 
5	 MENDES, Fábio F. Encargos, privilégios e direitos: o recrutamento militar no Brasil dos séculos XVIII e XIX. In: CASTRO, 

Celso; IZECKSOHN, Vitor; KRAAY, Hendrik (orgs.). Nova História Militar Brasileira. Rio de Janeiro. Editora FGV. 2004
6	 MATTOS, Hebe Maria. Escravidão e Cidadania no Brasil Monárquico. Rio de Janeiro. Jorge Zahar Ed., 2000.
7	 De acordo com Mattos, a escravidão era um fenômeno reconhecido e legitimado pelo direito de propriedade, garantido na 

Constituição; sendo uma distorção do liberalismo no Brasil. Entretanto ela mesma salienta que a contradição entre escravidão e 



52 • REB   REB • 53

liberalismo não foram frutos somente do Brasil em 1822. MATTOS, Hebe Maria. Escravidão e Cidadania no Brasil Monárquico. 
Rio de Janeiro. Jorge Zahar Ed., 2000, p.7-9.

8	 PIMENTA, João Paulo G. Província Oriental, Cisplatina, Uruguai: elementos para uma história da identidade oriental (1808-1828). 
In: MÄDER, Maria L.; PAMPLONA, Marco A. (org.). Revoluções de independências e nacionalismos nas Américas – região do 
Prata e Chile. São Paulo. Paz e Terra, 2007. Já em relação a esse processo para o Brasil, temos o livro de Gabriela Ferreira O Rio 
da Prata e a consolidação do Estado Imperial. São Paulo. Hucitec, 2006.

9	 MATTOS. Hebe M. Escravidão e cidadania no Brasil monárquico. Rio de Janeiro. Jorge Zahar Ed., 2000.
10	 CARVALHO, José Murilo de. Cidadania: tipos e percursos. In: Revista Estudos Históricos. Rio de Janeiro, 1996. p. 2-3.
11	 DORATIOTO, Francisco. O Brasil no Rio da Prata (1822-1994). 2. ed. Brasília: FUNAG, 2014.
12	 CASAS, Lincoln Maiztegui. Orientales: Una historia política del Uruguay. Buenos Aires: Planeta, 2007.  
13	 Archivo y Biblioteca Pablo Blanco Acevedo. Museo Histórico Nacional – Uruguay. Tomo 1612. 
14	 Archivo y Biblioteca Pablo Blanco Acevedo. Museo Histórico Nacional – Uruguay. Tomo 1612. Grifos nossos. 
15	 Archivo General de la Nación del Uruguay. Carpeta 1733 – Carpeta 3. Realizamos a transcrição dos documentos na norma atual 

da Língua Portuguesa para fins de melhor compreensão textual.
16	 Archivo General de la Nación del Uruguay. Carpeta 1733 – Carpeta 3. Grifos nossos.
17	 Archivo General de la Nación del Uruguay. Carpeta 1733 – Carpeta 3
18	 Archivo General de la Nación del Uruguay. Carpeta 1733 – Carpeta 3.
19	 COSSO, Marcos Simões. “Política Exterior do Brasil para com o Uruguai no período de 1852 a 1864” (Dissertação de Mestrado 

em Integração Latino-Americana da Universidade Federal de Santa Maria). Rio Grande do Sul. 2004. Tratado de Extradição de 
escravos, criminosos e desertores; firmado entre o Brasil e a República Oriental do Uruguai em 12 de outubro de 1851.

20	 COSSO, Marcos. Op. cit. p. 70.
21	 O problema dos títulos de nacionalidade fora demonstrado também por Rafael Peter de Lima em recente trabalho, porém com 

enfoque para as escravizações na fronteira. LIMA, Rafael Peter de. Nacionalidades em disputa: Brasil e Uruguai e a questão das 
escravizações na fronteira (séc.XIX). In: 4º Encontro Escravidão e Liberdade no Brasil Meridional. Curitiba. 2009.

22	 Archivo General de la Nación del Uruguay. Carpeta 1733 – Carpeta 3.
23	 Archivo General de la Nación del Uruguay. Caja 1734 – Carpeta 2.
24	 OSÓRIO, Helen. O Império Português no sul da América. Estancieiros, lavradores e comerciantes. Porto Alegre: Editora 

da UFRGS, 2007. BENTANCUR, Arturo Ariel; APARICIO, Fernando. Amos y esclavos en el Rio de la Plata. Buenos Aires: 
Planeta, 2006.

25	 LYNCH. John. A América Espanhola após a independência à Guerra do Paraguai. In: BETHEL Leslie (org.). História da América 
Latina: da independência a 1870. São Paulo. Editora da USP. Imprensa Oficial do Estado. Brasília. DF. Fundação Alexandre de 
Gusmão. 2001. Volume 3.  p. 625-692.

26	 Idem.
27	 CARVALHO, José Murilo de. Cidadania: tipos e percursos. In: Revista Estudos Históricos. Rio de Janeiro, 1996. p. 4.
28	 Sobretudo na região que estamos estudando, Gabriela Ferreira aponta em seu trabalho uma maior proximidade entre os rio-

-grandenses e os platinos do que em relação aos brasileiros. Por conta dessa natureza, o Rio Grande do Sul seria por muito tempo 
uma província com tendências separatistas do restante do Império do Brasil, esbarrando no projeto de unidade territorial pensado 
pelos portugueses e levado adiante no pós-independência.

29	 FERREIRA, Gabriela. O Rio da Prata e a consolidação do Estado Imperial. São Paulo: Hucitec, 2006. p. 191-192.
30	 COSSO, Marcos Simões. “Política Exterior do Brasil para com o Uruguai no período de 1852 a 1864” (Dissertação de Mestrado 

em Integração Latino-Americana da Universidade Federal de Santa Maria). Rio Grande do Sul, 2004. p. 69-71.



54 • REB 

Introdução

O presente artigo apresenta a participação do 
Banco do Brasil Sociedade Anônima (BB), 
uma instituição financeira de economia mis-

ta, que operou no Teatro de Guerra da Europa, como 
integrante da FEB, durante a Segunda Grande Guerra 
Mundial. O recorte temporal dessa atuação tem início 
em 1943, com a sua mobilização, atuação em campa-
nha e desmobilização a partir de julho de 1945. 

O governo brasileiro enviou ao Velho Continente 
uma força militar com mais de 25.000 homens e mu-
lheres, e esse envio incluiu a Agência do Banco do Bra-
sil junto à FEB (AGEFEB), única instituição congênere 
a atuar no Teatro de Operações da Itália. Esta pesquisa 
busca apresentar a história desses homens e descorti-
nar o trabalho por eles realizado, quase desconhecido 
da Força Terrestre e ignorado pela Nação Brasileira. A 
pesquisa detalha a criação, constituição, articulação e o 
modus operandi dessa instituição bancária.

Para isso, inicialmente, o artigo contextualiza o cená-
rio mundial com o torpedeamento dos navios mercantes 
brasileiros e a declaração de beligerância ao eixo Roma-
-Berlim-Tóquio. Na sequência, apresenta a criação, mo-
bilização e constituição dos elementos da FEB, com des-
taque para a AGEFEB, em sua articulação na Península 
Itálica, suas principais atribuições, sua interação com os 
órgãos financeiros do escalão superior e as unidades ad-
ministrativas subordinadas. Insere, ao final, as histórias 

relatadas pelos homens do Banco do Brasil no TO desde a 
partida até o regresso ao território brasileiro.

A metodologia empregada foi a pesquisa bibliográ-
fica, realizada a partir da coleta dos dados extraídos de 
fontes primárias disponibilizadas pelo Arquivo Históri-
co do Exército (AHEx) e pelo Centro Cultural Banco 
do Brasil (CCBB), ambos localizados no Rio de Janeiro, 
então Distrito Federal. São raros os jornais, revistas, li-
vros e pesquisas que tratam do assunto, o que justifi-
ca sua relevância no resgate da história da Agência do 
Banco do Brasil junto à Força Expedicionária Brasi-
leira, realizando muito mais do que suas tarefas como 
instituição financeira no TO italiano.  

Hoje vou falar sobre uma unidade da FEB que é uma 
unidade toda especial: tem 22 oficiais, 1 cabo e ne-
nhum soldado raso. Todos esses homens andam desar-
mados e nenhum aparece na linha de frente. Apesar 
disso, é possível dizer que eles estão fazendo a guerra, 
porque os trabalhos que eles fazem são trabalhos úteis 
e mesmo necessários para todos os homens da Força 
Expedicionária Brasileira. Estou me referindo aos ho-
mens do Banco do Brasil. (BRAGA, 1945, p. 8)

Antecedentes da Guerra

Na madrugada de 1º de setembro de 1939, a Wehr-
macht (Exército Alemão) cruzou a fronteira polonesa, 
iniciando o maior conflito bélico da idade contempo-
rânea. O emprego da blitzkrieg (guerra relâmpago) foi 
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fundamental para que as forças germânicas, rapidamen-
te, conquistassem Varsóvia no dia 28 do mesmo mês.

A ação seguinte de Hitler foi levar a guerra para 
a Europa Ocidental e, consequentemente, ao oceano 
Atlântico. Dominá-lo significava controlar boa parte do 
abastecimento do continente europeu e era, portanto, 
essencial para enfraquecer o seu inimigo. 

Empregando sobretudo os U-boats (submarinos), a 
Kriegsmarine e Regia Marina (marinha germânica e ita-
liana) atacaram comboios aliados vindos dos Estados 
Unidos e do Atlântico Sul, que tinham como destino, 
especialmente, o Reino Unido. 

Os Estados Unidos da América (EUA) entraram no 
conflito após o ataque nipônico ao Havaí, em 7 de de-
zembro de 1941. No ano seguinte, no Brasil, foi re-
alizada a III Reunião de Consulta dos Ministros das 
Relações Exteriores das Repúblicas Americanas, no 
período de 15 a 28 de janeiro, cujo principal objetivo 
era aprovar, por unanimidade, uma resolução sobre o 
rompimento imediato de relações diplomáticas e co-
merciais dos países americanos com os países do Eixo.

Argentina e Chile, entretanto, recusaram-se a san-
cionar tal medida, fato que levou a permissão de ape-
nas uma recomendação sobre o referido rompimento. 
Os países latino-americanos se comprometeram, entre 
outras atitudes, a fornecer matérias-primas estratégicas 
para a indústria bélica estadunidense.

A ruptura das relações diplomáticas com os países 
do Eixo, em 1942, acarretou o torpedeamento de 19 
navios mercantes brasileiros, ao longo de quase oito 
meses, o que levou o governo a declarar guerra à Ale-
manha e Itália em 31 de agosto.

A Força Expedicionária Brasileira

A FEB foi criada pela Portaria Ministerial nº 4.744, 
de 9 de agosto de 1943, e o comando da tropa foi 
entregue ao general de divisão João Baptista Masca-
renhas de Morais. A formação de uma força expedi-
cionária correspondia a um duplo projeto político do 
então presidente dos Estados Unidos do Brasil, Getúlio 
Dorneles Vargas: fortalecer as Forças Armadas interna-
mente e aos olhos dos vizinhos sul-americanos e, ainda, 
assegurar uma posição de relevância para o Brasil no 
concerto das nações, como aliado dos EUA.

Segundo Branco (1960, p. 127), o planejamento ini-
cial consistia em uma força organizada a três Divisões de 
Infantaria Expedicionária (DIE), elementos de Corpo 
de Exército e parte dos Serviços Gerais. A 1ª DIE rece-
beria os reservistas dos estados do RJ, SP e MG; a 2ª DIE 
aglutinaria os do PR, SC, RS, GO e MT; e, por final, a 
3ª DIE composta pelos estados do Nordeste brasileiro. A 
concentração seria realizada nas cidades de Resende/RJ, 
Sorocaba/SP e Recife/PE, respectivamente.

Entretanto a realidade brasileira da época só permi-
tiu a constituição de uma divisão, a 1ª DIE, que foi orga-
nizada com elementos de combate, apoio ao combate e 
logísticos. Os Órgãos Não Divisionários (OND) se cons-
tituíram no elemento de apoio administrativo da FEB. 

A 1ª DIE foi comandada pelo general de brigada 
Euclides Zenóbio da Costa e foi organizada a três regi-
mentos de infantaria, um esquadrão de reconhecimen-
to mecanizado, uma artilharia divisionária, um bata-
lhão de engenharia, uma companhia de transmissões, 
uma companhia de intendência, uma companhia leve 
de manutenção, um batalhão de saúde, uma compa-
nhia de comando e um pelotão de polícia de exército. 
A artilharia divisionária foi comandada pelo general de 
brigada Osvaldo Cordeiro de Farias.

Os OND reuniam todos os elementos civis e as orga-
nizações militares não subordinadas à 1ª DIE, e foram 
comandados pelo general de brigada Olímpio Falco-
nière da Cunha, a quem cabia supervisionar a Inspeto-
ria Geral, Depósito de Intendência, Serviço Postal, Ser-
viço de Saúde, Depósito de Pessoal, Serviço de Fundos, 
Pagadoria Fixa e a AGEFEB.

Figura 1 – Arquitetura organizacional da FEB
Fonte: Elaborada pelo autor baseado em A FEB pelo seu comandante. 
Rio de Janeiro, 2. ed., p. 6-8, jul/1960
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Agência do Banco do Brasil Junto à FEB
A AGEFEB foi criada com a missão de suprir a tropa 

expedicionária com recursos para o pagamento de pes-
soal, fornecimentos e indenizações; efetuar depósitos 
para guarda de dinheiro em contas-correntes; efetuar 
transferências para o Brasil; suprir de fundos a Paga-
doria Fixa; realizar o recolhimento e conversão de cru-
zeiros em lira militar, cédula de circulação legal na Itália 
recém-ocupada pelos Aliados, por ocasião da chegada 
de nossos homens àquele país; e reconverter, por oca-
sião do retorno ao Brasil, as liras citadas em cruzeiros.

A coordenação dos trabalhos de criação e supervi-
são da nova agência coube a Francisco Alves dos Santos 
Filho1, diretor da Carteira de Câmbio do BB. Os ho-
mens do Banco do Brasil que se voluntariavam para essa 
tarefa eram direcionados ao então Ministério da Guer-
ra para realização de exames médicos, medidas admi-
nistrativas e treinamentos específicos, imprescindíveis 
à sua incorporação à Força Terrestre. 

Houve necessidade de se alterar as normas con-
suetudinárias da instituição financeira, adaptando-as 
às condições em que iam operar no exterior. Foram 
criados novos formulários, mais simplificados e mais 

ajustados às características de uma agência que fun-
cionaria em um teatro de operações (TO). Em sua 
arquitetura organizacional, foi adicionado o cargo de 
adjunto, elemento responsável pela ligação entre as 
autoridades financeiras estrangeiras, as autoridades 
militares e diplomáticas brasileiras.

A agência foi constituída por 29 funcionários, sen-
do atribuídos postos e graduações militares em função 
de seus respectivos cargos na instituição bancária. Des-
sa forma, foram comissionados 28 oficiais e 1 praça. A 
agência se movimentou do Rio de Janeiro para a região 
de operações constituída por 1 destacamento precursor 
(Dst Prec) e 4 escalões (Esc), acompanhando a FEB.

Ficou determinado que uma equipe de três funcionários 
graduados seguiria por via aérea, com destino à Argélia. 
Compunha-se de elementos da administração da AGE-
FEB: o gerente, com o posto de coronel; o contador e um 
adjunto, ambos com posto de tenente-coronel. Os rema-
nescentes dos integrantes da AGEFEB – 11 oficiais – sob a 
chefia de um adjunto da administração, iria por mar, jun-
tamente com a tropa embarcada, integrando o 1º Escalão 
Divisionário. Argélia era, inicialmente, o destino de-
clarado da Força Expedicionária Brasileira. (HAR-
GREAVES, 1983, p. 210)

FUNCIONÁRIOS P/G POSTOS E GRADUAÇÃO Esc
Gerente 1 coronel Gastão Luiz Detsi

PrecContador 1
tenente-coronel

Pedro Paulo Sampaio de Lacerda
Adjunto 2 Charles Pullen Hargreaves

Armando Moraes Ferreira
1ºChefe de Tesouraria 1

major
Eduardo Dreux Júnior

Chefe de Serviço 2 Nélson Bueno Caracas
Leo Daltro Santos 2º

Subchefe de Serviço 4
capitão

Romeu José dos Santos 1ºCarlos Marques Oliveira
Renato Arêas Soares 2º
Henrique Chevalier 3º

Caixa 2 Raymundo Mendes da Fonseca 4º
Telmo Ramos Ribeiro 4º

Escriturário 15
1º

tenente

Alexandre Vitor Formiga Fontenele

1º
Carlos Augusto Castro e Silva de Vincenzi

Dirceu da Silva Batista
James Swan Júnior

Pedro Borges Leitão Filho
Carlos Alberto Moreaux 2ºYvo Jacques Gros

Fernando Coelho Messeder
3ºLuiz Toledo Sanches de Almeida

Newton Soares Modesto de Almeida
Pedro Berwanger

Ernesto Serrano Vereza
4ºJoão Benito Ramos de Moraes

Luiz Leivas Otero
Pedro Borges Leitão Filho

Contínuo 1 cabo João José da Silva 2º
Quadro 1 – Funcionários da AGEFEB
Fonte: Elaborado pelo autor baseado em O BB na Guerra. Revista do DESED, jan/fev 1969, p. 20-26
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A travessia do Atlântico

No dia 1º de julho de 1944, os primeiros integran-
tes da AGEFEB deixaram o edifício do BB, atual sede 
do Centro Cultural do Banco Brasil, à rua Primeiro de 
Março, 66, no centro do Rio de Janeiro, e se dirigiram 
à Praça XV de Novembro, de onde foram para o cais 
do porto. O Dst Prec partiu, no mesmo dia, por via aé-
rea, para a Argélia, enquanto o 1º Esc se deslocaria em 
2 de julho, a bordo do navio norte-americano General 
Mann, também para a Argélia. Todos envergavam o 
distintivo da força expedicionária.2

pracinhas somente tomaram conhecimento do seu des-
tino quando já estavam em mar aberto.

Chegando a Nápoles, ainda a bordo, a primeira 
providência dos integrantes da AGEFEB foi recolher 
todo o dinheiro em poder dos militares.

A chegada de cada um dos escalões, desde o início, des-
de o primeiro momento, até qualquer pessoa que che-
gasse lá, era obrigada a entregar a moeda estrangeira 
de curso internacional e ser trocado e entregue a ele a 
então moeda, a Lira de Ocupação. Isto era para todo 
mundo, qualquer nacionalidade, não era só brasileiro. 
(HARGREAVES – Depoimentos AGEFEB, 1985, p. 5)

A Allied Military Lira (Lira de Ocupação ou Militar)3 
foi criada com o objetivo de controlar a circulação de 
dinheiro na Itália. Essas cédulas deveriam circular ape-
nas no ambiente militar, todavia, em função da falta de 
dinheiro no território italiano, acabaram se tornando a 
moeda circulante de curso legal no país.

Havia a necessidade de trocar o dinheiro pelas AM Lire, 
que eram as cédulas que não interessavam aos alemães, 
já que sua troca para dinheiro de circulação interna-
cional deveria ser feita somente com o exército aliado. 
(FERREIRA – Depoimentos AGEFEB, 1985, p. 5)Figura 2 – Distintivo da FEB no momento do embarque

Fonte: Centro Cultural Casa da FEB. Disponível em: <http://www.
portalfeb.com.br/> Acesso em: 13 maio 2020

Em Argel, o BB, por meio dos bancos ingleses e norte-
-americanos, disponibilizou US$ 1.000.000,00 para a AGE-
FEB, com a finalidade do pagamento da tropa. Na capital 
argelina, o Dst Prec tomou conhecimento de que a FEB 
não operaria mais no norte da África, como havia sido pla-
nejado. Nápoles seria o destino da tropa brasileira.

… da partida do Rio e chegada a Gibraltar, os ame-
ricanos invadiram a Itália e já tinham se transferido 
para a península italiana. Então, todos os planos fo-
ram alterados e nós nos dirigimos então para Nápoles. 
(FERREIRA – Depoimentos AGEFEB, 1985, p. 4)

Enquanto isso, os outros integrantes do BB atraves-
sariam o oceano Atlântico com os demais escalões em 
direção ao continente italiano, também por via marí-
tima nos dias 20 de setembro e 23 de novembro do 
mesmo ano, e o último em 11 de março de 1945. Os 

Figura 3 – Alguns exemplares da AM Lira
Fonte: Revista Numismática e Medalhística, 2184-28761, p. 74, 2018
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A cédula trazia no verso4 a inscrição “Allied Military 
Currency”, “Issue in Italy, “1 Lira (e demais valores), que 
quer dizer “Moeda Militar Aliada” e “Edição na Itália”; 
no reverso, as seguintes frases: Freedom of Speech, Free-
dom of Religion, Freedom from Want e Freedom from Fear”, 
ou seja, “Liberdade de Expressão, Liberdade de reli-
gião, Ausência de Miséria e Liberação do Medo”; e, no 
centro, a marca “Allied Military Currency”.

Articulação da AGEFEB no Teatro de Operações

A agência se instalou, inicialmente, no acampamen-
to brasileiro em Bagnolli, subúrbio napolitano. Em 
apenas 15 dias, a agência se organizou de modo emer-
gencial, efetuando o primeiro pagamento da tropa no 
exterior. A fim de se aproximar mais dos serviços fi-
nanceiros aliados, ela se mudou para uma área central 
de Nápoles, em 2 de agosto (Revista do DESED, 1983).

A fim de complementar o adestramento da tropa, 
a FEB, em setembro, transferiu o seu estacionamento 
para a região de Civita Vecchia, em Tarquínia, distan-
te 70km de Roma. Tal evento determinou o desdo-
bramento da agência em dois escritórios: um Central, 
na capital romana, e um outro em Nápoles (Escritório 
Alfa), ponto terminal daqueles que chegavam ao conti-
nente italiano ou que partiam para o Brasil.

Em Roma estava centralizada a escrituração e arqui-
vados os documentos da AGEFEB, de onde partiam fre-
quentemente os balcões móveis, instalados nas carroce-
rias das viaturas 2 ½ toneladas, que percorriam toda a 
frente, onde estivesse um destacamento brasileiro.

O balcão móvel eram os funcionários que iam à frente 
de batalha, iam aos quartéis, aos comandos, com me-
sas, mesinhas portáteis, máquinas portáteis, máquinas 
de somar portáteis, tudo portátil, que nós tínhamos 
levado já daqui do Brasil. Então íamos lá porque era 
impossível a tropa toda vir à agência em Roma. Não 
era possível. (HARGREAVES – Depoimentos AGE-
FEB, 1985, p. 7)

Os dias passavam rapidamente e o número de 
pracinhas aumentava, à medida que os escalões de-
sembarcavam na Península Itálica. O avanço, em 2 
de dezembro, do 5º Exército americano, comandado 

pelo general Mark Wayne Clark, ao qual a FEB estava 
subordinada, aumentou a distância do apoio logístico 
e administrativo.

O acréscimo ao efetivo da tropa e o afastamento ho-
rizontal das companhias, na frente de combate, entre 
os escritórios Central e Alfa, fizeram com que o sistema 
de balcões móveis entrasse em colapso.

A solução encontrada foi o desdobramento de um 
terceiro escritório (Bravo) na cidade de Pistoia, que 
permitisse o acompanhamento do Quartel-General 
(QG)/FEB, facilitando para a tropa a movimentação da 
conta-corrente e das transferências bancárias.

No início de maio de 1945, já nos estertores da 
guerra, o escritório Bravo se mudou para Gênova, ocu-
pando as instalações da Banca d’Itália y Rio de la Plata. 
Terminado o conflito mundial no teatro de guerra da 
Europa, a tropa brasileira se concentrou na região de 
Francolise, a 40km de Nápoles, com a finalidade de 
iniciar a preparação para o retorno ao Brasil. A partir 
desse momento, o escritório Bravo fechou suas instala-
ções e retraiu seu pessoal para Nápoles.

Na hora da partida, então, os elementos da FEB que-
riam trocar suas liras, liras de ocupação. Muito bem. 
Mas nós não dispúnhamos de moeda equivalente de 
curso internacional para atender a todos. Então pro-
cedeu-se à emissão de cheques e cada um, imediata-
mente, ao chegar ao Brasil, iria receber em qualquer 
cidade. E foi feito assim. (HARGREAVES – Depoi-
mentos AGEFEB, 1985, p. 18)

Os balcões móveis percorreram, em um país de-
vastado pela guerra, 230km entre o Escritório Central 
e o Alfa; 380km entre o Central e o Escritório Bravo, 
quando em Pistoia; e 530km quando esse foi relocado 
para Gênova (Revista da AAFBB,1983).

Modus Operandi  – “Serviço de Fundos – 
Pagadoria Fixa – AGEFEB”

O Decreto-Lei nº 6.463, de 2 de maio de 1944, criou 
o Serviço de Fundos e a Pagadoria Fixa. A AGEFEB, 
criada pela Portaria Ministerial nº 6.499, de 23 de maio 
de 1944, tinha o encargo de suprir a FEB, no exterior, 
com os recursos financeiros necessários à sua missão. 
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A Pagadoria Fixa6 era o principal órgão de provi-
mento de numerário para o SF/1ªDIE e seus elementos 
orgânicos. Tinha como missão: receber do SF/1ªDIE, do 
QG/FEB e seus elementos orgânicos as requisições do 
numerário destinado ao pagamento dos vencimentos e 
vantagens dos oficiais e praças; fazer o controle prévio 
da contabilidade dessas requisições; sacar da AGEFEB 
o numerário destinado ao pagamento das cotas fixas 
dos vencimentos e vantagens; entregar ao SF/1ªDIE, 
do QG/FEB e seus elementos orgânicos, mediante reci-
bo, as segundas vias das requisições de numerários, as 
importâncias correspondentes às cotas fixas; remeter à 
Pagadoria Central, no então Distrito Federal na cida-
de do Rio de Janeiro, por meio cambial, a importân-
cia correspondente ao total dos descontos constantes 
das mesmas requisições, assim como as importâncias 
destinadas ao pagamento dos dependentes e credores 
dos expedicionários; receber do SF/1ªDIE, como pres-
tação de contas, as importâncias de cotas fixas de ven-
cimentos e vantagens que não tenham sido pagas por 
quaisquer motivos, e os elementos de comprovação, 
tudo devidamente discriminado em demonstração do 
emprego do numerário recebido; e organizar e reme-
ter à Diretoria de Intendência do Exército, à época, o 
respectivo balanço mensal.

À AGEFEB, além das missões já especificadas no 
início deste trabalho, entre as quais se destaca a ob-
tenção da moeda legal em circulação no TO, coube-
ram algumas atribuições inerentes ao fato de que o 
Escritório Central era o único órgão militar brasileiro 
instalado no ponto de passagem obrigatória para ofi-
ciais, praças e civis em trânsito no sentido norte-sul e 
vice-versa da Península Itálica.

A embaixada e os consulados brasileiros, assim 
como os integrantes da Força Aérea Brasileira (FAB), 
valeram-se do apoio da agência, que assumiu, tam-
bém, o serviço de correspondência telegráfica, ten-
do como base o Escritório Central, assim como ele-
mento de ligação com o órgão norte-americano que 
o operava, constituindo-se em mais um ente coletor, 
censor e distribuidor primário dessa rápida via de 

Figura 4 – Modus Operandi “Serviço de Fundos – Pagadoria Fixa – 
AGEFEB”
Fonte: Elaborada pelo autor baseado no Acervo do Arquivo Histórico 
do Exército

Ela interagia diretamente com o Allied Military Financial 
Agency, responsável pelo controle da circulação de mo-
eda corrente na Itália ocupada.

O Serviço de Fundos da 1ª DIE (SF/1ªDIE) foi o 
único a ser ativado, pois não ocorreu o envio de mais 
duas divisões, inicialmente planejado. Sua missão5 
era: receber das unidades administrativas (UA) as fo-
lhas de vencimentos e vantagens (FVV) dos militares 
das unidades, bem como o recolhimento do numerá-
rio não pago aos pracinhas; executar o controle pré-
vio da contabilidade daquelas folhas de pagamento; 
organizar a requisição geral do numerário, destinado 
às FVV; entregar à Pagadoria Fixa (PF) essa requi-
sição; receber, por essa requisição, as importâncias 
correspondentes às cotas fixas de vencimentos e van-
tagens; efetuar às UA o pagamento correspondente 
às cotas fixas de vencimentos e vantagens; receber 
das UA, para prestação de contas com a Pagadoria 
Fixa, as importâncias e os elementos de comprova-
ção; e, finalmente, realizar a prestação de contas à 
Pagadoria Fixa.



60 • REB 

comunicação, que tanto bem proporcionou aos que 
a ela precisaram recorrer.

O modus operandi entre o SF/1ªDIE, a Pagadoria 
Fixa e a AGEFEB, assim como o atendimento aos pra-
cinhas nos balcões móveis e escritórios, e as missões 
que a agência assumiu, no intuito de facilitar e auxi-
liar a todos os integrantes da FEB e aos brasileiros 
que se encontravam na Itália, chamaram a atenção 
de seu comandante.

Merece registro especial a Agência móvel, criada para 
atender às necessidades da Força Expedicionária Bra-
sileira e que vem prestando assinalados serviços. É 
com justificado desvanecimento que divulgamos o elo-
gio do ilustre comandante, general Mascarenhas de 
Morais, consignado em boletim interno da 1ª D.I.E., 
de 13 de fevereiro de 1945, do qual teve a gentileza de 
nos enviar cópia. (REIS,1945, p. 82)

O empenho, a dedicação e o profissionalismo dos 
homens do Banco do Brasil foram reconhecidos pelo ge-
neral Mascarenhas de Morais, ao conceder a respectiva 
referência elogiosa. 

A organização perfeita e a instalação criteriosa da 
Agência do Banco do Brasil junto à Fôrça Expedicio-
nária Brasileira, ao lado da dedicação, espontaneida-
de e interêsse dos seus funcionários em atender, sem 
distinção, a todos os nossos elementos constituem um 
motivo de confiança e satisfação para o Comando, que 
vê assegurada, assim, uma rigorosa assistência à eco-
nomia de sua tropa.
Escalonada em profundidade, com o Escritório Cen-
tral em Roma e dois outros em Nápoles e Pistoia, 
mantém estreita ligação com os diversos órgãos da 
F.E.B., desde Caserta às primeiras linhas, dentro da 
mais completa ordem e disciplina de serviço e, com 
eficiente método de brevidade de ação, movimenta, 
mensalmente, cerca de 55 milhões de liras, em depó-
sitos e transferências.
Sem prejuízo do seu trabalho normal e, quando ne-
cessário, sem horas de repouso, presta relevantes ou-
tros serviços estranhos à sua atividade comum, como a 
instalação de elementos em trânsito, expedição e dis-
tribuição de telegramas etc., graças à habilidade, soli-
citude, capacidade e iniciativa de seu pessoal, que dá, 
uma prova eloquente do alto espírito de cooperação 
de que está possuído.
Integrado rapidamente no meio militar, vive em 
perfeita comunhão com os nossos oficiais, um sadio 

ambiente de camaradagem e respeito mútuo, compe-
netrado das responsabilidades e deveres da função e 
conquistando a admiração de todos pela correção de 
atitudes e lhaneza de trato.
A elevada formação moral de seus integrantes, que 
os levou voluntariamente a se incorporarem à F.E.B., 
hoje é aqui traduzida pela maneira elogiosa com que 
se dedicam aos seus afazeres e pela inteligente pro-
paganda que fazem das cousas do Brasil, difundindo 
dados sobre as suas riquezas e possibilidades.
Apresento ao coronel Gastão Luiz Detsi e seus dis-
tintos auxiliares os mais francos louvores pela coope-
ração que prestam ao Comando, transmito, em meu 
próprio nome e no dos meus comandados, as con-
gratulações e as sinceras simpatias com que a F.E.B. 
acompanha a feliz atuação da Agência nos campos de 
guerra da Europa. (MORAIS, 1945)

O retorno ao Brasil

Em 25 de julho, os alemães capitularam na Itália. 
Em seguida, o Exército Vermelho conquistou Berlim, 
em 2 de maio, e o troar dos canhões cessou seis dias de-
pois em todo o continente europeu. Os combates ainda 
continuavam no Pacífico, mas a guerra para os brasi-
leiros havia chegado ao seu final. Estava na hora de 
voltar para casa. A FEB deixou o continente europeu 
em julho de 1945, organizada em escalões, de forma 
semelhante à sua partida do Brasil.

No dia 24 de maio, o coronel Detsi (gerente) e o 
tenente-coronel Pedro Paulo (adjunto) lançaram um 
Aviso normatizando as atividades financeiras a serem 
realizadas antes do embarque para o retorno. O ma-
nifesto abordava quatro tópicos: troca de liras por cru-
zeiros; depósitos em conta-corrente junto à AGEFEB; 
abertura de contas no Brasil; e o fundo de previdência.  

A comutação de liras por cruzeiros só seria permitida 
em solo italiano. Não haveria assim a permuta desses va-
lores no Brasil. Em consequência, o BB emitiu cheques 
a serem pagos após a chegada num prazo de 24 horas. 
Os depósitos em conta-corrente junto à AGEFEB seriam 
suspensos a partir de 1º de junho, e os saldos deveriam 
ser retirados até o dia 10 desse mesmo mês. Não seriam 
mais efetuadas transferências bancárias em virtude da 
exiguidade do tempo para processá-las.
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A respeito do fundo de previdência, a AGEFEB in-
formou que os créditos em poder da Pagadoria Central 
seriam efetuados nas diversas agências de acordo com 
o local de residência dos beneficiários, e que renderiam 
juros e poderiam ser movimentados livremente.

A agência se estruturou de forma análoga, de acor-
do com a necessidade do encerramento das atividades 
financeiras no exterior.  Os homens do Banco do Brasil 
retornaram em oito oportunidades distintas, seja isola-
damente, seja em grupo. Nos dois meses que antecede-
ram ao cessar fogo, dois funcionários, individualmente, 
regressaram ao Rio de Janeiro; em junho, foram três; 
em julho, vieram quatro; em agosto, desembarcaram 
cinco; em setembro, chegaram seis; e, finalmente, em 
outubro, outros nove.

Os últimos a deixarem a Itália7, em 31 de outubro, 
foram os capitães Carlos Marques Oliveira, Romeu 
José dos Santos, Raymundo Mendes da Fonseca e Tel-
mo Ramos Ribeiro e os tenentes James Swan Júnior e 
Luiz Toledo Sanches de Almeida.

A FEB foi desmobilizada ainda na Itália. O Aviso nº 
217-185, de 6 de julho de 1945, do então Ministério da 
Guerra, determinou que as organizações militares da 
FEB ficassem subordinadas ao Comando da 1ª Região 
Militar, assim que desembarcassem no Distrito Federal.

A Ditadura de Vargas temia que o retorno da tro-
pa possibilitasse a derrubada do regime instituído em 
1937, o Estado Novo. Para isso, os militares estabiliza-
dos foram transferidos para diversos rincões do país, 
enquanto os oficiais, sargentos, cabos e soldados tem-
porários foram sumariamente licenciados do serviço 
ativo. Melhor sorte tiveram os militares descomissio-
nados da AGEFEB, que retornaram às suas funções 
no Banco do Brasil.  

O elogio consignado pelo Gen Mascarenhas de 
Morais foi registrado na fé de ofício de cada um dos 
ex-integrantes da AGEFEB, e todos foram conde-
corados com a Medalha de Guerra e a Medalha de 
Campanha. A história dos homens do Banco do Brasil está 
consolidada no Relatório da AGEFEB, de 10 de de-
zembro de 1945, que foi entregue ao presidente do 
BB, Marques Reis, e ao diretor de câmbio, Francisco 
Alves dos Santos Filho. Seu original encontra-se depo-
sitado no CCBB – Rio de Janeiro.

As histórias dos homens do Banco do Brasil

No dia 1º de julho de 1944, os 11 funcionários do 
Banco do Brasil se movimentavam para início de uma 
grande jornada. Não sabiam aonde iam, tudo era se-
gredo. Poucas informações prestaram às famílias. 

No dia 29 de junho de 1944, nós tivemos ordem 
para nós do Banco do Brasil já ir dando despedidas 
em casa. Isso, à noite, dez horas da noite. Ficamos no 
Banco do Brasil até as 11, 12 horas. Então chegou um 
caminhão do Exército, daqueles com lona em cima 
e encostou de traseira no banco, para a gente entrar 
sem ninguém da rua ver. Olha que eram 11 horas da 
noite, mas o sigilo era uma coisa importante. (SWAN 
– Depoimentos AGEFEB, 1985, p. 2)

O norte da África foi o destino do escalão precursor 
da AGEFEB. No dia seguinte, o primeiro escalão em-
barcava, junto com a tropa brasileira, no navio trans-
porte General Mann. Em Argel, o Cel Detsi e os Ten 

Figura 5 – Aviso
Fonte: Centro Cultural Banco do Brasil – Rio de Janeiro
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Cel Pedro Paulo e Hargreaves tomaram conhecimento 
de que a FEB não mais aportaria naquela cidade. O 
destino seria Nápoles.

Então, em face dessa situação, nos aprontamos às 
pressas e, com prioridade, novamente com avião mili-
tar, rumamos para Nápoles e para Caserta, que é uma 
cidade próxima, onde está localizado o grande quar-
tel-general aliado, que, aliás, estava se transportando 
de Argel para Caserta. (HARGREAVES – Depoimen-
tos AGEFEB, 1985, p. 3)

O primeiro escalão desembarcou em Nápoles e foi 
recepcionado pelos americanos, que os acompanharam 
até Bagnolli, onde estava instalado o acampamento da 
FEB. Ao chegar ao estacionamento, foi verificado que 
não havia uma bandeira brasileira hasteada no mastro 
principal. A partir desse momento, teve início um corre-
-corre em busca de um pavilhão verde e amarelo.

Então, foram perguntar ao pessoal do banco se eles ti-
nham uma bandeira brasileira, e o nosso coronel Detzi 
então ofereceu para que fosse usada a bandeira brasi-
leira levada pelo Banco do Brasil, e foi, então, essa a 
primeira bandeira brasileira hasteada na Itália depois 
do início da guerra. Foi do Banco do Brasil. (SWAN – 
Depoimentos AGEFEB, 1985, p. 4)

Nesse mesmo dia, esses 11 funcionários se apresenta-
ram ao comandante da FEB. Nessa oportunidade, o ge-
neral Mascarenhas de Morais indagou se seria possível 
aos pracinhas enviarem dinheiro para o Brasil naquela 
data. O tenente-coronel Pedro Paulo respondeu que sim.

A função da AGEFEB só podia ser exercida com 
eficiência e eficácia no centro da cidade, onde se en-
contravam os serviços financeiros aliados e do quartel-
-general. Em 2 de agosto, a agência saiu de Bagnolli e 
ocupou uma posição mais central da cidade, iniciando 
seus trabalhos com a operação dos “balcões móveis”, 
verdadeiras agências bancárias volantes. O desloca-
mento da FEB para Civita Vecchia, a 70km de Roma, 
fez com que a AGEFEB abrisse um escritório na capital 
italiana, que passou a ser o Escritório Central. 

Do Escritório Central saíam periodicamente os “bal-
cões móveis”, que funcionavam junto à tropa, para efei-
to de receber depósitos e ordens de transferências para 
o Brasil, segundo as conveniências pessoais de cada in-
teressado, oficial ou praça. (CARVALHO, 1983, p. 3)

As peculiaridades do TO e suas consequências obri-
garam os funcionários da AGEFEB a se adaptarem a 
novos métodos de trabalho. A fim de simplificar as re-
tiradas e depósitos dos soldados brasileiros, foi criado 
um sistema de saques e depósitos por meio de uma es-
pécie de guia, que era registrada em uma caderneta.

Então bolamos esse negócio, que a tropa brasileira le-
vou e que nenhuma outra tropa tinha, era o depósito 
em conta-corrente. Depósito em conta-corrente só o 
Brasil teve. Quer dizer, o soldado, antes de ir para a 
frente, depositava lá no banco e ia para a frente sem 
o dinheiro no bolso. (LACERDA – Depoimentos AGE-
FEB, 1985, p. 7)

Os tradicionais cheques foram abandonados, bas-
tando ao militar apresentar a sua caderneta no escri-
tório ou no balcão móvel. Nesse documento, era apon-
tado o movimento de entrada e saída de numerário da 
conta-corrente do militar (CARVALHO, 1983).

Figura 6 – Caderneta do pracinha brasileiro
Fonte: Centro Cultural Banco do Brasil – Rio de Janeiro

O chefe de serviço da agência de Pistoia, major Leo 
Santos, recebeu, certa feita, uma carteira de cigarro, 
aberta, da marca Continental, onde se lia: “Major, peço 
o favor de entregar ao portador as três mil liras que 
eu deixei aí. Vou ter três dias de folga em Florença”. 
O funcionário que lhe entregou o “cheque” afirmou 
que não havia a assinatura do emitente. A resposta à 
afirmativa foi imediata.
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Ué! Faz um papel de caixa. O homem vai passar três 
dias em Florença, está sofrendo na linha de combate. 
Você vai deixar que ele vá sem dinheiro? Faz um papel 
de caixa e no verso escreve: ‘Recebi a importância de 
tanto, devido ao sr. Fulano de Tal’. Colhe a assinatura 
e a identidade do portador e dá o dinheiro. (SANTOS 
– Depoimentos AGEFEB, 1985, p. 7)

As tarefas da AGEFEB cresceram em progressão 
exponencial. A agência requisitava a lira de ocupação 
ao Allied Military Financial Agency, pagava o SF/1ª DIE, 
que, por sua vez, efetuava o pagamento aos militares. 
Os pracinhas buscavam os escritórios e os balcões mó-
veis para realizarem saques, depósitos e transferências 
bancárias. Por meio de ordens de pagamento, qual-
quer pessoa poderia remeter ao Brasil o seu dinheiro.

O nosso trabalho era constantemente grande. Mas 
quando chegava a época de pagamento, todo mundo 
queria mandar dinheiro para o Brasil. Então a coisa fi-
cava cacete, violenta demais. Eu me lembro que, certa 
ocasião, eu tinha recebido duas mil e duzentas ordens 
de pagamento. Foi Natal. Para o Rio de Janeiro. Eu ti-
nha três assinaturas autorizadas, mas estava em Roma. 
Então ficaram duas assinaturas autorizadas e cada um 
de nós teve que assinar duas mil e duzentas vezes o 
nome. (SANTOS – Depoimentos AGEFEB, 1985, p. 8)

O soldado brasileiro era sentimental e muito che-
gado à família. A preocupação sempre era com seus 
entes queridos. Ao chegar à agência, queria saber como 
estavam as coisas no Brasil. Se o núcleo familiar, a es-
posa e os filhos ou os pais e irmãos estavam recebendo 
o dinheiro em dia; se as contas estavam sendo pagas, se 
nada estava atrasado. E a fonte de confiança para essas 
informações era o Banco do Brasil.

O Banco do Brasil dizia: ‘Olha, foi entregue, no dia 
tanto, nas horas tantas, tal dinheiro na sua casa. Pode 
ficar tranquilo. E isso levantava muito o moral da tro-
pa. Daí, a necessidade do Banco do Brasil se fazer 
presente. Só você ver o soldado, ver a presença do ho-
mem que estava lhe pagando, não pelo dinheiro que 
ele recebia lá, porque o dinheiro que ele recebia lá de 
nada valia, era uma lira impressa pelos americanos ali 
mesmo, que não tinha o que comprar com aquilo. Prati-
camente todo dinheiro que o soldado recebia lá, do pra-
cinha ao general, pelo menos 80% voltava para o Brasil. 
(SILVEIRA – Depoimentos AGEFEB, 1985, p. 9)

Uma passagem interessante diz respeito às insígnias 
que os homens do Banco do Brasil usavam. O fardamen-
to era o mesmo da FEB, mas portavam um distintivo 
especial que foi criado, de penas sobrepostas, que rece-
beu a alcunha de “peninhas”, com o emblema da parte 
financeira. Na manga do casaco, tinha uma tarjeta com 
a inscrição “BRASIL” e o dístico “BB” em destaque.

Esta situação durou algum tempo; não nos causou 
maior embaraço, apenas éramos solicitados a explicar 
por que não usávamos o emblema normal do Exército 
Brasileiro, até que o general Mascarenhas de Morais 
resolveu, meses depois, que aquela situação devia aca-
bar. Estávamos perfeitamente entrosados com o pesso-
al da FEB e, portanto, por portaria nos foi autorizado 
a que usássemos os emblemas normais do Exército. 
(HARGREAVES – Depoimentos AGEFEB, 1985, p. 10)

Não foram apenas as “peninhas” que foram substi-
tuídas nas fardas dos integrantes da AGEFEB. Em de-
terminado momento da guerra, toda a FEB permutou 
o distintivo de braço original pelo da “cobra fumando”,8 
o que identifica, até hoje, aqueles que lutaram na Itália.

A mudança ocorreu da seguinte forma: o general 
Mark Clark, comandante do 5º Exército, comentou 
com o general Mascarenhas de Morais que a FEB era 
a única tropa sob o seu comando que não possuía um 

Figura 7 – 1º Ten Yvo Jacques Gros
Fonte: Disponível em: <http://wwii.com.br/museudavitoria/1944/08/31/
brasil-oficial-da-feb-banco-do-brasil-e-oficial-de-inteligencia/>. Acesso 
em: 13 maio 2020
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brasão de ombro. Sabedor da lenda da “cobra fuman-
do”, Mascarenhas de Morais achou interessante esse 
motivo para distinguir a força brasileira.

podiam cercar Pistoia. Então, avisaram-nos para quei-
mar o dinheiro. É uma coisa um pouco complicada 
queimar dinheiro que está amontoado em caixotes, 
mas nós providenciamos. Havia umas lareiras… nós 
providenciamos acender bem o fogo das lareiras e es-
peramos. Mas felizmente não houve nada. (SANTOS 
– Depoimentos AGEFEB, 1985, p. 29)

Algumas situações adversas foram superadas pelo tão 
conhecido “jeitinho brasileiro”. Não era à toa que se falava 
da maneira desmanivada do pessoal da AGEFEB, quan-
do alguns afirmavam que, procurando bem, achavam-se, 
além de bancários, até quem celebrasse o Santo Ofício.

Na travessia do Atlântico, havia um soldado acome-
tido por pneumonia. O médico afirmou que ele não 
veria o dia seguinte, e aconselhou a chamar o capelão 
para lhe dar a extrema-unção, também chamada de 
unção dos enfermos. Na embarcação havia mais de cin-
co mil militares. Não havia como identificar, facilmen-
te, um padre. Nesse momento, o tenente Swan tomou 
a decisão de ele mesmo ungir o soldado.

Nas palavras de Swan (1985, p. 6): eu sou católi-
co, mas não sou muito, não conheço muito o ritual da 
Igreja, mas, com toda a sinceridade, eu fiz o que pude 
e dei a extrema-unção a esse nosso pracinha.

O mais interessante dessa história é que, oito meses 
depois, em Pistoia, o tenente Swan cruzou com o un-
gido. Ele não morrera e o oficial não soube dizer se a 
unção dos enfermos que ele aplicara era válida ou não.

 No Natal de 1944, o major Leo Santos retornava, à 
noite, de um hospital americano que distava de quatro 
a cinco quilômetros de Pistoia. Estava sozinho, pois ha-
via liberado seus oficiais para uma licença de dois dias 
em Florença. Seus pensamentos interagiram. 

… confesso que o medinho vai; a gente voltar naquela 
escuridão, numa cidade em que se noticiava, de vez 
em quando, ataques de fascistas à tropa. A gente vol-
ta de pistola na mão e com a lanterna na outra mão; 
qualquer pessoa que se aproxima é lanterna na cara 
e a pistola bem visível. Mas cheguei. Não houve nada, 
graças a Deus. (SANTOS – Depoimentos AGEFEB, 
1985, p. 16)

A guerra havia chegado ao seu fim. A FEB se pre-
parava para voltar para casa. Iniciava-se a escrituração, 
a contabilidade e a resultante de tudo que se fizera du-
rante quase dois anos. A grandiosidade do trabalho é 

A arte era representada por um octógono verme-
lho, tendo, no seu interior, uma serpente na cor verde, 
sobre um fundo amarelo. Na parte superior, a inscrição 
“BRASIL” na cor branca, inserida em uma faixa azul. 
A cobra fumava um cachimbo, que transmitia mais 
agressividade, na lenda já criada. O comando superior 
apreciou o distintivo, pois, casualmente, as cores brasi-
leiras (verde e amarela) e as estadunidenses (vermelha 
e azul) estavam irmanadas.9

Após as vitórias de Monte Castelo e Montese, os 
combates se sucediam diante de um inimigo aguerri-
do e disposto a vender caro cada elevação tomada pela 
força das armas do sodado brasileiro. Embora a AGE-
FEB não participasse das batalhas, seus funcionários 
corriam riscos em virtude dos bombardeios e dos fas-
cistas que ainda existiam na cidade de Pistoia.

Houve, de fato, uma ocasião em que nós vimos a guer-
ra um bocadinho mais de perto. Não! Já víamos de 
perto quando corríamos no balcão móvel dos PCs de 
companhia que é zona de combate. Mas aí nós vimos 
que nós tínhamos que tomar atitude. Foi quando rece-
bemos um aviso de que os alemães tinham consegui-
do meter uma cunha em Luca e estavam avançando e 

Figura 8 – Distintivo da FEB a partir de julho de 1944
Fonte: Centro Cultural Casa da FEB. Disponível em: <http://www.
portalfeb.com.br/> Acesso em: 13 maio 2020
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revelada pelos números apresentados. Mais de 25.000 
homens e mulheres da tropa brasileira possuíam conta-
-corrente na AGEFEB. Foram emitidas mais de 52.000 
ordens de pagamento para o Brasil. Sobre esse fato, 
referiu-se um dos oficiais superiores. 

É importante assinalar que todo esse serviço que foi 
feito lá na Itália não podia ter tido resultado se não 
contássemos também com a colaboração do pessoal 
daqui, o pessoal que ficou, de todas as agências onde ba-
tia uma ordem de pagamento nossa, emitida lá pelo pra-
cinha ou um oficial, era imediatamente executada aqui. 
(HARGREAVES – Depoimentos AGEFEB, 1985, p. 17)

Assim como foi feito no dia em que o primeiro esca-
lão aportou em Nápoles e todos foram obrigados a con-
verter o cruzeiro ou qualquer moeda internacional em 
liras de ocupação, chegara o momento de reconverter 
todo esse numerário. Milhares de cheques foram emi-
tidos para serem pagos no Brasil.

Na hora da partida, então, os elementos da FEB que-
riam trocar suas liras, liras de ocupação. Muito bem. 
Mas nós não dispúnhamos de moeda equivalente de 
curso internacional para atender a todos. Então pro-
cedeu-se à emissão de cheques e cada um, imediata-
mente, ao chegar ao Brasil, iria receber em qualquer 
lugar. E foi feito assim. (HARGREAVES – Depoi-
mentos AGEFEB, 1985, p. 18)

Há várias falas interessantes dos homens do Banco do 
Brasil. Destaca-se, agora, a seguinte, que apresenta o 
cumprimento de uma missão exógena às tarefas da AGE-
FEB, conforme afirmou o general Mascarenhas de Mo-
rais. Ela transmite, também, o carinho do povo italiano 
ao pracinha e, por extensão, à nação brasileira.

Um funcionário do Escritório Central recebeu a ta-
refa de levar um pacote a um convento nas cercanias de 
Roma. A encomenda era direcionada a uma das freiras 
que lá habitava.  Ao cumprir a tarefa, esse militar tra-
vou o seguinte diálogo com a religiosa que o atendeu:

Um momentinho, nós queríamos perguntar se o se-
nhor é católico e se o senhor gostaria de visitar a nos-
sa Igreja, aqui ao lado. Eu digo: Com muito prazer, 
gostaria. – Porque nós queríamos prestar uma home-
nagem ao senhor, à sua família, ao Brasil. Bom… en-
tão rumei, fui lá na porta ao lado, da capela e sentei, 
tranquilo, nem parecia que tinha guerra lá dentro. Fi-

quei esperando um pouco. Depois, eu comecei a sen-
tir como se fossem vozes, sentir presenças… e eram 
pessoas que chegavam lá em cima, através daquela 
treliça. Eram essas freiras. E foi realmente emocionan-
te porque, daqui a pouco, elas começaram a cantar. 
E é um negócio tão inesperado e aquilo era uma ho-
menagem que elas estavam me prestando e ao Brasil, 
evidentemente. Foi realmente uma coisa que a gente 
sente uma certa comoção, mesmo quando se lembra 
quarenta anos depois. (HARGREAVES – Depoimen-
tos AGEFEB, 1985, p. 13)

No momento da reconversão das AM Lira, houve a 
suspeita de que alguns pracinhas poderiam ter come-
tido algum ilícito, como o câmbio negro. Em função 
disso, o comandante da FEB determinou em boletim a 
ordem de que ninguém poderia levar para o Brasil um 
numerário maior do que recebeu no TO italiano.

… procuramos o melhor possível atender, e evitar que 
importâncias de vulto fossem transferidas. Eu creio 
que não houve isso porque, pelo menos, no que coube 
ao Banco do Brasil verificar e fiscalizar, nunca depara-
mos com qualquer caso desses. (HARGREAVES – De-
poimentos AGEFEB, 1985, p. 18)

Conclusão

O Brasil não estava preparado para enviar uma tro-
pa expedicionária para lutar além-mar. Getúlio Vargas, 
desejoso de projetar poder e por almejar estar ao lado 
dos Estados Unidos, decretou a mobilização nacional.

Concebida para ser uma força expedicionária a 
três divisões de infantaria, não alcançou esse intuito, 
em virtude de óbices internos, seja de pessoal, seja de 
material. Composta apenas pela 1ª DIE e OND, levou 
uma instituição bancária, criada, especificamente, para 
apoiar a tropa brasileira.

A AGEFEB foi obrigada a se desdobrar em três 
escritórios para atender convenientemente os praci-
nhas. Escalonada com as vagas de chegada da tropa 
brasileira à Itália, pôde suprir a sua necessidade de 
pessoal especializado em administração contábil. Se 
houvesse mais duas divisões de infantaria, conforme 
planejado, haveria necessidade de mais duas agências, 
seja pelo efetivo, que triplicaria, seja pelo acréscimo 
de mais duas zonas de ação, que aumentaria a largura 
da frente de atuação do BB.
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A criação dos balcões móveis foi uma alternativa, 
tipicamente brasileira, que proporcionou segurança e 
pronto atendimento aos anseios da organização militar 
e, especialmente, a seus soldados.

A implantação da caderneta proporcionou aos pra-
cinhas a facilidade de utilizar as contas-correntes, sem 
grandes burocracias, assim como as transferências ban-
cárias realizadas, a fim de suprir as famílias no Brasil, 
com a moeda nacional.

O modus operandi da AGEFEB garantiu que não hou-
vesse solução de continuidade na permuta de requisição 
do numerário pela pagadoria fixa em contrapartida ao 
numerário fornecido pela Allied Military Financial Agency.

A perfeita interação dos homens do Banco do Brasil, 
comissionados em postos e graduações, levou o general 
Mascarenhas e Morais a outorgar-lhes o uso das insíg-
nias do Exército Brasileiro, em substituição às chamadas 
“peninhas”, aumentando o espírito de corpo da FEB.

A disponibilidade desses militares comissionados em 
não ficarem restritos apenas a seus afazeres bancários, 
mas, sim, em auxiliar a todos, seja na entrega de corres-
pondências, seja em apoiar aqueles que chegavam e saíam 
de Nápoles, aumentava o amálgama que os unia a tropa. 

A AGEFEB, ao desembarcar na Capital Federal, já 
estava desmobilizada. Os 29 funcionários regressaram 
à vida civil, ocupando suas funções nas agências a que 
pertenciam. O destino não sorriu aos pracinhas, como 
a seus companheiros do BB. Na prática, todos os com-

batentes foram abandonados à própria sorte pelo dita-
dor Getúlio Vargas.

Os depoimentos colhidos pelo Centro Cultural Ban-
co do Brasil demonstram as afirmações citadas. Impor-
tante destacar o apoio “religioso” ao pracinha na tra-
vessia do Atlântico; a brasilidade em ceder o Pavilhão 
Nacional para ser hasteado pelo primeira vez em solo 
italiano; o trabalho desburocratizado em atender as de-
mandas do pracinha, quando em dispensa da frente de 
combate;  o obséquio em ser portador de encomenda, 
como no caso do convento; a disponibilidade em agili-
zar as transferências bancárias, mesmo aquelas no dia 
de Natal; e outras que não se encontram neste artigo 
justificam o elogio do comandante da FEB e as honra-
rias concedidas a esses verdadeiros soldados.

Que estas linhas descortinem não só para a Força 
Terrestre, mas, sobretudo, para a Nação Brasileira, o 
trabalho abnegado dos homens do Banco do Brasil, que luta-
ram ao lado dos pracinhas nos campos da Itália.

Mais terras que percorra, o Banco do Brasil não se 
contenta com os caminhos já trilhados. Pioneiro por 
vocação, foi a única instituição bancária presente no 
“front” da Segunda Guerra. Sua missão de banco so-
cial o leva hoje aos mais distantes recantos do Brasil, 
na linha de frente da dura luta pelo desenvolvimento 
do país. O espírito de serviço, que animava o gru-
po da AGEFEB, continua uma exigência dos nossos 
dias. E o Banco do Brasil tem mostrado, com sua 
história, que este espírito será sempre sua divisa e 
sua riqueza maior. (HARGREAVES – Depoimentos 
AGEFEB, 1985, p. 29)
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Introdução

A Força Expedicionária Brasileira (FEB) comba-
teu, juntamente com as tropas do IV Corpo de 
Exército, as tropas nazifascistas na península 

italiana durante a Segunda Guerra Mundial. Esteve 
subordinada às ordens do general Willis Crittenberger, 
e ao V Exército norte-americano, comandado pelo ge-
neral Mark Clark. Todas essas tropas estavam enqua-
dradas pelo XV Grupo de Exércitos, sob o comando do 
marechal Sir Harold Alexander1. 

A FEB foi a única tropa sul-americana a atravessar 
o oceano Atlântico para combater no Teatro de Ope-
rações da Itália, durante a Segunda Guerra Mundial. 
Partiram para a Itália 25.334 combatentes, milhares 
de jovens brasileiros de várias partes do Brasil. Com-
bateram, enfrentaram o frio e o aguerrido inimigo, 

e voltaram cobertos de honra e glória. Encerrado o 
conflito, ocorreu sua dramática desmobilização.

O licenciamento dos pracinhas sofreu alguns con-
tratempos, provocados em parte, pela falta de compre-
ensão de muitos expedicionários, que não tiveram a 
devida paciência para aguardar as ordens superiores, 
abandonando, intempestivamente, os quartéis, sem le-
varem consigo sequer os documentos básicos de des-
mobilização, razão pela qual, por muitos anos, praci-
nhas passaram a requerer os seus certificados.

Durante a viagem de regresso, os comandantes das 
pequenas frações e subunidades alertaram os seus co-
mandados sobre as emoções do retorno. Era necessário 
aguardar a ordem de liberação e o licenciamento. O 
desejo de rever seus entes queridos e a incontida von-
tade de voltar para casa fez, porém, que muitos não 
resistissem e, por seus próprios meios, se atirassem na 
aventura do retorno para seus lares. 

Os que tinham destino assegurado por lei não ti-
veram maiores problemas e rapidamente retomaram 
seus afazeres anteriores2. Muitos daqueles que se lança-
ram em aventuras, abdicando da possibilidade de con-
tinuar no Exército ou ingressar nos quadros do fun-
cionalismo público, no entanto, foram vencidos pelo 
infortúnio, arrastados à miséria, ao vício, à invalidez 
ou ao desemprego, exigindo do Estado providências a 
fim de reconduzi-los à sociedade.

Comissão de Readaptação dos Incapazes das
Forças Armadas (CRIFA)
Carlos Alexandre de Almeida Costa*

Cláudio Skora Rosty**

* Pesquisador associado do Centro de Estudos e Pesquisas de História Mil itar do Exército (CEPHiMEx-DPHCEx) e Confrade do Ins-
t ituto de Geograf ia e História Mil itar do Brasil ( IGHMB), detentor dos relatórios.
** Cel Inf R/1 (AMAN/1975; EsAO/1985; ECEME/1994). Pós-graduado em História Mil itar Brasileira pela UNIRIO. Historiador 
Mil itar do Centro de Estudos e Pesquisas de História Mil itar do Exército (CEPHiMEx-DPHCEx) e Confrade do Instituto de Geograf ia 
e História Mil itar do Brasil ( IGHMB).

Figura 1 – Flâmula da CRIFA
Fonte: Acervo dos autores
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O Serviço Especial da FEB e as Associações dos Ex-
-Combatentes e dos Veteranos da FEB, com suas seções 
espalhadas por todo o território nacional, procuraram, 
dentro de suas possibilidades, dar assistência e amparo 
aos mais necessitados. 

De todos os casos, os mais graves eram os incapaci-
tados, que o governo houve por bem restituir à socie-
dade em condições de prover seus próprios recursos. 
Para tal, criou a Comissão de Readaptação dos Incapa-
zes das Forças Armadas (CRIFA), diretamente subordi-
nada à Presidência da República.

Comissão de Readaptação dos Incapazes das 
Forças Armadas

A CRIFA foi criada para tratar dos incapazes, parti-
cularmente dos expedicionários, a fim de readaptá-los 
à vida na sociedade. Para isso, ela exige uma apresen-
tação dada pela Seção Especial da FEB, do Ministério 
da Guerra. Envia, então, o ex-militar para o Hospital 
Central do Exército (HCE), onde deve ser submetido 
a exames laboratoriais e de junta médica. Caso seja 
considerado capaz de ser readaptado, a CRIFA deve 
mandar que sejam feitos os treinamentos necessários à 
recuperação de sua antiga profissão ou à aquisição de 
uma profissão nova. A CRIFA deve providenciar para 
que o ex-militar obtenha trabalho compatível com suas 
aptidões. Um ano depois de empregado, se tudo cor-
rer bem, será então considerado readaptado.

Criação da comissão e suas finalidades

A CRIFA foi criada pelo Decreto-Lei nº 7.270, de 
25 de janeiro de 1945. Esse decreto, em seu artigo 13, 
determina ao presidente da CRIFA os encargos de es-
tudar a situação dos incapazes das Forças Armadas, 
bem como de solicitar a cooperação dos demais órgãos 
das administrações públicas, federal, estadual, dos ter-
ritórios, da prefeitura do Distrito Federal (Rio de Janei-
ro), das entidades paraestatais de natureza autárquica 
e, também, dar execução ao procedimento técnico da 
readaptação dos incapazes, estudando  problemas de 
readaptação profissional, econômica e social, propondo 
medidas necessárias à uniformização da técnica pericial. 

Esses estudos versarão sobre 

moléstias adquiridas ou ferimentos recebidos, em 
campanha ou na manutenção da ordem pública, ou, 
ainda, de moléstia decorrente; moléstia adquirida ou 
ferimentos recebidos em desastres ou acidentes causa-
dos por quaisquer atos de agressão do inimigo e em 
naufrágio; desastres ou acidentes em serviço ou na 
instrução; moléstia contraída em tempo de paz, com 
relação de causa e efeito das condições inerentes ao 
serviço, ou à zona onde estiver servindo; moléstia con-
tagiosa e incurável, como a tuberculose ativa, lepra, a 
alienação mental, a neoplastia maligna, a cegueira e a 
paralisia. (Decreto-Lei nº 53, de 8 de outubro de 1945)

Em face dos diagnósticos consagrados em tal diplo-
ma legal, são beneficiados: 

todos os militares que, reformados, serão entregues a 
esta Comissão para fins de possível readaptação, es-
tendendo-se, ainda, a atuação da Comissão a todos os 
processos em andamento ou já resolvidos a partir de 
31 de agosto de 1942, de incapacidade ou de invalidez 
dos oficiais da reserva de segunda classe, praças, tai-
feiros da Aeronáutica, soldados e grumetes com me-
nos de dez anos de serviço, serão revistos e adaptados 
ao que dispõe o seu diploma legal.

Nomeação da comissão

Por Decreto sem número, de 23 de fevereiro de 
1945,  foi, nos termos do artigo 14, do Decreto-Lei 
nº 7.270, de 25 de janeiro de 1945, constituída a co-
missão composta de representantes dos ministérios 
da Marinha, Guerra, Aeronáutica, Educação e Saúde, 
Trabalho, Indústria e Comércio e do Departamento 
Administrativo do Serviço Público, assim composta: 
capitão de fragata médico Dr. Nelson de Barros e Vas-
concelos, tenente-coronel da Aeronáutica médico Dr. 
Luiz Belmonte Montojos, major médico Dr. Luiz Pau-
lino de Melo, professor médico Dr. Nilton de Campos, 
Dr. Jair Negrão de Lima e Dr. Ari de Castro Fernan-
des, sendo presidida pelo contra-almirante médico 
Fábio Alves Vasconcelos.

Em 25 de novembro de 1945, foi o capitão de fra-
gata médico Dr. Nelson de Barros e Vasconcelos dis-
pensado de sua posição de membro da comissão e, em 
27 do mesmo mês, nomeado presidente da CRIFA o 
contra-almirante médico Fábio Alves Vasconcelos.
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Sessões realizadas

A comissão realizou 27 reuniões no decorrer do 
ano de 1946, tomando conhecimento dos assuntos que 
vinham ao seu encontro, deliberando e coordenando 
medidas de ordem interna.

Em 15 de fevereiro de 1946, a comissão tendo em 
vista o estabelecido no Decreto-Lei nº 8.795, de 23 de 
janeiro de 1946, e as vantagens a que têm direito os mi-
litares que integram a FEB, incapacitados fisicamente, 
e tendo em vista o estabelecido no artigo 9º, e estando, 
ainda, a comissão em vias de conclusão de instalação do 
Centro de Readaptação, solicitou ao Exmo. Sr. Ministro 
da Guerra providências no sentido de que aqueles mili-
tares fossem apresentados à comissão, para fins previs-
tos e preceituados no citado Decreto-Lei nº 7.270.

Em 1º de abril de 1946, a comissão enviou o Ofício 
nº 205 ao Exmo. Sr. General Diretor de Saúde da Guer-
ra, comunicando que o Centro de Readaptação estava 
em condições de iniciar o atendimento dos readaptá-
veis, como preceitua o Decreto-Lei nº 7.270 e artigo 9º 
do Decreto-Lei nº 8.795. Assim, solicitava àquela dire-
toria providências no sentido de serem apresentados 
à comissão os reformados que desejassem submeter-se 
aos procedimentos do Decreto-Lei nº 7.270, de 25 de 
janeiro de 1945.

Somente em 7 de maio de 1946, pelo Ofício nº 
3.511, do Hospital Central do Exército (HCE), foram 
transferidos, daquele hospital para o Centro de Rea-
daptação desta comissão, os sete primeiros reformados, 

nas conformidades do ofício citado, os soldados Alcides 
Braga, Arnaldo Steline, Francisco Faustino da Rosa e 
Augusto Freire, sendo, nessa data, iniciados os traba-
lhos, propriamente ditos, da readaptação.

Colaboração da Secretaria Geral de Saúde e 
Assistência da Prefeitura do Distrito Federal

Em maio de 1946, o Exmo. Sr. Secretário Geral de 
Saúde e Assistência da Prefeitura do Distrito Federal, 
senhor professor Samuel Libânio, prometeu sua cola-
boração nos trabalhos da comissão, especialmente no 
que diz respeito aos serviços de sua especialidade, a tu-
berculose, tendo em vista a superlotação nos hospitais 
militares especializados nessa moléstia.

Em 29 de maio de 1946, a comissão acabou de con-
cluir a montagem e organização do Centro de Readap-
tação, no que lhe era mais necessário, encontrando-se, 
dessa forma, em pleno funcionamento. Achava-se ain-
da, porém, com deficiência em pessoal.

Em junho, a Associação dos Ex-Combatentes da 
FEB do Rio Grande do Sul propôs assinatura de um 
dispositivo que favorecesse os integrantes da FEB des-
de que fossem reformados e incapazes. 

Por fim, foi realizado um acordo de transferência do 
Centro de Readaptação do Hospital do Instituto Quin-
ze de Novembro para o ex-Clube Alemão, situado na 
rua Aquidabã, nº 88, no Meier, em dezembro.

Organização da CRIFA 

A CRIFA era constituída por uma seção administra-
tiva, que exercia as funções de ordem interna, tendo 
por finalidade os serviços de coordenação sistemática, 
fiscalização e execução das medidas de caráter admi-
nistrativo – contabilidade, pessoal, comunicações, ma-
terial, expediente geral, biblioteca, além de uma seção 
técnica e um centro de readaptação.

A inauguração do Centro de Readaptação ocorreu 
aos 11 dias do mês de maio de 1946, com a presen-
ça do Exmo. Sr. contra-almirante médico Fábio Alves 
Vasconcelos, presidente da CRIFA, Dr. Ari de Castro 
Fernandes representante do DASP, major Luiz Pau-
lino de Melo, representante do Exército, Dr. Carlos 

Figura 2 – Presidente da CRIFA, contra-almirante médico Fábio 
Alves Vasconcelos
Fonte: Acervo dos autores
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Giesta Filho, secretário da CERFA, Dr. Silvio de Sá 
Freire, chefe do Serviço de Clínica Médica, Rafael 
Quintanilha Júnior assistente, sendo os dois últimos 
do SAM, em serviço na CRIFA. Fizeram uso da pala-
vra o presidente da CERFA, o representante do DASP 
e o chefe do Centro de Readaptação, capitão médico 
Dr. Gualter Doyle Ferreira.

Serviços assistenciais técnicos 

Relatório anual de 1946 do presidente da CRIFA

Seguem abaixo dados extraídos do relatório dos ser-
viços assistenciais técnicos, prestados pela CRIFA, ao pre-
sidente da República, assinado pelo vice-almirante médi-
co Fábio Alves de Vasconcelos – presidente da CRIFA.

	9 Doenças observadas nos readaptados e trata-
mentos empregados:

	– osteomielite (2); cicatrizes infectadas de queimadu-
ras (1); cistite (1); e cálculo visical e pielonefrite (1).

	9 Baixas no Hospital Central do Exército (HCE):
	– tratamentos cirúrgicos (5); cálculo visical (1); e 

tratamento ortopédico (1).

	9 Pedidos de:
•	 assistência especializada no HCE: otorrinolarin-

gologia (1); ortopedia (15); neurologia (1); car-
diologia (1); e gesso (2);

•	 assistência especializada ao HCM: radioterapia 
(1); e fisioterapia (1);

•	 radiografia no HCE: aparelho locomotor (13); 
pulmão (1); e coração (2);

•	 exames ao HCE: eletrocardiograma (1); oftalmoló-
gico (1); sorodiagnose sífilis (1); urina (1); e olhos (2);

•	 assistência urgente ao pronto-socorro no Campo 
dos Afonsos: epilepsia (1);

•	 acidentes: ferida incisa por vidro partido (1); e 
ferida contusa no braço esquerdo (1);

•	 pernoites realizados para atendimento de aplica-
ção de penicilina (19).

	9 Ortopédicos – os readaptados foram orientados 
e treinados para o uso de próteses e muletas.

	9 Odontológicos – laboratórios forneceram mate-
riais para a montagem de uma seção de próte-
ses dentárias.

Sociais

	9 Visitas recebidas: em 24 de maio, coronel Howard 
Lackey, chefe da Missão Militar Americana, e do 
tenente Garza. Em 14 de junho, jornalistas do 
Correio da Noite, Noite, Diário de Notícias e O Globo. 
Em 25 de outubro, Exmo. Sr. general presidente 
da República. Em 31 de outubro, presidente da 
Associação dos Ex-Combatentes acompanhado de 
cinco enfermeiras da FEB. Em 12 de novembro, 
Dr. Armínio Lima, ex-diretor do Pavilhão Anchie-
ta, que apresentou suas despedidas. No mesmo 
dia, apresentou-se uma turma de oficiais médi-
cos da EAO, chefiada pelo major médico Felipe 
de Freitas e Castro. Em 23 de dezembro, Exmo. 
Sr. general Alcio Souto e Dr. Noveli Junior, com 
o ajudante de ordens do chefe da Casa Militar da 
Presidência da República, capitão Darcy.

	9 Visitas realizadas: em 7 de junho, em companhia 
do tenente dentista Tércio Secca e da atendente 
Sra. Almelia Jorge, o chefe do centro visitou a Es-
cola Profissional Silva Freire, a fim de estudar a 
cooperação e o aproveitamento daquela casa de 
trabalho técnico-profissional na tarefa de readap-
tação. Em 9 de agosto, o chefe do centro e o presi-
dente da CRIFA visitaram o Hospital Santa Maria 
de Tuberculose, a fim de estudar a forma de rea-
daptação dos incapazes por doenças pulmonares. 
Em 26 de agosto, tiveram início os exercícios de 
recondicionamento físico dos readaptados com o 
trabalho voluntário da Sra. Crisca Helena Cotton, 
especialista em Educação Física.

Recondicionamento educacional

	9 Cursos: em 12 junho, sob a direção do Prof. Fran-
cisco Gonçalves dos Santos, cego, trabalho voluntá-
rio, teve início o curso de alfabetização para cegos 
“Braille” – datilografia (18), radiotelegrafia (5);
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	9 Ensino primário: sob a direção das Sra. Francisca 
Cerqueira e Djanira Pimentel (7);

	9 Seção cinematográfica: pelo Sr. tenente Brito 
Jorge, da Divisão de Cinema do Ministério da 
Guerra. Nos dias 4 e 30 de outubro e 11 de no-
vembro, foram exibidos filmes educativos e re-
creativos, respectivamente – Rodeio, Motor de 
Explosão e Atualidades;

	9 Festividades cívicas: em 29 junho, homenagem 
à Princesa Isabel, a Redentora, pela abolição da 
escravidão. Em 7 de setembro, foi realizada festa 
cívica da independência, com competições espor-
tivas, concurso de artes, finalizando com um sarau 
dançante. Em 15 e 19 de novembro, cerimônia da 
Proclamação da República e Dia da Bandeira. 

Recreação

	9 Espetáculo teatral no Teatro Carlos Gomes;
	9 Passeio dos readaptandos ao Alto da Boa Vista;
	9 Jogos de Futebol – os readaptandos assistiram a (7) 
partidas do campeonato carioca e interestadual;

	9 Nutrição – em 10 de maio, foi servida a primeira 
refeição aos readaptandos em rancho próprio;

	9 Vacinação – em 10 de outubro, foram vacinados 
todos os readaptandos e o pessoal do centro com 
a vacina antitífica.

Serviços odontológicos: foram consumidos 128 tu-
bos de anestésicos em (205) extrações.

Serviços executados pela secretaria do centro

	9 Ofícios expedidos – 382;
	9 Ofícios recebidos – 167;
	9 Livro-ponto para servidores – 4;
	9 Número de adaptados – 37;
	9 Funcionários do SAM – 12;
	9 Servidores da CRIFA – 27.

Do exposto, a comissão empregou todos os meios in-
dispensáveis, no decorrer de sua organização, para rea-
daptar os primeiros apresentados, integrantes da FEB. 

Relatório anual de 1947 do presidente da CRIFA

A Comissão de Reestruturação da Comissão de 
Readaptação dos Incapazes das Forças Armadas, no-
meada pelo presidente da República, em 3 de setem-
bro de 1947, conclui seus trabalhos e tem o prazer 
de apresentar o anteprojeto que regula a readaptação 
dos incapazes militares.

Revoga quatro decretos-leis referentes à CRIFA. Ao 
Estado cabe o dever elementar e inalienável de am-
parar todo militar que se invalide ou se incapacite no 
serviço da Pátria. Devem-se iniciar estudos tendentes a 
estabelecer a readaptação permanente dos incapazes.

O Exmo Sr. general Florencio de Abreu pleiteia a cria-
ção da “Casa do Militar” com a finalidade de amparar 
com carinho e eficiência os incapazes e inválidos militares. 

O incapaz deve ser encaminhado para a readapta-
ção com sua situação de reforma já resolvida.

É necessária uma nova “lei de inatividade”, a ser 
sancionada, que proteja todos os casos em que ao mili-
tar caiba o direito de reforma, quer se trate de militar 
de carreira, quer de oficiais da reserva, praças, grume-
tes e taifeiros com menos de dez anos de serviço.

Propõe a extinção da CRIFA, por manutenção ex-
tremamente onerosa à Nação e por não corresponder 
às finalidades previstas quando de sua criação. Somente 
um homem motorista fora recuperado e cinquenta se 
encontram em tratamento. Em 10 de março de 1948, o 

Figura 3 – Reunião social no Centro de Readaptação de Incapazes 
da Forças Armadas 
Fonte: Acervo dos autores
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presidente da República designou uma comissão com-
posta pelos diretores do Pessoal do Exército, da Mari-
nha e da Aeronáutica para apresentar anteprojeto de 
lei, substitutivo ao Decreto-Lei 7.270, de 25 jan 1945.

Em virtude de o artigo 9º do Decreto-Lei nº 8.795 
os desobrigar da readaptação, os referidos ex-comba-
tentes sempre se mostraram, de modo geral, desinte-
ressados dela. Ultimado o primeiro processo de rea-
daptação, o respectivo ex-combatente produziu um 
requerimento solicitando dispensa da readaptação.

A razão do desprezo pela readaptação é que alguns 
preferem viver na ociosidade, à custa dos compensado-
res proventos da reforma, outros exercer atividades que 
lhes facultem alguns lucros sem determinadas obriga-
ções decorrentes de uma profissão ou amparo definidos. 

O que há de positivo é que, durante a readaptação, 
muito lucraram os ex-combatentes, graças à boa alimen-
tação, higiene, conforto, assistência médico-cirúrgica 
cuidadosa, que se traduziu em melhoria notável de suas 
condições físicas, e no bom ambiente social, educacional e 
recreativo, que trouxe aprimoramento das condições mo-
rais, intelectuais e psíquicas. Embora não tivessem sofrido 
a readaptação conforme os preceitos legais, os militares 
dispensados da readaptação pela sua vontade expressa 
voltam à vida civil com uma atitude físico-mental signifi-
cativamente melhorada para enfrentar com ânimo as as-
perezas da vida, agravadas pela condição de incapacitado. 

Felizmente, o número de incapacitados da FEB de-
sobrigados da readaptação pelo artigo 9º do Decreto-
-Lei nº 8.795, de 23 de janeiro de 1946, e amparados 
por onerosos proventos da reforma é relativamente 
reduzido, o que não aconteceria se o Brasil tivesse em-
penhado na guerra efetivos mais consideráveis.

Em maio de 1947, suas instalações foram transfe-
ridas do antigo Hospital do Serviço de Assistência a 
Menores para a sede atual no ex-Clube Alemão, com 
ajuda da 1ª Região Militar e cooperação do Exmo. Sr. 
general Euclides Zenóbio da Costa e Canrobert Perei-
ra da Costa, os quais honraram com suas presenças a 
inauguração da sede atual.

A readaptação dos incapazes caracteriza-se por uma 
dupla finalidade. A primeira é de natureza moral, por-
que proporciona ao indivíduo recuperar o seu valor 
como pessoa reintegrada à cooperação social. A segun-
da é de ordem econômica, porque o incapaz readap-

tado passa a contribuir para a sua subsistência, assim 
colaborando para a melhoria econômica da Nação.

A readaptação não é, portanto, um pretexto para 
isentar o governo das suas obrigações para com os in-
capazes. Ao contrário, é um instrumento de assistên-
cia eficaz aos que se incapacitaram. Efetivamente, os 
incapazes permanecem assistidos e amparados mesmo 
após colocados em suas ocupações. A readaptação tem 
sentido tutelar, que garante ao incapaz maior tranqui-
lidade moral e econômica.

Movimento de processos de reforma em 1947: pro-
cessos enviados pelo Ministério da Guerra (953), pelo 
da Marinha (65) e pela Aeronáutica (41) – total de pro-
cessos (1.059). Desse total, a comissão solicitou exames 
em 526 reformados in loco (por sofrerem de moléstias 
infectocontagiosas, a fim de restringir as despesas com 
suas apresentações a esta comissão), 33 informes sobre 
possibilidade de viagem e 482 ofícios solicitando com-
parecimento a esta comissão.

Em maio de 1946, o Ministério da Guerra, aten-
dendo às solicitações reiteradas desta comissão, en-
caminhou os primeiros reformados que foram in-
ternados no Centro de Readaptação, nessa época 
provisoriamente instalados no Hospital  do Serviço 
de Assistência a Menores em Quintino Bocaiuva, ha-
vendo apresentado o seguinte movimento até a pre-
sente data: readaptados internados (36), dispensados 
da readaptação por não desejarem (25), aguardando 
em suas residências estudos de seus processos (26) e 
evasão do Centro de Readaptação (8).

Os relatórios da seção técnica e Centro de Readap-
tação salientam a necessidade de pessoal técnico espe-
cializado nas áreas de enfermagem, assistência social, 
magistério, massagistas e burocratas.

O processo readaptativo no Brasil era de difícil exe-
cução devido ao alto índice de analfabetismo. O Centro 
de Readaptação funcionava como escola-hospital, pro-
porcionando educação, instrução e tratamento médico. 

Serviços executados pela secretaria do centro 
em 1947

	9 Ofícios expedidos: 306, memorandos (18) e or-
dem de Sv (12);
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	9 Ofícios recebidos: 95, memorandos (38) e decla-
rações (15);

	9 Livro-ponto para servidores: 4;
	9 Número de adaptados: 36, dispensados (20) e 
ausentes (6).

Em 1º de março, foi designado chefe da Seção Téc-
nica o capitão médico Gualter Doyle Ferreira, substitu-
ído em 5 maio de 1947 pelo Sr. Dr. Silvio de Sá Freire.

Relatório anual de 1949 do presidente da CRIFA

Readaptados que concluíram cursos no Centro de 
Readaptação:

Mecânica de 
automóveis – 3 Motomecanização – 1 Ascensorista – 1

Motorista – 7 Eletricista – 1 Encadernação – 1
Operador de 
cinema – 8 Datilografia – 1

Relatório anual de 1950 do presidente da CRIFA

Em abril de 1950, foi iniciada a construção de 4 pe-
quenos pavilhões de madeira para a instalação de ofici-
nas para o aprendizado de fotografia (7), radiotécnica 
(11), e eletricidade, pautação, encadernação (4), artes 
gráficas, marcenaria e carpintaria (4).

Foram instituídos os cursos primários, de admissão 
e de datilografia. Em setembro de 1950, foi instituído o 
serviço de assistência social. 

	9 Serviços executados pela secretaria do centro 
em 1950:

•	 Ofícios expedidos – 305, memorandos (30);
•	 Ofícios recebidos – 404, memorandos (48) e de-

clarações (25);
•	 Processos de readaptação – 144;
•	 Exames médicos diversos – 226;
•	 Número de readaptados internados – 65 e rea-

daptados – 36, dispensados (20);
•	 Número de injeções aplicadas – 1.082.

Em 18 de julho de 1951, após 5 anos de existência, 
um grupo de 45 assinaturas de veteranos da II GM in-
ternados no Centro de Readaptação se dirigiram em 

memorial ao presidente da República, fazendo acusa-
ções e pedindo providências sobre as seguintes queixas: 

•	 Inoperância e ineficiência da CRIFA;
•	 Descaso da comissão pela conclusão dos proces-

sos de reforma dos incapazes, muitos dos quais 
até hoje não receberam a remuneração mensal a 
que fazem jus;

•	 Obstáculos criados por membros daquela entida-
de a iniciativas pessoais de estudos e de trabalho 
de readaptados;

•	 Falta de assistência médica.

Providências solicitadas

•	 Abertura de inquérito, ressalvada a honestidade 
do presidente da comissão a respeito de irregula-
ridades que resultam na falta de resultados prá-
ticos do órgão;

•	 Substituição de todos os componentes da CRIFA, 
inclusive dos chefes de seção.

O referido memorial foi encaminhado ao presiden-
te da CRIFA, vice-almirante médico Fábio Alves de 
Vasconcelos, para se pronunciar a respeito.

Relatório anual de 1951 do presidente da CRIFA

Readaptados que concluíram cursos no Centro de 
Readaptação:

Mecânica de 
automóveis – 4 Motomecanização – 1 Ascensorista – 3

Motorista – 19 Eletricista – 1 Encadernação – 7
Operador de 
cinema – 11 Datilografia – 8 Radiologia – 2

Fotografia – 8 Alfabetização – 4 Científico – 1
Radiotécnica 
e eletricidade 

– 14
Curso primário – 22 Radiotelegrafia 

– 2

Marcenaria e 
entalhação – 3 Admissão – 7 Inglês – 12

Alfaiataria – 1 Lanterneiro – 1 Farmácia – 1
Prótese 

dentária – 1

Desde a sua criação até 1950, estes foram os créditos 
orçamentários distribuídos e gastos:
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Exercícios Créditos Despesas Saldos Observações
1945 1.475.400,00 1.211.686,30 263.715,70
1946 2.950.680,00 1.405.244,70 1.545.034,30
1947 2.414.740,00 2.034.244,30 380.495,70
1948 3.170.540,00 1.957.694,40 1.212.845,60
1949 2.405.420,00 1.737.285,40 668.134,60
1950 2.800.000,00 2.692.747,20 107.252,80
1951 – 2.741.149,80 –

Dados do relatório enviado ao 
chefe do Gabinete Militar da 

Presidência da República

1952 – 2.723.989,50 –
1953 – 2.766.659,00 –
1954 – 1.092.500,70 –

A legislação determina que, somente após a refor-
ma, serão os militares encaminhados à CRIFA. Nor-
malmente, são rapazes de origem modesta e seus co-
nhecimentos raramente chegam a ser de um estudante 
de classe primária.

	9 Etapas para o estudo da situação do readaptando: 
•	 Exame médico pericial: apreciadas as condições 

de sanidade e capacidade física, a natureza e a 
extensão das lesões, enfermidades ou distúrbios 
funcionais, as indicações e contraindicações ge-
rais e especificadas para o trabalho;

•	 Exame do caso social: são estudadas as condições 
básicas relativas aos fatores econômicos e sociais;

•	 Exame educacional: são verificados os níveis men-
tais e as condições de formação educacional;

•	 Exame do caso administrativo: são estudadas 
possibilidades do aproveitamento imediato do 
interessado em ocupação lucrativa, prontos para 
o exercício da profissão decorrentes do retreina-
mento na profissão anteriormente exercida, reo-
rientação da profissão anterior para outra similar 
ou reeducação de uma profissão anterior para ou-
tra indicável, porém não similar.

A assistência médica do Centro de Readaptação (CR) 
está a cargo do médico-chefe do CR, que conta com a 
colaboração do médico-chefe da seção técnica, os quais, 
dentro de suas possibilidades, procuram atender os casos 
de urgência, além dos encargos constantes e crescentes 
que lhes cabem, no tocante à chefia dos aludidos órgãos.

Os internados com moléstias infectocontagiosas são 
supridos pela CRIFA, desonerando os hospitais milita-
res e evitando a propagação por contágio.

Foram realizadas muitas obras para adaptações de 
espaços e salões para diversas atividades. Outros casos 
não tão urgentes são atendidos pelos hospitais militares 
e Hospital dos Servidores do Estado e da Assistência 
Pública, quando se faz necessário.

A estada no CR é inteiramente voluntária para 
quem não tem morada própria.

O fornecimento de aparelhos ortopédicos tem sido 
vultoso, além do setor odontoclínico, que vem aumen-
tando gradativamente.

A função assistencial do CR vem registrando apreci-
ável vantagem sobres os serviços profissionalizantes já 
prestados, preparando os readaptados para atividades 
profissionalizantes e também para recreativas e sociais.

Os membros da CRIFA são oriundos dos ministérios 
da Guerra, Marinha e Aeronáutica, da Educação e Saúde, 
do Trabalho, Indústria e Comércio, e do Departamento 
Administrativo do Serviço Público, e não recebem qual-
quer retribuição pelos serviços prestados à Comissão.

	9 Número de readaptados atendidos:  44.
	9 Relação dos reformados que usufruíram dos be-
nefícios prestados pelo CR: 159.

	9 Relação de processos estudados, independente 
da presença dos reformados:  lepra: 3; casos de 
visão: 6; casos de neuropsiquiatria: 59; e casos de 
tuberculose: 520.

	9 Formação de operador de cinema na Diretoria 
de Transmissões do Exército: 3. Manejo de pro-
jetores 16mm. 

O art. 17 do Decreto-Lei nº 7.270, de 25 de janei-
ro de 1945, estabelece que a CRIFA poderá utilizar-
-se dos serviços públicos de readaptação, assim como 
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quaisquer outros serviços de natureza técnica ou médi-
co-hospitalar, aí compreendidos, ou que sejam necessá-
rios à aplicação do presente decreto-lei, após entendi-
mentos com as autoridades competentes.

Relatório anual de 1952 do presidente da CRIFA

	9 Exames médicos solicitados aos hospitais apoia-
dores:  313.

	9 Readaptados que concluíram cursos no Centro 
de Readaptação:

Mecânica de 
automóveis – 1 Motomecanização – 1 Ascensorista – 1

Motorista – 5 Eletricista – 1 Encadernação – 9
Operador de 
cinema – 3 Datilografia – 2 Radiologia – 1

Fotografia – 13 Alfabetização – 4 Científico – 1
Radiotécnica e 

eletricidade – 14 Curso primário – 21 Radiotelegrafia 
– 2

Marcenaria e 
entalhação – 7 Admissão – 7 Inglês – 2

Alfaiataria – 1 Lanterneiro – 1 Farmácia – 1
Prótese 

dentária – 1
Obs: Vacina antitífica – 18; Penicilina – 24; e Injeções 

aplicadas – 1.524

Questionário ao chefe do Gabinete Militar da 
Presidência da República – 1954

	9 Quantos incapazes ainda se encontram na CRI-
FA?  Resposta: 331.

	9 Quantos não podem prover seus meios? Res-
posta: 141.

	9 Quantos ramos ou especialidades estão funcio-
nando? Resposta: 20.

	9 Quantos servidores possui a CRIFA? Resposta: 25.
	9 Qual a despesa mensal com servidores? Respos-
ta: Cr$ 74.220,00.

	9 Qual o total da dotação orçamentária da CRIFA? 
Resposta: Cr$ 3.220.320,00.

	9 Quantos homens foram recuperados? Resposta: 
214. Mais 421 assistidos com tuberculose, 4 com 
lepra, 6 casos de visão e 49 tratamentos neurop-
siquiátricos.

Relatório anual do presidente da CRIFA – 1955
No desfecho deste relatório, o presidente da CRI-

FA – vice-almirante médico Fábio Alves de Vasconcelos 
destacou3:

De qualquer forma, queremos deixar claro que, em 
face do seu âmbito de ação atual, a CRIFA não pode 
solver e nem é responsável pelo problema social de 
todos os pracinhas da Segunda Grande Guerra, a des-
peito de ser o esforço despendido apreciável, forçoso 
é reconhecer não só em face das dificuldades encon-
tradas, como também considerando que é sempre 
demorada a formação profissional, mormente em se 
tratando de indivíduos adultos e, alguns casos analfa-
betos, e em outros casos, portadores de deficiências e 
desajustamentos vários. Sendo esta exposição que nos 
cumpria fazer a V Exa relativamente aos trabalhos do 
ano de 1955, resta-nos apenas continuar aguardando 
as determinações da Alta Direção do Poder Executi-
vo para prestar outro qualquer esclarecimento que 
V Exa julgar conveniente. Aproveito a oportunidade 
para apresentar a V Exa os protestos do meu mais 
profundo respeito. Assina Dr. Fábio Alves de Vascon-
celos – Vice-almirante Médico Presidente da CRIFA. 

Conclusão

O prédio onde funcionou o Centro de Reabilitação de 
Incapacitados das Forças Armadas (CRIFA), no Rio de Ja-
neiro – RJ, foi tombado (resolução de tombamento: Lei n° 
2.608, de 12 dez 1997 – DO RIO de 16 dez 1997), por sua 
importância arquitetônica, histórica e cultural. Recebeu a 
denominação: Edificação do Centro de Reabilitação de In-
capacitados das Forças Armadas (CRIFA). Encontra-se si-
tuado à Rua Aquidabã, n° 320 – Lins – Rio de Janeiro – RJ.

O funcionamento da CRIFA constitui uma das pá-
ginas mais obscuras da história dos expedicionários no 
pós-guerra, pois pouco se sabe a seu respeito, a não ser 
o conteúdo deste artigo, retirado dos relatórios anuais 
da CRIFA. Quando se encontra alguma referência, é 
para criticá-la ou colocar-se em defesa das críticas a ela 
realizadas (FERRAZ, 2018).

A esmagadora maioria dos expedicionários, por 
todo o Brasil, pouco ou nada sabia da existência da 
CRIFA. Criada para atender a todos os incapazes desde 
que preenchessem os requisitos da lei, ficou isolada no 
Rio de Janeiro, desconhecida ou inacessível aos vete-
ranos incapacitados no resto do país. Dessa forma, não 
realizou a contento suas funções legais. 

A comissão esteve ameaçada de ser fechada várias vezes. 
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Figura 4 – Ofício para examinar as causas de sua deficiência 
Fonte: Acervo dos autores

Segundo a Exposição de Motivos nº 00245/MD, de 
23 de maio de 2005, do Ministro de Estado da Defesa, 
o Decreto-Lei nº 7.270, de 1945, tornou-se obsoleto 
e inadequado diante da organização vigente, já que 
a Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980 – Estatuto 
dos Militares, passou a regular a matéria. A Comissão 
de Readaptação dos Incapazes das Forças Armadas foi 
extinta pelo Decreto nº 76.487, de 22 de outubro de 
1975. Atualmente, suas atividades são exercidas pela 
Junta Superior de Saúde de cada Força, com regula-
mentos próprios.
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